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APRESENTAÇÃO

O conhecimento humano e suas expressões, por meio de um conjunto 
variado de linguagens, crenças, hábitos e condições materiais de existência, são 
bastante relevantes para demonstrar os desafios de cada sociedade em suas di-
ferentes temporalidades históricas. Conduzidos pela educação e a memória, os 
saberes tradicionais são transferidos entre as gerações formando um ciclo cons-
tante de ressignificações que possibilitam distintas análises e resultados muito 
proveitosos. 

Impulsionados pelo desejo de ampliar as fronteiras do conhecimento 
interdisciplinar o Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e So-
ciedade (PPGMLS) e o Instituto Federal do Maranhão (IFMA) firmaram con-
vênio para a criação do mestrado interinstitucional (MINTER) que alcançou o 
objetivo de concluir várias dissertações que espelham a diversidade regional e 
cultural do país.

De tais esforços derivaram produções acadêmicas, associadas à contri-
buição de vários (as) especialistas de outras universidades e institutos de edu-
cação nacionais, que confirmam a dimensão da produção científica no Brasil e 
reafirmam a importância dos investimentos nas instituições públicas. 

A memória, examinada na perspectiva de sujeitos inseridos no âmbito 
formal da educação escolar ou como prática pedagógica voluntária e alternati-
va, a partir das mais diferentes interpretações, constata que estamos diante de 
temas complexos sobre os quais se lançam luzes cotidianamente. Mesmo sem a 
pretensão de esgotar todas as questões que emergem das lembranças das comu-
nidades tradicionais ou daquelas mais distanciadas geograficamente, os autores 
e as autoras consolidaram um excelente material de leitura para a compreensão 
interseccionada dos aspectos culturais e educacionais dos saberes e práticas das 
populações investigadas.

O debate se inicia com Gilberto César Lopes Rodrigues e José Claudinei 
Lombardi sobre a Educação escolar indígena e afirmação étnica dos Borari e 
Arapium da T.I. Maró, no Baixo Amazonas e o questionamento sobre o papel 
da educação escolar estatal para os indígenas. Para os autores mencionados a 
existência da luta de classes e a superação do estado capitalista associadas ao 
respeito e a preservação das diferentes etnias e formações sociais são requisitos 
preliminares para a emancipação da humanidade. Trata-se de viabilizar práticas 
pedagógicas que tenham como base a concretude material e transformem o 
atual modelo de exploração de todos os oprimidos.

As reflexões sobre escolarização e povos indígenas, tendo como refe-
rência as experiências do Maranhão, principiam com Elizabeth Maria Beserra 
Coelho. As visões antropológicas e sociológicas fazem emergir a percepção de 
que naquela região, com em todo o país, a pedagogia escolar tem alcançado as 
aldeias. Duas situações diferenciadas são descritas no texto e demonstram que 
as atuais políticas indigenistas de educação, não obstante o discurso da pre-
servação das diversidades culturais, impõem estratégias de homogeneização do 
Estado brasileiro. 
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Aliás, o índio sob o olhar do outro: a diferença consentida em Nove 
Noites, de Bernardo Carvalho é uma excelente apreciação daquilo que difere 
uma pessoa de outras, avessas a si, e que ocorre quando alguém se coloca diante 
de sujeitos divergentes no comportamento e na cultura.  Entremeando ficção 
e realidade na literatura, Márcia Manir Miguel Feitosa e Silvana Maria Pantoja 
dos Santos perscrutam a trama sobre o antropólogo americano Buell Quain que 
chegou ao Brasil em 1938 e desenvolveu pesquisas nas comunidades indígenas 
brasileiras Trumai, do alto Xingu.

Isabela Cristina Torres e Silva, sob a orientação parcial de José Alves 
Dias, recorreu às memórias indígenas para averiguar a presença do cristianismo 
protestante entre os Guajajara da Aldeia Bacurizinho, em Grajaú, no Maranhão. 
As incursões evangelizadoras protestantes tiveram êxito e as igrejas evangélicas 
se fixaram permanentemente entre primeiros habitantes da região denominada 
de Pastos Bons, às margens do Rio Grajaú, e o desafio proposto é definir os 
limites entre a imposição cultural e a preservação das tradições indígenas.    

O Maranhão continua sendo objeto de observação e análise por Antônio 
Cordeiro Feitosa que perscruta a contribuição dos saberes indígenas no período 
colonial. Sem duvidas, os povos tradicionais representaram empecilhos para o 
povoamento e o estabelecimento dos colonizadores no Brasil, contudo, há situ-
ações em que contribuíram para os sucessos dessas iniciativas. Para o autor, as 
colaborações têm múltiplas causas e situam-se entre as vantagens prometidas e 
a dependência dos lusitanos para sobreviver no ambiente rigoroso e desconhe-
cimento que acabavam de ocupar.  

Paulo Humberto Porto Borges comparece com a narrativa do imaginário 
sobre as migrações de Claudio Vogado e sua parentela, bem como, com o cânti-
co ancestral do povo Guarani seguindo o rastro dos vogados e a longa caminha-
da rumo a terra sem males. Em sua pesquisa identificou inúmeros aldeamentos 
no Paraná que resultaram de deslocamentos ocorridos ao longo dos últimos 
anos. São dados que demonstram a perseguição às comunidades indígenas ao 
longo do século XX.

Ilanna Maria Izaias do Nascimento e Maria Aparecida Silva de Sousa 
narram a festa do Divino Espírito Santo, em Alcântara, no Maranhão. Trata-
-se de uma manifestação do catolicismo popular que reúne um conjunto de 
celebrações e formas de expressão, religiosas e profanas, de saberes e fazeres, 
constituindo fortes sentidos de identidade local. Destaca-se a presença mar-
cante das mulheres tocando tambores (as caixeiras) o rigor e a suntuosidade 
das personagens que remetem à corte imperial. A preservação da memória e o 
significado dos mecanismos que permitiram a sobrevivência da festividade são 
os principais problemas da pesquisa desvendados pelas autoras.

Por fim, A linguagem religiosa, entremeada pela educação e a memória, é 
um dos marcos fundantes na formação da Escola Getúlio Vargas, em Guanam-
bi, na Bahia. Na exposição de Tatiane Malheiros Alves e Lívia Diana Rocha Ma-
galhães, acerca da educação, linguagem cívica e os quadros sociais de referencia 
da memória nacional durante os processos ditatoriais, a linguagem cívica e mo-
ralizadora do regime ditatorial varguista surge como elemento de manutenção 
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da ordem e da sustentação do Estado como benfeitor e mantenedor.
Diante de temáticas tão relevantes, atuais e oriundas de rigorosas pesqui-

sas científicas ensejamos que se estabeleça um intenso debate a propósito da 
diversidade cultural, religiosa, linguística e um profundo respeito aos direitos 
humanos que têm sido retirados desde os tempos da América portuguesa e 
permanecem até os dias atuais. 

José Alves Dias
Lívia Diana Rocha Magalhães      

(Organizadores)
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CAPÍTULO 1

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA E AFIRMAÇÃO ÉTNICA DOS 
BORARI E ARAPIUM DA T.I. MARÓ, NO BAIXO AMAZONAS

Gilberto César Lopes Rodrigues
Universidade Federal do Oeste do Pará 

gilbertocesar@gmail.com

José Claudinei Lombardi
Universidade Estadual de Campinas 

zezo@unicamp.br

Introdução

Após a Constituição de 1988, a política indigenista de assimilacionismo 
e integração à sociedade nacional, até então hegemônica no Brasil, foi substitu-
ída pela de valorização da diferença e da diversidade. Foi a partir de então que 
consolidaram-se instrumentos jurídicos e planos oficiais de incentivo à implan-
tação de educação escolar indígena que garantisse o respeito, a valorização e o 
incentivo aos modos próprios de vida, de língua e de instituições das diversas 
formações sociais indígenas que habitam o território nacional brasileiro. Criou-
-se no âmbito da organização educacional do Brasil a modalidade de “Educação 
Escolar Indígena” (CNE, 1999), fundamentada na diferenciação em relação às 
demais escolas públicas nacionais, concedendo relativa autonomia às sociedades 
indígenas na organização, funcionamento e conteúdo de suas da escola. Essa 
educação escolar passou a se chamar de “diferenciada”, explicitando assim cer-
to contraste em relação às escolas regulares para a sociedade nacional.

A história mostra, entretanto, que há diferenças substanciais entre o pla-
no das garantias legais e o da implementação dos direitos dos indígenas, situ-
ação que vem desde a Colônia e a implementação de uma política indigenista 
exclusivamente favorável aos invasores (LOMBARDI, 1985). É essa situação 
que, de certa forma, impele os indígenas a se organizarem e lutarem ainda mais 
para a conquista a efetivação dos direitos que lhes são garantidos. Também no 
caso da educação escolar não tem sido diferente e, por isso, a luta pela implan-
tação da escola diferenciada tem se tornado importante meio de aglutinação das 
sociedades indígenas brasileiras, somando-se à luta pelo resgate,  valorização 
e transmissão da cultura própria e característica dos diferentes povos e etnias 
amalgamados no baixo Amazonas pelo conceito de “afirmação étnica1”. Jun-
tamente com essa dimensão cultural, a apropriação da escola diferenciada tem 
se tornado aspecto importante de formação política, coesão social, defesa do 

1 Há uma discussão no campo da antropologia sobre o modo mais adequado de nominar o fenômeno social 
de (re)aparecimento de grupos étnicos indígenas que eram considerados extintos ou mesmo inexistentes. 
“Etnogenese”, “ reafirmação étnica” e “afirmação étnica”. No nosso caso optamos por “afirmação étnica” 
por considerar que no caso concreto dos Borari e Arapium do Maro’ sua “inexistência” para os órgãos oficiais 
foi uma opção pela invizibilizacao como estrategia de permanência em um contexto que lhes era desfavorável.
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território e acesso à tecnologia.
No presente trabalho analisamos o modo pelo qual a educação escolar de 

nível fundamental, oferecida pelo poder público municipal, tem sido apropriada 
e reelaborada pelos indígenas Borari e Arapium da TI Maró no município de 
Santarém–Pará (Brasil) para atender seus próprios interesses. Após uma breve 
exposição do movimento de afirmação étnica e etnográfica dessas formações 
sociais, apresentamos a experiência executada por seus professores e que se 
configura como importante mecanismo de uso da escola diferenciada como 
instrumento de defesa territorial2 e de preservação identitária e cultural.

A pesquisa envolveu trabalho de campo – executado pelo pesquisador 
Gilberto César Rodrigues - com acompanhamento in loco das atividades dessa 
comunidade por cinco anos consecutivos (2014-2018), totalizando mais de 600 
horas de atividades de campo para a coleta de dados, através da observação, 
entrevistas e análise de documentos. A pesquisa se desenvolveu no âmbito do 
Grupo de Pesquisa “Indigenismo, Sociedade e Educação na Amazônia-ISE-
AM” e do Grupo de Estudos e Pesquisa em História, Sociedade e Educação no 
Brasil – HISTEDBR, ambos da Universidade Federal do Oeste do Pará- UFO-
PA e do DGP/CAPES.

A terra indígena Maró e os Borari

A Terra Indígena Maró3 (TI Maró) fica localizada no oeste do Estado 
do Pará, nos limites geográficos do município de Santarém, na região do baixo 
Amazonas, em uma ampla área denominada de Gleba Nova Olinda. Nela se 
localizam três aldeias que situam-se à margem esquerda do rio Maró. Este rio é 
afluente do rio Arapiuns, este por sua vez no rio Tapajós, cujas águas desembo-
cam no rio Amazonas. A imagem abaixo ilustra sua posição. 

2 Em Rodrigues (2018) realizamos uma incursão mais detalhada sobre a relação entre educação escolar e 
defesa do território no contexto da educação escolar da TI Maró.
3 Segundo o resumo do relatório circunstanciado de identificação e delimitação da Terra Indígena Maró, 
processo FUNAI - 294/2010 à folha 721, “Consta no Sistema de Terras Indígenas da Diretoria de Proteção 
Territorial/FUNAI o nome Terra Indígena Rio Maró, contudo, a escolha dos Borari e Arapium para referen-
ciarem-se a seu espaço de ocupação é somente Maró e, assim, definiram coletivamente pelo nome de Terra 
Indígena Maró”.
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Figura 1 – Localização da Terra Indígena Maró
 

Fonte: Tapajós (2018).

A superfície da TI Maró é de 42.373 hectares, com perímetro de 131 km4. 
O acesso principal, a partir de Santarém, se dá por meio fluvial, sendo que, em 
barco ‘de linha5’, a viagem demora em torno de 12h. Porém, secundariamen-
te, atravessando o rio Amazonas por balsa6, é possível acessar a TI por meio 
rodoviário através de estradas e caminhos que ficam quase intransponíveis no 
período chuvoso e que é pouco usado devido às precárias condições de tráfego.

Os moradores históricos da região compreendida pela TI Maró com-
põem as etnias Borari e Arapium e, como referido, estão distribuídos por três 
aldeias. Os Arapium habitam as aldeias de São José III e Cachoeira do Maró e 
os Borari habitam a aldeia de Novo Lugar. A aldeia de São José III é a primeira 
a ser avistada por quem sobe pelos rios a partir de Santarém. Uma hora de via-
gem, em barco de linha, avista-se a aldeia da Cachoeira e, a montante, situa-se a 
aldeia do Novo Lugar.

Os Borari e os Arapium são falantes, atualmente, apenas da língua por-
tuguesa, decorrência da política assimilacionista desencadeada historicamente 

4 Dados retirados do resumo do relatório circunstanciado de identificação e delimitação da Terra Indígena 
Maró, disponível em: http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=36&da-
ta=10/10/2011. Acessado em 02 de outubro de 2014.
5 Barcos de linha são aqueles autorizados pela marinha brasileira a transportar passageiros em horários e 
preços teoricamente pré-fixados entre o Estado e os empresários da navegação. No caso da TI Maró, dois 
barcos ‘de linha’ atendem seus moradores. Eles descem do Maró para Santarém aos sábados e um retorna nas 
quartas-feiras enquanto o outro retorna nas quintas-feiras.
6 Diariamente uma balsa parte de Santarém, cruza o rio Amazonas em direção ao porto de Aninduba, conec-
tando a BR 163 a rodovia estadual Translago que dá acesso rodoviário (sem pavimento) a Juruti, Oriximiná e 
Óbidos. A mesma balsa parte pela manhã e retorna no final do dia.
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pelos órgãos e instituições indigenistas. Porém, como destacado por Silva (2011, 
p. 20), os Borari e os Arapium guardam, na memória dos mais velhos, o tempo 
da gíria, como denominam, a língua nheengatu. E, apesar do histórico de dis-
criminação, ainda guardado em suas memórias, que sofriam os falantes dessa 
língua e a negação de sua transmissão pelos pais, a antropóloga responsável pelo 
relatório solicitado oficialmente pela FUNAI7 para compor o processo demar-
catório revela que na época de sua pesquisa havia uma única falante de algumas 
palavras em nheengatu8 na TI e que detectou a utilização de algumas palavras 
nessa língua durante rituais (SILVA 2011, p. 21). 

A importância de detectar a ocorrência do nheengatu dentre o vocabu-
lário dos Borari da TI Maró é a de relacioná-los culturalmente com o tronco 
linguístico Tupi, como originário desses povos, uma vez que, “O nheengatu 
é uma língua criada a partir do Tupi, principal tronco linguístico dos grupos 
étnicos da região do baixo Amazonas, de acordo com estudos históricos sobre 
migração Tupi nos séculos XV e XVI” (SILVA 2011, p. 21). E, “a facilidade de 
introdução, expansão e consolidação da língua [nheengatu] na região do baixo 
Amazonas é reflexo do grande número de grupos Tupi na área” (Idem, p. 21). 

O pertencimento ao tronco tupi e a substituição linguística foi também 
registrada e analisada pelo Diretor de Proteção Territorial da FUNAI, através 
do ofício 154, de 02 de março de 2011, onde se lê:

Devido a especificidade da colonização na região os habitantes na-
tivos tiveram receio de assumir a identidade indígena ao longo de 
todo o século XX, uma vez que os estereótipos negativos associados 
aos indígenas se convertiam, na prática, em todo tipo de discrimi-
nação, cerceamento, usurpação e violência. Esta situação começou 
a se alterar após a promulgação da constituição de 1988, quando o 
Estado brasileiro passou a reconhecer o valor positivo da diversidade 
cultural, bem como direitos e garantias aos povos originários. Como 
se conclui, o movimento de reafirmação étnica nasceu da articulação 
política dos habitantes nativos para a defesa de um território que 
começava a ser apropriado e organizado sob uma lógica totalmente 
distinta daquela até então vigente. Os povos indígenas que ocupam 
tradicionalmente o baixo Tapajós constituem, portanto, o fruto de 
várias gerações de pessoas que nasceram e viveram na região, man-
tendo uma relação singular com o território, desenvolvida no interior 
de um universo cosmológico Tupi (FUNAI, 2010, p. 282).

A nomenclatura Borari como denominação e identificação étnica dos ha-
bitantes da Aldeia Novo Lugar, resulta da relação desses habitantes com os mo-

7 Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação. O resumo do mesmo pode ser acessado em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=36&data=10/10/2011.
8 O nheengatu, também conhecido como nheengatu, nhangatu, inhangatu, língua geral amazônica, língua bra-
sílica, tupi, língua geral, nenhengatu e tupi moderno, é uma língua derivada do tronco tupi. Pertence à família 
linguística tupi-guarani. Até o século XIX, foi veículo da catequese e da ação social e política luso-brasileira 
na Amazônia, sendo mais falada que o português no Amazonas e no Pará até 1877 (Cf. http://pt.wikipedia.
org/wiki/Nheengatu)
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radores históricos da vila de Alter-do-Chão9, conforme relatam os mais velhos 
habitantes do lugar. Ou seja, os mais velhos guardam e transmitem as memórias 
históricas do grupo e que atestam sua chegada ao rio Maró, migrados de Alter-
-do-Chão. Esta vila, por sua vez, foi o local onde, durante o período colonial, foi 
instalada uma missão da Companhia de Jesus, conhecido como Aldeamento de 
Nossa Senhora da Purificação dos Borari, como atesta o relato do padre José de 
Morais para a coroa portuguesa, descrevendo as ações da Companhia de Jesus 
na bacia do Amazonas. No relato há o testemunho de que, partindo da aldeia 
dos Tapajó, atual Santarém, 

[...] subindo o rio Tapajós acima à mão esquerda, em distância de sete 
léguas está a aldeia de Borari, também da administração dos religio-
sos da Companhia. Esta aldeia estava unida com a dos Tapajós até o 
ano de 1738, em que o Padre Manuel Ferreira a separou para Borari, 
por causa de ser muito grande a aldeia de Tapajós, e não ter terras 
bastantes para cultura de tantos índios. Defronte de Borari à mão 
direita do rio está a aldeia de Cumaru ou Arapiuns (MORAIS, 1759).

Considerando que uma légua náutica se converte aproximadamente en-
tre 4,2 a 6 quilômetros, a descrição acima para a localização da aldeia Borari 
coincide com a atual Alter-do-Chão, localizada a 35km de Santarém, medidos 
pelo rio Tapajós, conferindo aderência a origem dessa designação étnica aos 
indígenas dessa região. Outra referência importante é que Alter-do-Chão foi 
aldeamento dos jesuítas e os indígenas ali aldeados eram chamados de Borari, 
fato que pode ser constatado em uma placa de apresentação à entrada da atual 
(e histórica) igreja católica da vila. Nesta placa pode-se ler:

Em 1738 o padre Manuel Ferreira fundou a Missão de Nossa Senho-
ra da Purificação na antiga Aldeia dos Índios Borari e construiu uma 
pequena igreja de taipa de mão que ficou sob a administração dos 
padres jesuítas até 1759. No dia 06 de março de 1758 o governador 
do Pará Francisco Xavier de Mendonça Furtado elevou a missão de 
Nossa Senhora da Purificação a categoria de Vila dando-lhe a deno-
minação de Alter-do-Chão (RODRIGUES, 2018b).

Importante registrar que parte dos moradores de Alter-do-Chão também 
reivindica junto ao Ministério da Justiça a demarcação de seu território como 
Terra Indígena (Terra Indígena Borari de Alter-do-Chão10). Portanto, a denomi-
nação Borari para a ascendência étnica dos indígenas do Novo Lugar decorre 
do vínculo que seus antepassados possuíam com os indígenas do aldeamento 

9 Vila pertencente ao município de Santarém-PA localizada na margem direita do Tapajós a 35 km a montante 
da sede do município onde existiu o aldeamento jesuita dos Borari e ainda hoje parte dos habitantes da vila 
reivindicam a demarcacao da Tarra Indigena Borari de Alter do Chao (Processo que encontra-se paralisado 
na etapa da publicacao do Relatorio Circunstanciado de Identificacao e Demarcacao Territorial). Apesar da 
possibilidade de chegada a Aldeia do Novo Lugar por rios, os antigos afirmam que a subida se deu pela mata.
10 Conforme: www.funai.gov.br/index.php/terras-indigenas-tapajos. Acessado em 24 de novembro de 2014. 
Esse processo de identificação e demarcação encontra-se com o relatório antropológico concluído aguardan-
do publicação.
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Borari de Alter-do-Chão, ainda presente em suas memórias históricas.

Da invisibilidade à afirmação étnica “Borari do Maró”

Apesar da existência de registros históricos que atestam a existência do 
aldeamento dos Borari e, consequentemente, dos próprios Borari, conforme 
resumimos acima, estes11, junto com outras sessenta e quatro12 comunidades 
reivindicam atualmente pertencimento étnico no baixo Tapajós, distribuídos em 
treze etnias13, pois foram dados como extintos pelos documentos oficiais de tu-
tela indigenista. Do ponto de vista do Estado, a estratégia pauta-se na narrativa 
de que a extinção decorreu da aculturação e miscigenação das populações nati-
vas com as populações de origem européia (portuguesa, principalmente), com 
remanescentes de quilombos e nordestinos14. O resultado dessa miscigenação 
teria originado o “caboclo”.  Essa denominação foi insistentemente adotada 
para caracterizar o resultado da miscigenação e aculturação que os nativos so-
freram no contato com brancos e negros, em praticamente todo o território 
nacional, inclusive na região Amazônica, induzindo a conclusão do desapareci-
mento das populações indígenas, sobretudo em locais cujas terras eram cobiça-
das pela sociedade nacional.

O “caboclo” ficou historicamente conhecido como um dos “tipos” 
regionais do Brasil, mas particularmente característico da população rural da 
Amazônia. Com essa designação foi se criando uma distinção e generalização, 
desde as políticas coloniais, para a criação de uma classe social amazônica su-
balterna: o caboclo. Essa categoria foi básica para a produção de um conjunto 
de estereótipos culturais, pelos quais se buscou afirmar que esses habitantes 
da Amazônia eram preguiçosos, indolentes, passivos e desconfiados. É uma 
designação para caracterizar uma suposta inferioridade social e cultural, uma 
desqualificação identitária dos caboclos juntamente com todos os que são con-
siderados “pobres”, ou das frações mais inferiores das classes subalternas de 
nossa formação social. A categoria “caboclo”, portanto, é altamente relacional 
entre uma classe considerada superior, em geral branca, e outra inferior. Como 
categoria relacional a utilização do termo é também um meio do observador 
afirmar sua identidade e superioridade. No contexto amazônico o uso do termo 
caboclo aponta para o processo histórico de sua constituição e que se mescla 
com o processo (ou a estratégia) de invisibilização ocorrido com os indígenas da 

11 No caso da Terra Indígena Maró o processo de demarcação encontra-se na fase final de aguardo da publi-
cação da homologação por parte do Ministério da Justiça.
12 Fonte: Conselho Indígena Tapajós Arapiuns – CITA, 2018.
13 Além de Borari há na região a declaração de pertencimento aos povos Arapium, Munduruku, Tupinambá, 
Apiaká, Maytapu, Kumaruara, Jaraki,, Cara-Preta, Tupaiu, Tapuia, Arara Vermelha e Tapajó.
14 O Diretório dos Índios imposto por Marquês de Pombal em 1757 estimulava o casamento de não índios 
com índios concedendo benefícios aqueles que assim procediam. Curiosamente, em 2014, a Justiça Federal de 
Primeiro Grau em Santarém emite sentença negando a “indigeneidade” dos Borari e dos Arapium do Maró 
alegando sua extinção por miscigenação. O processo foi movido por associações de madeireiros (ver SEN-
TENÇA, 2014). Em 2015 a justiça de segundo grau anula a decisão de primeiro grau. Em 2019 a prefeitura 
de Santarém homenageia com a medalha Filipe Bettendorf  o juiz de primeira instância autor da sentença em 
causa alegando “importantes serviços ao desenvolvimento do município”
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Amazônia e seguramente de outras regiões do Brasil (LIMA, 2009). 
Contraditoriamente, porém, analisando os motivos que explicariam a 

deflagração do processo de reivindicação étnica e territorial iniciado pelos Bo-
rari e Arapium do Maró, Peixoto e Peixoto (2012) indicam que a resistência a 
identificação cabocla teria participado da detonação do processo reivindicatório 
de pertencimento étnico. Contraditório porque a resistência a categorização de 
caboclo que pretendia eliminação por diluição ao genérico, também operou 
como um dos elementos que se somaram ao processo de resgate étnico. Nas 
palavras desses autores:

A Terra Indígena Maró foi formada a partir de um processo de au-
torreconhecimento indígena levado a efeito por três comunidades na 
gleba Nova Olinda, oeste do Pará. Tais comunidades estão estabele-
cidas naquele espaço territorial desde que seus antepassados indíge-
nas, opondo-se à submissão imposta pelos “brancos”, refugiaram-se 
naquela floresta como garantia de sua reprodução social e cultural. 
Os rituais indígenas passaram a ser praticados veladamente e, com o 
passar do tempo, muitos deles foram se perdendo. Logo, a população 
que vivia na floresta foi chamada de cabocla, termo pejorativo que 
significa “aqueles que são do mato”. No entanto, o termo “caboclo” 
foi imposto de fora para dentro e as populações nativas não se deno-
minavam como tais. (PEIXOTO, K.; PEIXOTO, R., 2012, p. 175).

A generalização da denominação de “caboclo” para toda a população 
indígena amazônica, foi uma imposição exógena e conectada com a estratégia 
histórica de invisibilização e incorporação das populações indígenas à sociedade 
colonizadora. No entanto, internamente, os indígenas continuaram a cultivar 
suas culturas e praticar seus ritos, indicando que o processo de invisibilização 
engendrou uma estratégia de resistência. Evitava-se a identificação como indí-
gena, buscando fugir do estereótipo; entretanto, endogenamente reafirmavam 
o pertencimento a um grupo social diferenciado.

O processo de saída da invisibilidade para a afirmação étnica, muito além 
de ser um levante contra o incômodo que a designação cabocla trazia aos in-
dígenas, comportou também ingredientes de conflito fundiário e de luta por 
recursos naturais, amalgamada pelo conhecimento que os Borari e os Arapium 
do Maró obtiveram dos avanços legais resultantes da promulgação da consti-
tuição de 198815.

O processo de afirmação étnica na Terra Indígena Maró

O processo social em curso nas aldeias da Terra Indígena Maró se co-
aduna com o entendimento da etnogênese defendido por Bartolomé (2006), 
tendo em vista a participação de elementos internos e externos envolvidos no 
processo. Internamente observa-se um grupo de famílias com origem no aldea-

15 Um bom resumo sobre a força que os direitos indígenas detiveram para os processos de afirmação étnica 
no Brasil a partir da Constituição de 1988 pode ser encontrado em Souza Filho 1999.
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mento jesuíta dos Borari, localizado no distrito santareno de Alter-do-Chão (cf. 
Moraes, 1987) que, embora não se saiba precisamente o motivo, tendo em vista 
duas possibilidades, a fuga da violência da cabanagem ou a fuga da epidemia de 
cólera que abateu a região de Santarém em meados do século XIX, se desloca-
ram para o Rio Maró, alojando-se em seu médio curso, precisamente na região 
onde hoje reivindicam a demarcação territorial. Por outro lado, considerando 
que durante muitos anos a região ficou fora da cobiça capitalista, tendo em vista 
seu grau de interiorização na Amazônia, essas famílias não haviam ainda sentido 
a necessidade de mostrarem sua origem indígena. Ademais, é preciso considerar 
o processo de invisibilização como estratégia de sobrevivência, pois era muito 
forte a estigmatização recebida e cultivada pela cultura nacional dominante con-
tra os ‘índios’.

Com a intensificação da chegada de madeireiros na região, em 2009, pro-
movida pelo próprio Estado do Pará16 através do ITERPA17, houve a permuta 
de áreas da gleba Nova Olinda com concessionários de áreas no então Projeto 
Integrado Trairão, que fora reivindicado para a demarcação das terras indígenas 
dos Kayapó. Um dos argumentos usados era que na gleba não haviam morado-
res. Em vista disso, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente aprovou diversos 
planos de manejos na Gleba Nova Olinda e que se sobrepuseram a área reivin-
dicada pelos Borari e Arapium. Começou, então, a retirada indiscriminada de 
madeira no entorno e no interior da área reivindicada pelos indígenas. Como 
meio de garantir o território, os indígenas habitantes históricos dessa área en-
dereçaram, no ano de 2000, carta ao Ministério Público Federal, demandan-
do o processo de reconhecimento e demarcação territorial. Essa reivindicação 
agravou o conflito fundiário na região, como reconhecido no próprio laudo 
antropológico do Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação dos 
Limites da Terra Indígena Maró:

A Gleba Nova Olinda I, tem sido, nos últimos dez anos, palco de 
variados conflitos fundiários, tais como entreveros entre madeirei-
ros, grileiros e comunidades residentes, sejam elas indígenas ou não 
indígenas. Os anos de 2002 a 2004 foram marcados por uma série 
de denúncias no Ministério Público Federal (MPF), sede Santarém, 
sobre perseguição a lideranças indígenas da TI Maró, inclusive a de 
sequestro e tortura (SILVA, 2011, p. 13).

Esses conflitos, de um lado, são causados pelo assédio com que os ma-
deireiros se entregam à exploração das riquezas naturais da parte da Amazônia 
à qual essa TI pertence. De outro, pelo próprio Estado que, através de meca-
nismos favoráveis à incorporação das terras e dos recursos naturais à dinâmica 

16 O governo do estado do Pará em 2009 resolve permutar áreas destinadas à exploração madeireira no sul do 
estado com áreas da gleba Nova Olinda devido aquelas terem sido arrecadadas pela união para a demarcação 
do território Kayapó localizada em São Félix do Xingu. Esse movimento deu origem aos ‘permutados’ que, 
segundo documento obtido junto a ONG Terra de Direitos, são em número de vinte perfazendo uma área 
total de 39.368 hectares de terras e que se somaram aos agressores históricos dos indígenas da região. Maiores 
detalhes em: http://www.ioepa.com.br/diarios/2010/12/27.12.caderno.00.01.pdf
17 Instituto de Terras do Pará. Órgão oficial do estado do Pará para organização fundiária.
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do capital, aprova planos de manejo no entorno e no interior da TI Maró18. Ri-
queza natural reconhecida pela própria publicação no Diário Oficial da União, 
segundo o qual:

[...] a Gleba Nova Olinda, área de terras públicas sob jurisdição do 
Estado do Pará, e território de onde está encravada a TI Maró, apre-
senta grandes atrativos para o agronegócio, como alto potencial de 
recursos naturais (fauna e flora). A Gleba possui muitos recursos 
madeireiros, que, além de terem alto valor comercial e ecológico, são 
fonte de renda para as comunidades locais, por favorecerem a pro-
dução de óleos e resinas. Reconhece-se sobretudo o valor comercial 
das espécies de madeira existentes na região, que atraem a exploração 
madeireira. (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 2012, p. 37).

Em resumo, no território reivindicado pelos indígenas denominado de 
Terra Indígena Maró ocorre os ingredientes que detonam processos de etno-
gêneses. De um lado habitantes históricos que guardam em sua memória co-
letiva o pertencimento étnico indígena, cujo modo de vida que o âncora no 
real, necessita da preservação e posse territorial. De outro, interesses do modo 
de produção privatista nos recursos naturais do território. Amalgamando esses 
dois fatores acrescenta-se o fato de não ser possível eliminar do contexto o 
conhecimento que os indígenas da região em particular, e do Brasil em geral19, 
passaram a ter da constituição de 1988 bem como da Convenção 169/OIT. 
Devido o amparo legal que tais legislações proporcionaram para o reconheci-
mento dos direitos indígenas, iniciou-se o processo de saída da invisibilidade e 
a consequente afirmação de pertencimento étnico indígena.

É neste contexto que, segundo nossa compreensão, deve ser entendido 
o processo de afirmação étnica em curso com os Borari do Maró20 e o modo 
pelo qual estão reelaborando sua educação escolar, inserindo-a no processo de 
fortalecimento de sua identidade étnica e de seus interesses coletivos.

O Início da Educação Escolar Indígena diferenciada

O processo de afirmação étnica dos Borari e Arapium do Maró não 
ocorre isoladamente. Na região do baixo Tapajós21 desde 1999 grupos étnicos 
se levantam a reivindicar o reconhecimento oficial de suas ancestralidades in-
dígenas. Atualmente há na região duas terras demarcadas, três em fase final de 
demarcação, duas com início de procedimentos de identificação e outras dez 

18 Segundo os documentos que tivemos acesso durante pesquisa de campo apresentados pelo cacique da 
Aldeia Novo Lugar, somente no biênio 2013-14 havia treze planos de manejo ‘sustentáveis’ aprovados pela 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente SEMA/PA para extração de madeira, sendo alguns completamente no 
interior da TI, outros parcialmente e o restante no entorno da TI.
19 Lembrando que Pacheco de Oliveira (1999) organizou importante volume que examinava os movimentos 
de etnogênese no nordeste brasileiro que despontavam nos meados do século passado.
20 Para se diferenciarem dos Borari de Alter-do-chão, os indígenas do Maró comumente usam a designação 
“Borari do Maró”.
21 Região que compreende Aveiro, Belterra e Santarém, a bacia do rio Arapiuns e o planalto Santareno.



14

com protocolo de abertura de processo de identificação, em um contexto em 
que na época da promulgação da atual Constituição federal os indígenas eram 
tomados como extintos. 

Concomitante ao processo de afirmação étnica e de aprendizados da le-
gislação e do funcionamento da burocracia estatal os indígenas da região so-
licitam as secretarias municipais de educação a criação nos sistemas escolares 
de seus respectivos municípios a atualização da categoria de suas escolas para 
escolas indígenas. Esta mudança envolveu a criação da modalidade “educação 
indígena” na organização municipal de educação22 e, mais tarde, na inclusão 
de disciplinas que favorecessem as características distintivas de uma etnia em 
relação à da sociedade hegemônica. Conquistaram a inclusão das disciplinas 
“Notório Saber” e “Nheengatu” na parte diversificada do currículo.

Porém, a atividade escolar na região não era novidade. De acordo com 
nossas pesquisas o início da atividade educacional no que hoje é a TI Maró teve 
início em meados do século passado23 funcionando de modo sazonal e motiva-
da por forças particulares. Apenas em 1982 deu-se a abertura da primeira turma 
escolar com professores fornecidos pela SEMED do município de Santarém. 
“Em 1982 reunimos os pais e fomos a prefeitura. Conseguimos juntar 29 alunos 
e a prefeitura mandou dona Tomásia para ensinar. Antes era por conta dos pais” 
(Dona Edite, 59 anos, apud RODRIGUES, 2018b); “daí por diante, nenhum 
ano ficou sem ajuda da prefeitura”. Porém, foi a partir de 2007 que as lideranças 
indígenas Borari e Arapium decidiram iniciar o processo para torná-las escolas 
indígenas. 

De 2010 para 2011, após o Conselho Municipal de Educação de Santa-
rém aprovar alterações no regimento escolar acrescentando a modalidade “Edu-
cação Indígena” no sistema municipal de educação de Santarém (CONSELHO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTARÉM, 2010) e tornar público a 
normatização da educação escolar indígena (CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE SANTARÉM, 2011), as três escolas das aldeias foram reu-
nidas de modo a compor uma organização do tipo polo-anexas, tornando as 
três escolas da T.I. independentes da escola que estavam, até então, anexadas. 
Ficaram organizadas do seguinte modo:

22 Em 2010 o Conselho Municipal de Educação de Santarém reformula seu Regimento Unificado da Rede 
Municipal de Ensino para incluir a modalidade de Educação Indígena em seu sistema de ensino. O mesmo 
ocorre nas normatizações de Belterra e Aveiro.
23 Segundo nossas pesquisas a escola da Cachoeira do Maró iniciou suas atividades em 1956 e a de Novo 
Lugar em 1952. Quanto ao início da atividade escolar na aldeia de São José III não obtivemos informação. 
O cacique Higino da aldeia do Novo Lugar lembrou que a primeira professora teria trabalhado por lá “há 
mais de 45 anos”!
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Quadro 1 – Resumo da estrutura organizacional da educação 
escolar da TI Maró

Aldeia Etnia Nome da Escola Função 
organizacional

Cachoeira do Maró Arapium EMEIEF São Francisco24 da 
Cachoeira do Maró

Polo

Novo Lugar Borari EMEIEF São Francisco do Novo 
Lugar

Anexa

São José III Arapium EMEF São Francisco da Boa Vista 
do Maró

Anexa

Fonte: Rodrigues (2018b).

A educação infantil é oferecida nas escolas da Cachoeira e do Novo Lu-
gar, sendo que os alunos desse nível educacional da aldeia de São José III são 
levados à escola da Cachoeira do Maró. Nas três escolas o ensino oferecido é 
multisseriado e dividido do seguinte modo: uma turma de educação infantil, 
uma turma reunindo alunos do 1º ao 5º ano e os alunos do 6º ao 9º ano com-
põem outra turma. Decorrente desse tipo de estrutura organizacional, o quadro 
de servidores fica reduzido25 nos seguintes números:

Tabela 1 – Resumo da estrutura funcional da educação escolar da TI Maró
 

Aldeia

Habitantes/família 
(fonte: Agente 

Comunitário de 
Saúde, 2017)

Número de alunos 
(fonte: Secretaria 
da Escola, 2018)

Servidores municipais 
da Educação (fonte: 
Secretaria da Escola, 

2018)

Cachoeira do 
Maró 88/15 62

4 professores; 1 vigia; 
1 secretaria, 1 educ. 
alimentar26, 1 piloto27 e 1 
diretora

Novo Lugar 67/12 21
4 professores e 1 
educadora alimentar, 1 
piloto

São José III 84/16 22
2 professores; 1 vigia; 1 
educadora alimentar; 1 
piloto

continua...

24 É interessante observar a homenagem ao mesmo santo presente no nome das três escolas.  Segundo Silva 
(2011) esse fato decorre da relação de parentesco que envolve as três aldeias e de que um antigo morador 
da Cachoeira, devoto de São Francisco, levava a imagem desse santo quando visitava os parentes das outras 
aldeias para reuniões religiosas.
25 Essa redução, também geradora de precarização, produz dupla função de alguns servidores. Nota-se o caso 
das ‘educadoras alimentar’ que informaram acumular a função de faxineira e do vigia que abarca a função 
de bedel.
26 Nomenclatura pelo qual a prefeitura renomeou o trabalho das merendeiras.
27 Um piloto da única lancha disponível para as três aldeias e dois pilotos de bajara (tipo de canoa com cober-
tura com pequeno motor na popa).
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Tabela 1 – Resumo da estrutura funcional da educação escolar da TI Maró

conclusão

Total: 239/43 105
10 professores
10 administrativos
Total: 20 servidores

Fonte: Rodrigues (2018b).

Do ponto de vista da estrutura física, somente a escola polo de Cacho-
eira do Maró funciona em prédio escolar em alvenaria e construído pelo poder 
público especificamente para atender as atividades escolares. Porém esse prédio 
contém apenas uma sala de aula, uma secretaria e banheiro, o que é insuficiente 
para atender às necessidades educacionais. Em decorrência, são improvisadas 
salas de aula em espaços da igreja e do salão comunitário. De 2017 para 2018 os 
Borari, cansados de esperar pela efetivação das promessas dos últimos prefeitos 
de que construiriam escola na aldeia, tomaram a iniciativa e, por meios próprios, 
construíram e inauguraram três salas de aula em alvenaria. 

Segundo as educadoras alimentares a merenda não é quantitativamen-
te suficiente e não segue os hábitos alimentares dos indígenas. Essa situação, 
segundo um professor do São José III28 provoca constante falta dos alunos e 
constrangimento aos professores e alunos.

Quanto aos conteúdos ensinados, apesar da legislação permitir e incen-
tivar a construção de calendários e conteúdos próprios às realidades indígenas, 
as três escolas fundamentam seu currículo com base na resolução 001/2008 
do Conselho Municipal de Educação da SEMED de Santarém-PA, segundo a 
qual são obrigatórios os estudos das seguintes disciplinas nas escolas da rede 
municipal: Língua Portuguesa, História e Geografia, Ciências, Matemática, En-
sino Religioso, Educação Física, Ensino de Arte, Língua Estrangeira – Inglês e 
Estudos Amazônicos. Depois da conquista da parte diferenciada no currículo, 
Notório Saber e Língua Indígena passaram a ter papel importante no conteúdo 
e, mais do que isso, impactaram outras disciplinas em um despontar de inter-
disciplinaridade entre os conteúdos urbanos e o conhecimento nativo em um 
movimento que demandará novas pesquisas.

O calendário é rigidamente montado para satisfazer os duzentos dias 
letivos estabelecidos pela legislação para as escolas urbanas e distribuídos ao 
longo dos meses compreendidos entre fevereiro e novembro, sem qualquer 
adequação ao regime de chuvas e roçado próprio dos Borari29. Encontramos 
quantidade excessiva de atividades comemorativas, distribuídas por todo o 
calendário escolar, afetando a quantidade e profundidade dos conteúdos ne-
cessários à formação intelectual voltados para a emancipação. Para o ano de 
2014, por exemplo, em que iniciamos essa pesquisa, foram oito eventos dessa 

28 Rodrigues, 2018b.
29 Em 2018 os professores, equipe gestora e a comunidade iniciaram processo de reformulação do Projeto 
Político Pedagógico e readaptando o calendário e currículo às suas necessidades próprias.
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natureza que, considerando consumir uma semana de atividades de ensino para 
elaboração e ensaios, desviam dois meses de conteúdos formativos. Por outro 
lado, o conteúdo de tais eventos remetia aos paradigmas de assimilacionismo e 
homogeneização que imperavam nas legislações nacionais anteriores à Consti-
tuição de 1988 que, pelo menos no campo jurídico, no campo ‘abstrato’ da lei, 
havia eliminado esses objetivos. Em abril é comemorado a “Semana do Indí-
gena30”, em março o “Dia da Mulher”, em junho é realizada a “Festa Junina”, 
em agosto o “Dia dos Pais”, em setembro a “Semana da Pátria” e a “Festa de 
São Francisco”, em outubro os “Jogos Olímpicos”, em novembro a “Feira do 
Conhecimento” em dezembro a “Colação de Grau”.

É exemplificador do paradigma assimilacionista e hegemonizador da cul-
tura dominante o evento chamado “Semana da Pátria”. Até 2014 as três aldeias 
se reuniam em uma delas para desfilarem em ritmo de marcha pelas ‘ruas’ da 
aldeia, portando faixas e bandeiras, sob o sol forte da Amazônia, apresentando 
suas fanfarras e fardados com o uniforme escolar. Os alunos se perfilavam dian-
te de uma espécie de palanque, no interior do qual ficam as autoridades locais 
que pronunciavam seus discursos comemorativos da Independência do Brasil.

Em síntese, o que constatamos em nossas visitas de campo à Terra In-
dígena Maró até o ano de 2014, foi que a educação escolar parecia operar mais 
como instrumento de assimilação e aculturação e menos como instrumento de 
valorização das diferenças e fortalecimento das instituições, práticas e cultura 
indígena. Mas, uma transformação ocorria em nível mais profundo. Os primei-
ros Borari e Arapium que “saíram” para estudar magistério indígena retorna-
ram pra aldeia e assumiram aulas ao mesmo tempo em que outros saíram para 
estudar licenciaturas em um movimento que ainda não se completou. Mas, os 
primeiros professores que também eram lideranças do movimento de afirma-
ção étnica assumiram as disciplinas de Notório Saber e de Língua Indígena 
fortalecidos da percepção de que as datas comemorativas e os conteúdos pouco 
atendiam seus interesses por afirmação étnica. De 2014 para 2015 moveram a 
atividade escolar para mais próximo da educação diferenciada.

Rumo à prática docente e escola diferenciada

Como relatamos, em 2007 iniciou-se um movimento, a partir das lide-
ranças indígenas, para transformar as escolas das aldeias da região em escolas 
indígenas e para a incorporação no currículo de disciplinas diferenciadas. O 
resultado concreto foi a incorporação no currículo escolar, a partir de 2012, 
ainda embora de forma secundária, através de projetos, as disciplinas “Notório 
Saber” e “Língua Nheengatu”31. A primeira tem por objetivo de resgatar o arte-
sanato, a arte, a música, enfim a cultura própria dos Borari e dos Arapium. Nas 

30 Os indígenas da TI Maró tomam o adjetivo ‘índio’ como agressivo e, por isso, preferem o uso do termo 
“indígenas”.
31 A Secretaria da Educação do município de Santarém oferece essas duas disciplinas como projetos diferen-
ciados e não oficialmente como disciplinas oficiais do currículo das escolas indígenas. Sendo assim, todo ano 
às lideranças indígenas tem que pressionar a SEMED para renovar o projeto e garantir suas ofertas.
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aulas, oferecidas no formato de oficinas, resgata-se a prática de elaboração e o 
uso de cocar, pulseiras e colares com sementes, fabricação de tinta de jenipapo 
para pintura corporal, reutilização dos óleos e medicina da floresta, resgate de 
cantos, contos e histórias próprias. Na música intensificou-se a incorporação e 
criação de letras em nheengatu e na arte resgatou-se as pinturas idiossincráticas 
dos Borari e Arapium. Abria-se o caminho em direção a escola diferenciada.

Depois da consolidação dessas disciplinas de 2014 para 2015 ocorreu 
outra mudança nas atividades escolares que alteraram as práticas escolares de 
modo profundo. Foi nesse período que deu-se a reelaboração do conteúdo e 
sentido do evento Semana da Pátria. Contrariados com o uso da escola para 
reverenciamento da sociedade nacional os professores de Notório Saber e Lín-
gua Indígena deram concretude a seguinte ideia: ‘nós somos indígenas e essa 
sociedade nacional que nega32 isso não merece ter seus símbolos reverenciados 
nas atividades escolares. Vamos utilizar os períodos de comemorações dos sím-
bolos nacionais para fortalecer a cultura indígena e defesa do território’.

Em 2015 materializaram o Projeto de Vivência em Notório Saber e Lín-
gua Indígena através do qual envolveram práticas docentes diferenciadas atra-
vés de uma série de atividades de ensino que extrapolaram os limites físicos 
da escola. Os professores levaram os alunos, juntamente com caciques, pajé, 
caçadores, guerreiros e apoiadores para o interior do território para mostrar 
sua extensão aos alunos e desenvolver o sentimento de pertencimento a ele, em 
vista da reclusão ao espaço no entorno da aldeia, provocada pelas frequentes 
investidas dos agentes do capital e do Estado. Nessas aulas ensinaram sobre 
os locais sagrados, os encantados, as árvores medicinais, os igarapés, as caças e 
as estradas da mata, expandindo nos alunos o conhecimento e pertencimento 
sobre o território tribal. Para marcar a reelaboração, teceram um cocar que foi 
içado no lugar da bandeira nacional no dia 7 de setembro daquele ano represen-
tando o descontentamento com o modo pelo qual o estado trata as questões in-
dígenas e sinalizando o fortalecimento étnico por meio das atividades escolares.

Desde 2015 a semana do 7 de setembro vem ocorrendo em um local cha-
mado por eles de Centro de Apoio da TI Maró. Esse local resultou de uma casa 
de madeira de dois pavimentos com poço d’água, banheiros, campo de futebol 
e amplo espaço de socialização, construídas por posseiros madeireiros em área 
do interior da TI, retomados por eles. Foram recuperados pelos indígenas em 
outubro de 2014, num contexto em que conseguiram embargar todos os planos 
de manejo florestal, aprovados pela Secretaria ambiental estadual do Pará que 
estavam em áreas florestais pertencentes ao território indígena33.

Para dar força ao processo de retomada territorial, a casa foi transforma-
da em um espaço de apoio às atividades de ensino de preservação territorial e de 
formação teórica, alimentando a esperança de reconquistar outras construções 

32 Lembrando que em dezembro de 2014 a justiça federal de primeiro grau em Santarém emitiu sentença 
negando a “indianidade” dos Borari e Arapium da Terra Indígena Maró na tentativa de anular o processo 
demarcatório (SENTENCA, 2014).
33 Essa situação antecedeu e impulsionou a sentença que declarou a inexistência dos Borari e Arapium do 
Maró (SENTENCA, 2014) e, maiores detalhes dessa história pode ser obtida em Rodrigues 2016.
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ilegais no interior da T.I. através, sobretudo, de sua utilização nas práticas esco-
lares diferenciadas e na manutenção territorial.

Nesse sentido, realizar as atividades escolares em torno do 7 de setembro 
no Centro de Apoio, tem um grande valor simbólico de resistência, de amplia-
ção territorial e de preservação dos espaços retomados. Neste caso, trata-se de 
um espaço recuperado de posseiros e distante 12 km da aldeia mais próxima, e 
que ainda é um dos últimos redutos de floresta primária nativa da região. Ade-
mais, funciona como reforço para que os professores repensem suas práticas 
docentes para melhor adequá-las às lutas e às necessidades dos indígenas.

Na ‘semana da pátria’, ou ‘Semana do 7 de setembro’, como os indígenas 
preferem chamar, as atividades são preparadas pelos professores e diretora34 
com atividades que envolvem todos os presentes.  Porém, já na ida para o Cen-
tro de Apoio que se dá pelo interior da mata, as primeiras atividades ocorrem: 
reconhecimento dos lugares sagrados, cabeceiras de igarapés, baixas e igarapés, 
Tauarizeiro e outras árvores sagradas. Na cultura desses indígenas, os igarapés e 
as baixas são as moradas dos encantados; o Tauarizeiro é a morada da Curupira.

No primeiro dia depois da chegada e no último dia de atividades ocor-
rem os rituais de abertura e fechamento das atividades envolvendo ritual de 
defumação, agradecimentos e proteção comandados pelo pajé35. Em uma das 
noites ocorreu publicamente um ritual no qual foi possível participar do ensina-
mento da atividade para outro pajé iniciante que visitava o projeto.

Durante o evento ocorrem atividades próprias dos indígenas como ensi-
namento de coleta de produtos da floresta, como o leite do Amapá, sementes e 
fibras para o artesanato, coleta de sementes para artesanato e repasse de técnicas 
de caça, coleta de seivas para a confecção de objetos de borracha e remédios, 
do breu como material inflamável para fazer fogo, instrução sobre extração de 
água potável a partir de raízes de árvores, extração da casca do Tauari, tipo de 
papel para preparar os cigarros da pajelança, coleta da casca da Castanheira para 
artesanato e preparo de estopa para preparo de roupas, mas também atividades 
executadas por apoiadores36.

No intervalo das diversas atividades, os caçadores aproveitaram para en-
sinar aos alunos como é feito o direcionamento na mata com o movimento das 
nuvens para não se perder. Aproveitaram também para o aprendizado da mate-
mática e o uso da trena para medir os diâmetros das árvores sagradas, coleta de 
madeira e palha adequada para a confecção de maloca e de um jirau que apoiou 
as atividades da cozinha.

Registra-se a atividade de construção de mapas da TI para instruir os 

34 Como apontamos nos quadros 1 e 2  acima, as três escolas foram agrupadas em uma micro-rede que é 
administrada por uma diretora.
35 A histórica existência da prática da pajelança dentre os indígenas da TI Maró se converteu em um impor-
tante elemento de decisão para a afirmação étnica.
36 Os apoiadores ao longo dos anos envolveram universidades, ONGs, FUNAI, com a participação desde 
recursos financeiros até oficinas de mídias, alfabetização em Paulo Freire, conjuntura política e econômica. 
Registra-se que no ano de 2018 três pesquisadores (um doutoramento e dois mestrados) que tinham como 
objeto temas relativos aos Borari e Arapium do Maró apresentaram e discutiram seus trabalhos na semana do 
7 de setembro apontando a força que a reelaboração escolar em causa envolve.
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alunos sobre o tamanho do território e seus constituintes como igarapés, baixas, 
estradas, casas de grileiros, pátios de madeira, etc., e também para construir a 
noção de pertencimento a todo o espaço da T.I. Seguindo essa atividade os pro-
fessores levaram os alunos para conhecer os pátios das madeireiras contíguos 
ao território onde ainda estocavam madeira para posterior retirada. A impor-
tância desta atividade, segundo eles, era conectar as ações educacionais com a 
proteção e preservação do território. 

O evento tem sido finalizado com o “ritual do moqueado” que ocorre 
assim que o sol se pôs. Esse ritual consiste em agradecer à mãe natureza pelos 
alimentos que ela proporcionou37. O pajé realiza ritual de defumação de todos 
e de agradecimento pelo bom andamento das atividades. Na manhã do último 
dia, após o café-da-manhã, tem-se início os procedimentos de retorno para as 
aldeias.

O ano de 2015, portanto, marcou uma virada nas atividades escolares da 
T.I. Maró configurando-se, de um lado, como importante caminho na direção 
da consolidação das disciplinas de Notório Saber e Língua Indígena Nheengatu, 
enquanto disciplinas importantes para a educação diferenciada e, de outro lado, 
fortalecedoras de práticas docentes adaptadas às suas demandas de preservação 
cultural e territorial, inserindo a escola firmemente nos processos de territoriali-
zação e afirmação étnica. De 2015 a 2018 o evento envolveu número crescente 
de participantes e apoiadores. Importante registrar que a reelaboração efetivada 
ao 7 de setembro impactou os demais eventos comemorativos em um processo 
que ainda encontra-se aberto e indica um forte movimento em direção a cons-
trução da escola diferenciada por meio não só da reelaboração do conteúdo das 
disciplinas, mas também dos eventos comemorativos.

Considerações finais

Após o relato das práticas escolares da TI Maró, é inevitável questionar: 
qual o papel da educação escolar estatal para os indígenas?

Para o debate da questão é preciso considerar que a escola não é blindada 
à luta de classes, como se única e exclusivamente atuasse para a reprodução do 
ideário hegemônico. Ao contrário, entendemos a escola como parte da for-
mação social em que se realiza e, da mesma forma como ocorre na sociedade, 
também no interior da escola se encontram todas as contradições, disputas e 
características da sociedade envolvente, não sendo possível entender a educação 
desconsiderando seus condicionantes sociais e isolada de sua história concreta e 
singular (LOMBARDI, 2011a).

Nesse sentido, é importante apontar o reforço favorável à luta dos in-
dígenas da Terra Indígena Maró em relação à manutenção territorial e ao res-
gate cultural que, de nosso ponto de vista, a educação escolar possibilita. Fo-
ram conquistas que se deram pela implementação da educação escolar em um 
movimento que envolveu sua transformação em escola diferenciada, em um 

37 Durante todo o evento os caçadores supriram a alimentação com farta quantidade de caças.



21

contexto de afirmação étnica, formação intelectual e a conquista da oferta das 
disciplinas de Notório Saber e Língua Indígena amalgamadas pelo compro-
metimento social dos seus professores (LOMBARDI, 2011b) de modo que a 
escola foi envolvida no resgate identitário desses povos contribuindo para o 
fortalecimento do movimento de afirmação étnica e territorialização dos povos 
indígenas presente na região. 

Também consideramos que o envolvimento dos indígenas com a esco-
la propiciou a compreensão da dinâmica do funcionamento dos instrumentos 
públicos de gestão do Estado. A necessidade de lidar e elaborar documentos 
oficiais como o Projeto Político Pedagógico, o currículo, as atas de reuniões e 
de planejamento, etc., bem como a compreensão da importância em confeccio-
nar esses documentos e o entendimento do modo pelo qual eles tramitam no 
interior da burocracia estatal, retroagem sobre os indígenas de modo a incorpo-
rarem essa dinâmica em outras atividades de defesa do território38.

Também o incentivo para a formação universitária que a presença da es-
cola motivou aos indígenas que foram incentivados, por um lado, pela necessi-
dade de preenchimento dos postos de trabalho criados pelo funcionamento da 
escola e, por outro, pela necessidade de preencher esses postos pelos próprios 
indígenas da TI Maró.

Por último, e não menos importante, a presença da educação escolar, 
embora de modo tímido, tem contribuído para que os indígenas tenham acesso 
aos saberes historicamente produzidos pelas humanidades e suas tecnologias e, 
estes, por sua vez, favorecem as tomadas de decisões quando dos embates po-
lítico-econômicos, fortemente presentes na região, instrumentalizando decisões 
seguras em direção a defesa do território e da identidade.

Apesar desses impactos positivos para os interesses dos indígenas que 
a educação escolar propicia, é preciso não esquecer dos fatores contraditórios,  
no sentido de, ao mesmo tempo que fortalece a luta desses povos pela con-
quista de sua autonomia e pela implementação de seus direitos, também leva 
às populações indígenas um saber que é parte de uma visão de mundo funda-
mentada no eurocentrismo, na relação de assalariamento, na organização típica 
dos empreendimentos empresariais capitalistas e na dependência de suas tecno-
logias. Para minimizar esses efeitos é preciso uma decisão firme dos indígenas 
e seus apoiadores em movimentar a escola na direção da defesa de seus direi-
tos, notadamente na manutenção de sua cultura, de suas instituições, práticas e 
identidades, desvinculando-se da tutela dos instrumentos estatais e buscando a 
construção da autonomia que a legislação preconiza. 

Não existe uma escola diferenciada ideal que se encaixa nos interesses 
dos povos indígenas de modo geral. Cada um em particular terá que construir 
sua escola singular no contexto concreto em que estão inseridos e voltada para 
atender suas demandas específicas.  No entanto, a experiência que aqui rela-
tamos representa o início de uma longa caminhada de construção da escola 
indígena dos Borari e Arapiuns envolvida na consolidação de práticas docentes 

38 Presenciamos os indígenas confeccionando atas e coletando assinaturas de presença em reuniões escolares 
e depois com madeireiros e órgãos estatais.
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diferenciadas e voltadas para a preservação física, cultural e territorial. Quem 
sabe essas práticas possam inspirar outros povos na reconstrução de suas esco-
las singulares e que essas sejam instrumento de luta pela emancipação social e 
econômica, manutenção identitária e defesa do território nas diversas realidades 
étnicas particulares. 

No atual contexto histórico, refletir sobre emancipação envolve con-
siderar a superação do modo de produção capitalista. Assim, reflexões desse 
tipo, envolvem o exame de um contexto muito mais amplo, cuja superação 
certamente não se realizará pela destruição das diferentes etnias e formações 
sociais, mas no respeito à autodeterminação de todos os povos. Não há como 
emancipar nenhuma formação social ou classe social, sem pressupor a emanci-
pação de todo a humanidade. Da mesma forma, ainda que tenhamos analisado 
a educação escolar indígena singular que instrumentaliza a luta dos índios do 
Território Indígena Maró, é preciso avançar na direção de implementar uma 
teoria pedagógica que possibilite um salto de qualidade na educação e que esteja 
articulado à luta pela emancipação da humanidade das amarras e da exploração. 
Uma pedagogia que seja a um tempo histórica, crítica e transformadora. 
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Introdução

Neste texto, procuro desenvolver uma reflexão sobre escolarização e 
povos indígenas, tomando como campo empírico aspectos do processo de es-
colarização indígena no Maranhão. Parto do que situou Lander (2005), ao afir-
mar que na perspectiva da naturalização das relações sociais, a sociedade liberal 
constitui-se não apenas como a ordem social desejável, mas como a única pos-
sível, configurando um modelo civilizatório único, globalizado, universal. Essa 
ordem, como acrescenta Castro-Gomez (2005), tem sua legitimidade na escrita, 
que constrói leis e identidades nacionais, planeja programas modernizadores, 
organiza a compreensão do mundo em termos de inclusões e exclusões. Nessa 
perspectiva de saber/poder vem se construindo a produção material e simbó-
lica do “outro”, a diferença que deve ser reduzida pelo viés da “civilização”. 
Essa tem sido a perspectiva que orienta minhas investigações sobre as políticas 
indigenistas no Brasil e, mais especificamente, as políticas de escolarização para 
povos indígenas.

As relações entre os povos indígenas e o Brasil foram sendo construí-
das a partir de princípios que apontam para a assimilação ou integração desses 
povos à sociedade brasileira. Durante o período colonial, os principais agentes 
do campo das relações entre povos indígenas e governo colonial foram missões 
religiosas e colonos. Às missões cabia o trato direto com os povos indígenas, 
executando o trabalho de “catequese e civilização”. A “civilização” dos povos 
indígenas representava o grande objetivo da política indigenista da época. Nesse 
processo, a educação destacava-se como sendo a estratégia fundamental, que 
possibilitaria o aprendizado dos valores, normas e práticas “civilizadas”. Insta-
ladas nas proximidades dos aldeamentos, as escolas para índios expressavam a 
relação de poder do sistema colonial: ao mestre era facultado o uso da violência, 
que se configurava não apenas na forma física, mas, principalmente, na simbóli-
ca. Eram desconsideradas todas as crenças e práticas dos povos indígenas e em 
seu lugar tentava-se implantar o denominado modo de ser “civilizado”.

O Diretório de Pombal1 foi o documento que sistematizou a política in-
digenista do período colonial, após a expulsão das missões religiosas. Segundo 
esse documento, os índios seriam “dirigidos” por diretores não indígenas, tendo 
em vista a “lastimosa rusticidade e ignorância” com que afirmavam terem sido 
educados até então. Propunha a “civilização dos índios para que pudessem ser 

1 Conjunto de leis indigenistas publicadas sob o título: Directório que se deve observar nas povoaçens dos 
índios do Pará e Maranhão em quanto sua Magestade não mandar o contrário. 1758.
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úteis a si mesmos e aos moradores do Estado. Nesse sentido, várias estratégias 
foram postas em prática, dentre elas a de impor o ensino da língua portuguesa 
como estratégia para desenvolver o “afeto e a veneração e a obediência pelo 
mesmo Príncipe”:

Após a independência em relação a Portugal, o Brasil buscou definir sua 
nacionalidade num processo de integração que desconhecia as nações indígenas 
e suas especificidades. Durante o Brasil Império, o grande objetivo era integrar 
os povos indígenas como mão de obra que iria construir a nova nação, a brasi-
leira. A despeito de haver interrompido um regime colonial, formas de exercício 
de colonialidade do poder e do saber (QUIJANO, 2005) foram sendo estabelecidas, 
através de estratégias de incorporação dos povos indígenas à sociedade nacio-
nal. No que se refere à educação, esta deveria estar a cargo do missionário 
responsável pela aldeia, conforme o principal documento da época, que ficou 
sendo chamado de “Regimento das Missões”2. 

O Brasil republicano manteve o objetivo de catequese e civilização dos 
índios, que passaram a ser percebidos como transitórios, já que seriam incor-
porados à categoria dos trabalhadores nacionais. Isso competiria ao Serviço de 
Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais- SPILTN3, órgão 
indigenista criado em 1910. No que se refere ao processo de escolarização, o 
Estatuto do Índio promulgado pela Lei 6001 de 19674 estipulava que “a alfabe-
tização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e em português, 
salvaguardando o uso da primeira”.

Após quinhentos anos do dito descobrimento do Brasil, os povos indí-
genas que sobreviveram às mais diferentes formas de violência física e simbó-
lica, insistem em afirmar-se como povos autônomos e diferenciados. Apoiados 
por setores da sociedade civil, parlamentares, intelectuais e jornalistas, os movi-
mentos indígenas conquistaram, na Constituição Federal do Brasil, de 1988, o 
reconhecimento formal e legal da existência de povos distintos, portadores de 
bagagens socioculturais específicas e diferenciadas5.

Ao tratar da questão educacional, o texto constitucional prevê a fixação 
de conteúdos mínimos para o ensino fundamental, com vistas a assegurar uma 
formação básica comum. Ao mesmo tempo, refere-se ao respeito aos valores 
culturais e artísticos, nacionais e regionais (art. 210). Com relação aos povos 
indígenas, o parágrafo 2º deste artigo especifica que o ensino fundamental re-
gular será ministrado em língua portuguesa, sendo assegurada às comunidades 
indígenas, também, a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

A questão das escolas indígenas é posta como uma questão nacional, 
que deve ser tratada dentro dos parâmetros do Estado Nacional. Dessa forma 

2 Decreto nº426 de 24 de julho de 1845.
3 Criado através do Decreto 8.072 de 20.06.1910.
4 Isso ocorreu sob a vigência de outro órgão indigenista, a Fundação Nacional do Índio.
5 “São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo a União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens.” (Cap.VIII art.231)
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vai se constituindo a ambiguidade que, ao inserir no sistema nacional de edu-
cação a escolarização dos povos indígenas, compromete  o reconhecimento da 
diversidade desses povos e a construção de uma educação escolar “bilíngue, 
intercultural, específica e diferenciada”.  (MEC, 1994).         

Procuro analisar o que tem sido designado como novas políticas indi-
genistas de educação, tomando como referência a relação que dois dos povos 
indígenas, que vivem no Maranhão, estabelecem com a escolarização. Um deles 
o povo Tentehar, de língua Tupi, com mais de quatro séculos de contato com 
não-índios, e os Awá, também de língua tupi, com menos de meio século de 
contato. 

Escolarização indígena no Maranhão

Como tem ocorrido em todo o Brasil, no Maranhão a escolarização vai 
avançando nas aldeias e são poucos os povos que ainda não foram submetidos à 
pedagogia escolar. O povo Awa é o único que ainda não vivencia esse processo 
em todas as suas aldeias.

Quando a escolarização dos povos indígenas foi transferida da Funai 
para o Ministério da Educação-MEC, no início da década de 19906, numa po-
lítica de descentralização, o MEC estadualizou e municipalizou a execução das 
políticas indigenistas de educação. No caso do Maranhão, essa transferência 
ocorreu sem a prévia qualificação e capacitação da instituição que estava re-
cebendo a responsabilidade de implementar estas ações e, portanto, tudo foi 
sendo estruturado de forma muito lenta. 

A Coordenação de Educação Escolar Indígena no Maranhão foi criada 
dentro do órgão responsável pela gestão educacional do governo do Maranhão, 
em 1991.  A condução de ações visando à implementação de políticas educa-
cionais nessa área passou a ocorrer de maneira descontínua. No que se refere 
aos recursos humanos, como não havia no quadro da instituição pessoas com 
experiência indigenista, uma reduzida equipe começou a ser formada por fun-
cionários que se colocaram à disposição, mesmo sem qualquer experiência com 
povos indígenas.  

Em 1997 foram elaboradas as Diretrizes Para a Política Estadual de Edu-
cação Escolar Indígena, baseadas nas Diretrizes nacionais, que haviam sido 
elaboradas em 2004. Dentre as principais diretrizes estaduais foram postas: ca-
pacitar os próprios índios no âmbito pedagógico para agir eficazmente num 
contexto escolar bilíngue, intercultural, específico e diferenciado; formar os 
próprios indígenas como pesquisadores e sistematizadores de seus etnoconhe-
cimentos, associando o conhecimento universal ao nativo; formar professores 
com domínio da língua materna e prepara-los para a elaboração de material 
didático específico e diferenciado (SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CAÇÃO, 2009).

Atualmente, o que inicialmente tinha o status de Coordenação, tornou-se 

6 A transferência da gestão de ações indigenistas educacionais da FUNAI para o Ministério da Educação e do 
Desporto (MEC) através do Decreto Presidencial Nº26/91.
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uma Supervisão. Duas turmas de professores indígenas foram formadas, na pri-
meira década do século XXI, em nível de magistério indígena inicial. 

As escolas indígenas e seus professores agora são parte do Sistema Es-
tadual de Ensino do Maranhão. O Governo do Estado custeia, atualmente, a 
formação superior de 61 professores indígenas do Sistema Estadual de Ensino 
do Maranhão, na Universidade Federal do Estado de Goiás (UFG). Por meio da 
Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), implantou o curso de Licencia-
tura Intercultural para a Educação Básica Indígena, no qual foram matriculados, 
na primeira turma, 83 professores, que serão formados e habilitados para atu-
ar em escolas indígenas. Na Universidade Federal do Maranhão-UFMA, desde 
2006 foi estabelecido o sistema de cotas para indígenas, que destina uma vaga, 
por curso de graduação, a candidatos indígenas.

No âmbito do ensino fundamental, atualmente são 1.010 docentes le-
cionando em 288 escolas indígenas, que foram criadas através do Decreto nº 
30.777, de 15 de maio de 2015, assinado pelo então governador Flávio Dino7. 

	   Em termos formais, a “educação indígena” passou a ter um espaço 
na burocracia do estado do Maranhão e a carreira dos professores indígenas 
encontra-se em fase de elaboração.

O que todo esse processo tem significado para os povos indígenas? Em 
2008 escrevi:

A escola continua sendo percebida como algo dos brancos e como 
um espaço que deveria servir para o aprendizado do mundo dos 
brancos. Quando se coloca a questão da escola “indígena”, específica 
e diferenciada, intercultural e bilíngue, percebe-se que essa nomen-
clatura, na maioria das situações, não passa de figura de retórica, pois 
nem mesmo os gestores conseguem entender o que isso significa 
(COELHO, 2008, p. 18).

	
Que mudanças poderiam ser observadas na última década? Responder 

a essa questão implica inicialmente destacar que a percepção sobre a escola vai 
se construir de forma diferenciada, de acordo com a situação histórica de cada 
povo. Nesse sentido, selecionei duas situações distintas de relação com a insti-
tuição escolar: do povo Tentehar/Guajajara e do povo Awá-Guajá. 

O povo Tentehar e a escola

No caso do povo Tentehar, tenho observado exercícios de apropriação da 
escolarização que poderiam ser compreendidos como uma espécie de ruptura 
epistemológica, nos moldes do que Mignolo (2003) denomina pensamento liminar, 
uma gnose que se constrói em diálogo com a epistemologia a partir dos saberes 
que foram subalternizados nos processos coloniais.

A relação povo Tentehar com a escola é antiga. Esse povo vivenciou di-

7 Cf. www.educacao.ma.gov.br/governo-investe-na-educacao-escolar-indigena-no-maranhao/  consultado em 
21 de outubro de 2018.
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ferentes processos de territorialização (OLIVEIRA, 1999), desde os primeiros, 
associados às missões religiosas que atuavam nas aldeias, quando famílias in-
dígenas, de diferentes línguas, foram atraídas para os aldeamentos, para serem 
escolarizadas e catequizadas. Conforme apontamos em textos anteriores (CO-
ELHO, 2002), há registros de escolas em aldeias Tentehar no século XIX e iní-
cios do século XX, conduzidas por missionários capuchinhos. Nesse período, a 
escolarização acontecia articulada à catequização.

As estratégias utilizadas pelos missionários capuchinhos para impor novo 
estilo de vida aos Tentehar, via catequese, não obtiveram a eficácia simbólica que 
desejavam. Os Tentehar não reconheceram o poder dos capuchinhos, passando a 
resistir à “civilização” por meio de fugas e indisciplinas. A memória que os Ten-
tehar constroem sobre a experiência das Colônias Dous Braços (século XVIII)8 
e Alto Alegre (século XIX) é marcada por imagens negativas. A experiência de 
Alto Alegre culminou em tragédia, quando os Tentehar assassinaram todos os 
missionários que viviam na missão e os lavradores que lá se encontravam9.

Naquela ocasião os Tentehar reagiram brutalmente contra qualquer forma 
de interferência em suas vidas. Mais de cem anos se passaram e as estratégias de 
“civilização” modificaram-se, mantendo-se, no entanto, a escola como instru-
mento “civilizador”. A pedagogia moderna tem sido uma grande artífice desse 
processo. A escola é o locus onde se formam sujeitos regulamentados e vigia-
dos de modo a adquirir conhecimentos, capacidades, hábitos, valores, modelos 
culturais e estilos de vida que lhes permitam assumir um papel “produtivo” na 
sociedade liberal, moderna.

O exercício do poder sobre os índios, antes explícito, passou a ser mais 
eficaz por fazer uso de estratégias simbólicas, configurando práticas de colonia-
lidade do saber e do poder diante das quais os Tentehar ensaiam a construção do 
pensamento liminar (MIGNOLO, 2003). A escolarização efetivada sob a retórica 
da especificidade e da diferenciação, que significaria um processo segundo os 
interesses e o modo de vida de cada povo vai se tornando uma demanda dos 
povos indígenas e, em algumas situações, como no caso dos Tentehar, vai sendo 
por eles ressignificada e apropriada segundo seus interesses. 

No caso dos Tentehar, a escola vem sendo apropriada como um bem que 
é acrescido ao sistema de trocas já estabelecido. Dessa maneira, os cargos e em-
pregos gerados pela dinâmica empreendida pela nova configuração das escolas 
em terras indígenas, passaram a circular como signos fundamentais na constru-
ção de alianças importantes. Por outro lado, em algumas aldeias Tentehar, onde 
o uso da língua materna foi sendo subalternizado pelo português, a escola tem 
sido o espaço de aprendizado da língua Tentehar, numa dinâmica de reforço da 
construção identitária. 

O maior número de professores indígenas formados no curso de magis-
tério específico e diferenciado foi do povo Tentehar. Da mesma forma, no curso 

8 Colônia Indígena criada em 1873, no âmbito da Diretoria Geral dos Índios, criada pelo Decreto 426 de 24 
de julho de 1845.
9 Esse evento ficou conhecido como “massacre do Alto Alegre” pelos regionais e como “tempo do Alto 
Alegre” pelos Tentehar. Cf. Coelho 1990.



30

de Licenciatura Indígena, em andamento, o número de cursistas Tentehar é bem 
superior ao dos demais povos. Em decorrência desse investimento na forma-
ção, grande parte dos professores das escolas das aldeias são Tentehar.

Os Tentehar também já produziram material didático na forma de cinco 
livros, no contexto do curso de magistério indígena. Os conteúdos foram se-
lecionados de acordo com seus interesses, muito embora os assuntos tratados 
durante as aulas e as conversas com os formadores, tenham influenciado essa 
escolha. Apesar de estarem formalmente dirigidos para áreas específicas, como 
por exemplo geografia, segundo o encaminhamento dos gestores, os livros pos-
suem conteúdo diversificado, incluindo pajelança, escola, rituais e outros temas 
que, a partir da percepção dos professores indígenas estavam articulados.

Quadro 1 – Livros Didáticos produzidos pelos Tentehar 
no magistério Indígena

Título do livro Língua/Povo Conteúdo
Ma’e iapoapo pyr waner 
– imume’u haw ze’egete 
rupi ko pape rehe (Livro da 
Menina Moça)

Tentehar

Utensílios indígenas (cestos, 
cocares, arco e flecha), usos e 
ligação destes com os rituais, 
com a mitologia e com o 
cotidiano.

Pinare Iwy Rehe Zemu’e 
Haw 
(Estudo da Terra Indígena 
Pindaré Guajajara) Tentehar e Português

O que é geografia? O povo 
e o artesanato Tentehar, 
as plantas; os animais 
e os peixes da região, o 
Rio Pindaré, os meios de 
transporte e a televisão.

Tentehar Waiwy Mume’u 
Haw Pakuri Pe Har
(Geografia Indígena da Terra 
Guajajara Bacurizinho)

Tentehar

O que é ser Guajajara, a 
terra indígena Guajajara 
Bacurizinho, a importância 
do cacique, a cura do pajé, 
a festa do moqueado, a 
enfermaria, a escola, a casa 
de farinha, a alimentação, 
o trabalho dos homens, o 
trabalho das mulheres, a 
queimada e a colheita das 
roças, a pescaria, a mata.

Tentehar Waywy Rehe 
Zemu’ehaw (Geografia da 
Terra Indígena Guajajara- 
Tentehar)

Tentehar

O que é geografia? O povo 
e o artesanato Guajajara na 
Terra Indígena Araribóia, 
as plantas; os animais e os 
peixes da região.

Zazemu’e Zane pape 
Ze’egete Rehe Kury Tentehar

Animais, árvores, frutas 
e peixes que os Tentehar 
conhecem.

Fonte: elaboração própria.
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Podemos observar no elenco de livro dispostos na tabela, que a seleção 
de conteúdos de cada livro segue percurso distinto da nossa lógica classifica-
tória. Mesmo em se tratando de um mesmo povo, elaboraram diferentes livros 
de geografia, buscando dar conta das especificidades de cada terra indígena. 
A partir das determinações dos formadores e dos gestores da SEDUC, que 
direcionavam um formato e um conteúdo disciplinar para os livros didáticos, 
os cursistas produziam segundo suas lógicas de articulação dos conteúdos. No 
entanto, esses livros não são parte do cotidiano das escolas Tentehar.

Há um processo de apropriação da escola em curso, que se constrói nos 
interstícios da imposição dessa instituição como estratégia colonizadora. Mas 
observo que há questões que ainda não se colocam aos Tentehar: o que fazer 
com tantas pessoas escolarizadas? 

A escolarização Awá

A situação histórica do povo Awá difere da vivenciada pelos Tentehar. 
Os Awá foram contatados no final da década de 1970, quando viviam como 
caçadores e coletores, com deslocamentos constantes, em grupos de cerca de 
25 pessoas. Viviam fugindo do avanço das frentes de expansão da sociedade 
brasileira. O contato foi se dando em momentos diferentes, para diferentes 
grupos, que foram sendo fixados, pela FUNAI, em aldeias. Essa iniciativa pode 
ser analisada como uma estratégia civilizatória, um processo de territorialização. 
Menos de duas décadas após os primeiros contatos, nova estratégia “civilizató-
ria” foi imposta aos Awá. A escolarização foi “oferecida” aos Awá como uma 
ordem social desejável e a única possível (LANDER, 2005).

No final da década de 1990 ocorreram as primeiras iniciativas de in-
trodução da escolarização para os Awá, conduzidas pelo Conselho Indigenista 
Missionário-CIMI, em parceria com a Fundação Nacional do Indio-FUNAI. 
Em 2006, outra iniciativa de escolarização dos Awá passou a ter lugar, desta vez 
conduzida pela SEDUC. 

Os argumentos acionados pelas instituições (FUNAI / CIMI e SEDUC) 
para justificar a introdução da escolarização, embora com algumas variações, 
coincidem no sentido de que o objetivo seria capacitar os Awá para a relação 
com os não índios. No caso da proposta do CIMI, o eixo mobilizador da al-
fabetização era a preparação de lideranças e professores que, posteriormente, 
assumiriam a educação escolar. No caso da SEDUC, o foco estaria no papel da 
escola como mediadora e defensora nas relações com os de fora. 

Tanto o CIMI, quanto a SEDUC alegaram haver demanda dos Awá pela 
escolarização. No entanto, em minhas investigações, não possível perceber ne-
nhum indício dessa demanda. Mas, caso tenha ocorrido, o que os levaria a soli-
citar uma escola ou o que sabiam sobre a instituição escola?

A escola implantada pelo CIMI tem como estratégia de trabalho a itine-
rância. As professoras permanecem em cada aldeia por 15 dias, com intervalo 
de um mês, devido à alternância dos postos. Os Awá logo perceberam que o 
ritmo diário das aulas não podia ser compatibilizado com suas atividades para 
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produzir alimentos. A escola alterava seu ritmo de vida.
Alfabetizar em português, como inicialmente vinha sendo feito na escola 

para os Awá, significava dar grande espaço a essa língua, em detrimento da 
língua Awá. Por outro lado, alfabetizar em língua materna, como é feito atual-
mente, requer da mesma forma a imposição da grafia alfabética entre um povo 
que se comunica pela oralidade. Por outro lado, palavras em língua indígena não 
significa que sejam indígenas. 

Rodrigues (1986) alertava que cultivar uma língua é fundamental para 
manter o conhecimento tradicional de um povo. A língua codifica toda a evolu-
ção de um povo e todo conhecimento que construiu. Por outro lado, a educa-
ção é um dos meios utilizados pelo estado moderno para exercer o controle da 
homogeneização da sua população. O poder do estado de impor uma língua e 
expandi-la por meio de um sistema escolar é a chave para se iniciar a morte lenta 
das línguas e dialetos minoritários (GUIBERNAU, 1997). A imposição de uma 
língua e, consequentemente, uma cultura através de um bem organizado sistema 
educacional ameaça a existência das minorias.

A alfabetização introduzida pela SEDUC, em 2006, partiu dos mesmos 
pressupostos presentes na experiência da FUNAI/CIMI, ou seja, a criação de 
um espaço/tempo para a transmissão de conhecimentos, alterando o ritmo co-
tidiano da aldeia. Essa experiência, embora seja parte do Sistema Estadual de 
Educação, tem sido conduzida por um missionário da missão ALÉM10, linguis-
ta, que já possuía contatos anteriores com esse povo e um relativo domínio de 
sua língua. 

Nas duas experiências, os principais conteúdos trabalhados são relativos 
às línguas portuguesa e Awá, nas formas oral e escrita, e à matemática. As esco-
las funcionam nos moldes das demais escolas da rede de ensino e, no caso da 
escola da SEDUC, são utilizados livros didáticos distribuídos à rede de ensino 
regular. A sala de aula, mesmo que em instalações físicas consideradas improvi-
sadas, reproduzem o layout das escolas tradicionais, com uso de quadro negro e 
de carteiras, nas quais observamos os Awá sentarem-se com certo desconforto. 
As práticas corporais Awá não estão condicionadas ao uso de cadeiras, bancos 
ou sofás. 

A construção da identidade Awá ocorre nas relações que estabelecem co-
tidianamente, como estratégia de manutenção do “ser Awa”. Caçar, por exem-
plo, é uma das ações centrais na vida desse povo, efetivada, tradicionalmente, 
com o uso do arco e flecha, fabricados por eles mesmos. Estes instrumentos 
possuem uma importância muito grande na cosmologia Awá, ultrapassando 
objetivos utilitaristas, como a obtenção de alimentos. A maioria dos homens 
costuma passar grande parte dos dias fabricando ou consertando flechas, que 
são guardadas em suas casas. Quando vão caçar conduzem uma quantidade 
considerável de flechas, cerca de 40, sendo que utilizam somente duas ou três. 
É frequente, também, observá-los apoiados ou segurando flechas quando não 
estão fabricando-as, o que indica o valor simbólico desses objetos na sua cultu-

10 ALEM é uma organização missionária, fundada sob a inspiração da Wycliffe Bible Translators, para prepa-
rar e enviar pessoas para o ministério de Tradução da Bíblia.
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ra. A caça configura-se como uma prática pedagógica fundamental para os Awá.
Os Awá têm se relacionado com a escola através do filtro dos gestores da 

escolarização. Muitos já demandam a escola, mas quando o fazem reproduzem 
o discurso civilizador, da escola como espaço de valorização da cultura Awá, 
como instrumento de empoderamento e como uma ponte para o mundo dos 
brancos. Não percebi nenhum desenho de uma gnose liminar, mas somente a 
força da diferença colonial. 

Considerações finais

Ao longo de quase três décadas da implantação do que tem sido deno-
minado educação “escolar indígena bilíngue, intercultural, específica e diferen-
ciada”, podemos observar diferentes protagonismos indígenas em relação ao 
processo de escolarização.

As duas situações descritas nesse texto indicam diferentes apropriações 
da instituição escola. As atuais políticas indigenistas de educação, ao mesmo 
tempo em que expressam um discurso de respeito as diversidades culturais e aos 
processos próprios de aprendizagem dos povos indígenas, impõem estratégias 
de homogeneização do Estado brasileiro. Nesse sentido, apropriar-se da escola, 
aproximando-a dos interesses de cada povo, requer muito empenho dos índios, 
especialmente porque as estruturas burocráticas estão postas para dificultar esse 
processo. Isso ocorre através das regras do Sistema Nacional de Educação, que 
se refletem nos Sistemas Estaduais impondo calendários, conteúdos mínimos, 
modelos de projetos políticos pedagógicos e de planejamento educacional, den-
tre outros formatos.

Nessa correlação de forças, os Tentehar, diante da ameaça de perda da lín-
gua indígena, decorrente das várias estratégias colonizadoras que os vitimaram 
no longo tempo de contato, apropriam-se da escola para afirmar sua identidade 
através do resgate da língua e da inserção de conteúdos programáticos voltados 
para seus próprios conhecimentos. 

O mesmo não foi observado em relação ao povo Awá. Embora grande 
parte de seus grupos tenha sido contatada quando a Funai repensava as prá-
ticas em relação aos índios isolados, abrindo mão do contato e das políticas 
de “civilização”, esse povo não escapou do exercício da colonialidade. Dentre 
um conjunto de estratégias “civilizatórias”, como a sedentarização em aldeias, a 
escola lhes foi introduzida como mais uma estratégia colonial.  No entanto, di-
ferentemente dos Tentehar, que tiveram o primeiro contato com uma escola nos 
moldes coloniais, de negação de sua cultura e imposição da língua e valores da 
cultura ocidental e, portanto, dela fugiam, a escola chegou aos Awá travestida, 
como instrumento de empoderamento. Portanto, ainda estão construindo uma 
relação com a instituição escolar, sobre a qual sabem muito pouco e desconhe-
cem seu poder colonizador. 
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A ordem do dia era o silêncio, emanando e rodeando o assunto. Alguns dos 
silêncios foram rompidos, outros mantidos por autores que viveram e conviveram 
com as estratégias civilizatórias. A mim, o que interessa são as estratégias para 

romper com isso.  
(Toni Morrison)

A partir das margens ou das periferias, as estruturas de poder e de saber são 
mais visíveis.

(Boaventura de Sousa Santos)

Introdução 

O reconhecimento da diferença, daquilo que difere uma pessoa de ou-
tras, avessas a si, ocorre quando alguém se coloca diante de sujeitos divergentes 
no comportamento e na cultura. Ao perceber o outro, em vez de gerar a per-
cepção de si mesmo, são construídas imagens desse outro pelo modo como é 
visto, percebido e julgado. Dessa forma, procuramos analisar como a imagem 
do indígena, com seus costumes e cultura é construída pela visão de fora em 
Nove noites (2003), de Bernardo Carvalho. Importa-nos também pensar sobre o 
lugar da diferença que envolve a convivência dos sujeitos de fora com espaços 
físico e social que não carregam as marcas de seus pertencimentos e como esse 
contato interfere nas impressões que carregam desse Outro.

Bernardo Teixeira de Carvalho, jornalista e romancista, mais conhecido 
como Bernardo Carvalho, estreou como escritor em 1993 com o livro de con-
tos Aberração. O primeiro romance, Onze, uma História, nasceu em 1995, tendo 
sido seguido de perto por Os bêbados e os sonâmbulos, em 1996, e Teatro, de 1998. 
Mas foi com As iniciais, de 1999, que Bernardo Carvalho foi reconhecido como 
um dos mais importantes escritores brasileiros de sua geração. Com a publica-
ção de Nove noites, em 2002, premiado com o “Portugal Telecom de Literatura 
Brasileira”, conquistou ainda mais prestígio e com o romance Mongólia, publica-
do no ano seguinte, em 2003, sua fama se projetou, tendo sido laureado com o 
prêmio da Associação Paulista de Críticos de Arte (APCA) e, em 2004, com o 
Prêmio Jabuti; prêmio esse novamente conquistado com o romance Reprodução, 



38

em 2014.
Entrelaçando ficção e realidade – uma tônica em sua produção literária -, 

Bernardo Carvalho, em Nove noites, suscita vozes que se intercambiam na cons-
trução do foco narrativo. A trama gira em torno da história de Buell Quain, 
antropólogo americano que chegou ao Brasil em 1938 e desenvolveu pesquisas 
nas comunidades indígenas brasileiras Trumai, do alto Xingu, na primeira expe-
dição e Krahô na segunda, sendo esta última localizada em Cabeceira Grossa, 
à época fronteira do Maranhão com Goiás e que pertence, na atualidade, ao 
Estado do Tocantins. Os fatos ficcionalizados se revezam com as cartas que o 
antropólogo trocara com membros da equipe americana no Brasil, com Heloísa 
Alberto Torres, diretora do Museu Nacional, no início da institucionalização 
da antropologia no país e também com Ruth Benedict, sua orientadora nos 
Estados Unidos. 

Das cartas surge a voz de Quain em Nove noites e se transformam também 
em argumentos de um dos narradores, um jornalista brasileiro. A partir de um 
percurso memorialístico, os fatos vão sendo analisados e ressignificados pelo 
seu olhar, empenhado em entender as motivações do suicídio do antropólogo 
em 1939, no seu percurso de volta da tribo Krahô onde permanecera por dois 
meses. Para tanto, o jornalista decide realizar o trajeto de Buell Quain no Brasil, 
sessenta e dois anos depois, visitando a cidade de Carolina no Maranhão e a 
referida tribo, convivendo com os índios krahô e entrevistando pessoas. O nar-
rador jornalista ou jornalista narrador, ao se aproximar do passado de Quain, 
estabelece com ele um elo, ao ponto de suas histórias se confundirem, manten-
do, com isso, a visão de fora.

O título da obra está associado às nove noites, não sequenciadas, em que 
Quain estivera na cidade de Carolina, ocasiões em que conversava sobre si e 
suas impressões acerca dos índios com Manoel Perna, seu amigo na região. O 
primeiro contato ocorrera às vésperas da partida para a tribo Krahô, mais sete 
vezes quando da sua ida à cidade para comprar suprimentos e a última quando 
Perna o acompanhou por um determinado trecho no trajeto de volta à aldeia.  
Esse personagem toma lugar em diferentes momentos na narrativa, adotando 
a função de narrador testemunho. Revela ao seu interlocutor, o jornalista, que 
Quain “tinha horror da ideia de ser confundido com as culturas que observava 
(CARVALHO, 2002, p. 41).

 A relevância de nossa reflexão reside no fato de considerarmos a figura 
de Quain no contexto de sua atuação como antropólogo e também do jor-
nalista junto a comunidades indígenas, naquilo que concerne à perspectiva de 
seus olhares sobre o Outro. Para tanto, como aporte teórico de nossa análise, 
iremos nos valer das reflexões críticas de Zygmunt Bauman (1999), Stuart Hall 
(2003) e Édouard Glissant (1981) no que tange às relações do eu com o outro, 
naquilo que suscita a diferença, o estranhamento. No que tange às questões que 
se referem à perspectiva espacial no sentido mais estreito com a ideia de lugar 
e pertencimento, nossa análise se valerá dos estudos dos geógrafos humanistas 
Yi-Fu Tuan (2012; 2013) e Edward Relph (2012), cujos trabalhos, pautados 
na fenomenologia, em muito contribuirão com a nossa leitura do personagem 
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antropólogo em sua vivência com as comunidades indígenas dos Trumai e dos 
Krahô, bem como do jornalista, que, no seu interesse em desbravar os acon-
tecimentos que culminaram com o suicídio de Quain, termina expondo suas 
impressões sobre os índios.   

O índio e a diferença consentida em Nove Noites

O estranho é aquele que se desloca de sua realidade para adentrar o lugar 
do outro, cuja visão é marcada pela exterioridade. Segundo Bauman (1999, p. 
69), o estranho expõe “o artifício, a fragilidade, a impostura da separação mais 
vital”, descortina a neblina e ameaça a ordem das coisas ao impor a sua visão de 
mundo sobre o que não lhe é familiar. Acrescenta que o estranho “está fisica-
mente próximo, mas permanece espiritualmente distante”, diferentemente do 
sujeito pertencente ao “lado de dentro”, que vê com naturalidade seus padrões 
culturais e comportamentais. Este desenvolve uma visão particular do seu lugar 
que o estranho jamais terá.

Buall Quain, antropólogo americano, veio para o Brasil em 1938 jun-
tamente com outros jovens pesquisadores para estudar o comportamento e 
costumes indígenas. A permanência dos pesquisadores americanos no país era 
controlada pelo Serviço de Proteção ao Índio, à época vinculado ao Museu 
Nacional, administrado por Heloísa Alberto Torres. Quain é o estranho que se 
insere no interior de duas aldeias brasileiras, primeiramente na tribo Trumai, 
depois na dos Krahô, onde permanece por pouco mais de dois meses, antes 
de cometer suicídio no percurso ao deixar a aldeia. A narrativa de Nove noites 
gira em torno da investigação de um jornalista, um dos narradores, que não 
mede esforços para compreender os motivos que o levaram a essa tragédia. 
Embora o cerne da narrativa seja a busca por respostas sobre Quain, convém-
-nos entender as impressões do antropólogo americano e do jornalista sobre as 
comunidades indígenas. 

Primeiramente Quain desenvolve pesquisas junto aos Trumai, conheci-
dos pelos órgãos de proteção ao índio como um povo guerreiro e temido por 
outras tribos, no entanto Quain se depara com situação contrária: são índios 
acuados e assustados por ameaças constantes de tribos inimigas, embora, como 
relata Quain, muitos dos seus medos sejam fruto da imaginação dos índios. Em 
suas conversas com o amigo Manoel Perna, revela que o silêncio da aldeia e o 
rumor que vem da mata escura torna-se aterrorizante, mas que os índios en-
contram nele, no estranho que porta uma arma, a proteção e calmaria para seus 
desassossegos. Os índios Trumai representavam um grande desafio para Quain, 
visto que estavam em vias de extinção e nada aculturados em comparação com 
os Karajá, foco de estudo de outra expedição, comandada por outro antropólo-
go de Columbia e sua mulher.

A região era das mais inacessíveis e isoladas, às margens do rio Culue-
ne, na confluência com o Coliseu. O acesso à área pelo rio Xingu é 
impossível devido às cachoeiras. Temidos no passado pelo número e 
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pela coragem guerreira, os Trumai estavam reduzidos a uma única al-
deia de quatro ocas e uma quinta em construção. Eram dezessete ho-
mens, dezesseis mulheres e dez crianças (CARVALHO, 2002, p. 37).

As primeiras impressões que Quain tem dos Trumai são depreciativas, 
ao ponto de considerá-los “chatos e sujos”. Ao imprimir uma visão estereo-
tipada, reforça a diferença e os sentidos construídos sob o domínio de certos 
imperativos decorrentes de uma de suas experiências anteriores, ou a condição 
do índio de um país emergente já não seria motivo para imprimir uma visão 
pré-concebida?

("Essa gente está entediada e não sabe"), o contrário dos nativos 
com quem convivera em Fiji e que transformara num modelo de 
reserva e dignidade. Julgava os Trumai por oposição a sua única ou-
tra experiência de campo: "Dormem cerca de onze horas por noite 
(um sono atormentado pelo medo) e duas horas por dia. Não têm 
nada mais importante a fazer além de me vigiar. Uma criança de oito 
ou nove anos parece já saber tudo o que precisa na vida. Os adultos 
são irrefreáveis nos seus pedidos. Não gosto deles. Não há nenhuma 
cerimônia em relação ao contato físico e, assim, passo por desagra-
dável ao evitar ser acariciado (CARVALHO, 2002, p. 40, parênteses 
e aspas do autor).

Em carta à também antropóloga Margareth Mead (um dos expoentes 
da chamada escola culturalista norte-americana, formada na Universidade de 
Columbia, a mesma onde Quain se formou) a qual não chegara a ser enviada, 
encontrada entre os seus pertences, é possível verificar de que modo o antropó-
logo se manifesta sobre a cultura e as tradições indígenas do Brasil: 

O tratamento oficial reduziu os índios à pauperização. Há uma cren-
ça muito difundida (entre os poucos que se interessam pelos índios) 
de que a maneira de ajudá-los é cobri-los de presentes e “elevá-los à 
nossa civilização” (CARVALHO, 2002, p. 52).

Acredito que isso possa ser atribuído à natureza indisciplinada e in-
vertebrada da própria cultura brasileira. Meus índios estão habitua-
dos a lidar com o tipo degenerado de brasileiro rural que se estabe-
leceu nesta vizinhança — é terra marginal e a escória do Brasil vive 
dela. Tanto os brasileiros como os índios que tenho visto são crianças 
mimadas que berram se não obtêm o que desejam e nunca mantêm 
as suas promessas, uma vez que você lhes dá as costas. O clima é 
anárquico e nada agradável (CARVALHO, 2002, p. 91).

Vemos que o antropólogo permite aproximações sem se misturar; expe-
rimenta, como espectador, uma espécie de alteridade tolerada à distância. Desse 
modo, Quain nem pertence ao lugar, nem está fora dele. Incialmente adota uma 
postura de intimidade, como se integrado à comunidade, mas logo se distancia 
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para fazer a sua denúncia: toma o índio e as comunidades circunvizinhas como 
habituados ao favoritismo que ele vê como escória, herança do Brasil rural. 
Nessas circunstâncias, deprecia a postura de um segmento social brasileiro, con-
dição de país subdesenvolvido, que entende que a forma de integrar o índio ao 
contexto civilizatório seja mediante a entrega generosa de presentes. 

Devido à notificação dos órgãos de proteção ao índio, Quain foi obriga-
do a deixar às pressas, e com ressentimento, os Trumai, no entanto a ruptura 
já não era possível. O jovem antropólogo carrega consigo as marcas do conta-
to. Em conversa com Manoel Perna, o narrador testemunho, demonstra ter se 
impressionado com as crenças daquele povo, do mesmo modo que os Trumai 
foram também influenciados por aquele. É o que podemos constatar no posi-
cionamento de Bolognin em sua dissertação de mestrado sobre a relação entre 
memória e identidade em Nove noites:

A voz do homem branco que os estudou pode ter sido, no entanto, 
a salvação daquela tribo. Ou, pelo menos, a manutenção dela nos 
arquivos da humanidade. Soa, também, como um pedido de socorro 
para um homem que igualmente o pede. No final das contas, nota-
mos que o pedido de socorro de um homem é o pedido de socorro 
dos homens. Além do mais, essa é a maneira pela qual são tratadas as 
diferenças indígenas desde os primórdios até o presente momento: 
os indígenas são deixados de lado. (BOLOGNIN, 2016, p. 141-142).

 
Por sua vez, a experiência do antropólogo junto aos Krahô é noticiada 

em Nove noites de forma sutil e com poucos registros de suas impressões, 
talvez pelo fato de ele se encontrar examinando os fatos a partir do presente, 
diferentemente dos relatos sobre os Trumai que ocorreram a posteriori, a partir 
de um distanciamento espaço-temporal. Em carta enviada à sua colega Ruth 
Landes, antropóloga que também desenvolvia pesquisas no Brasil, diz: "En-
contrei um grupo de índios krahô e eles parecem pavorosamente obtusos. Têm 
cortes de cabelo engraçados, furam as orelhas e continuam sem usar roupas nas 
cidades" (CARVALHO, 2002, p. 21).

Quain ocupa lugar incômodo no contato com os índios, talvez pelo pa-
pel de observador que desenvolve. Com isso, inferimos que não há regras claras 
de convivência entre eles. Como assevera Bauman (1999, p. 72), “a comunica-
ção com o estranho é sempre uma incongruência”, o que acaba gerando uma 
outra incongruência “entre o envolvimento e a indiferença, o partidarismo e a 
neutralidade, o isolamento e a participação” (p. 70). Vejamos:

O etnólogo não comia com os índios e não aceitava a comida deles. 
Não comia beiju. Tinha o seu próprio arroz. Uma vez, ajudou num 
parto, deu nome ao recém-nascido e trouxe presentes. Mas não cos-
tumava participar de nada. Escrevia por dias inteiros (CARVALHO, 
2002, p. 61).
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Sessenta e dois anos após o suicídio de Quain, o narrador jornalista per-
faz a trajetória do antropólogo na cidade de Carolina e na comunidade Krahô. 
O que há em comum entre o passado e o presente na relação que estabelecem 
com os índios? Será que a percepção desse outro sujeito, estranho ao lugar, 
ainda que brasileiro, tem um direcionamento diferente dos valores e visões pré-
-concebidos de Quain?

Desse contato descobre que, um ano após o suicídio do antropólogo, os 
Krakôs e outra aldeia vizinha sofreram ataque de fazendeiros da região, assas-
sinando 26 índios, entre homens, mulheres e crianças, sob a alegação de roubo 
de gado:

Mulheres foram trucidadas com crianças ao peito. Ao serem ataca-
dos, o chefe Luís Balbino ainda pediu para falar com os fazendeiros, 
mas foi assassinado pelos agressores, que pilharam a aldeia, levando 
também os objetos dados por Quain (CARVALHO, 2002, p. 55). 

Da narrativa subjaz a compreensão de que a história se repete: como em 
outros massacres envolvendo minorias, aqui não foi diferente: os fazendeiros 
foram julgados e condenados, no entanto passaram a cumprir pena em liberda-
de condicional. 

Em meio aos índios Krahô, já aculturados, o jornalista passa a revelar 
costumes decorrentes de contatos mais frequentes dessa comunidade com o 
mundo exterior. Dentre seus relatos sobressai a história de uma índia que bus-
cou a cura para a sua doença junto aos homens brancos: “a filha mais velha do 
pajé estava internada no hospício de uma cidade próxima” (CARVALHO, 2002, 
p. 68); uma outra que se diz infeliz por se sentir inadaptada na aldeia e expressa 
desejo de conhecer São Paulo. Sobressaem também nos relatos as mortes de 
índios por contaminação da água do Rio Vermelho, além da percepção de que 
o alcoolismo atingira os homens da aldeia. 

Hall (2003, p. 52) é defensor de “articulações culturais, de ideias e de prá-
ticas sociais” entre povos, o que caracteriza o multiculturalimo. Ocorre que, em 
Nove noites, o índio não vivencia esse compartilhamento de experiência, mas 
sim a assimilação de preceitos da cultura e costumes dominantes quando do 
contato com o mundo exterior. Decorre dessa situação a exploração geradora 
de “contradições internas e fontes de desestabilização no interior” da comuni-
dade (HALL, 2003, p. 56, grifo do autor).  Hall também é defensor do hibridis-
mo que implica a revisão de valores de referência, o que só se torna possível por 
meio da negociação com a diferença.

Apesar de os relatos do jornalista contribuírem para a reflexão sobre 
o descaso do Estado em relação à proteção ao índio, suas impressões sobre a 
cultura, costumes e crenças são o que vão carregar as marcas da visão de fora 
que, assim como Quain, não se permite interagir. Uma das primeiras impressões 
recai sobre o modo de conservação dos alimentos dos nativos e de suas acomo-
dações, postas de forma depreciativa. A visão de fora do brasileiro coaduna-se 
com a do estrangeiro no que concerne à sobreposição da cultura dominante:
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[...] me entregou um prato de ágata cheio de arroz e peixe e pergun-
tou se eu não tinha achado a aldeia feia. Ela estava infeliz de viver 
ali, preferia a aldeia anterior, e queria conhecer São Paulo. Eu mal 
ouvia, tentava mastigar a carne pestilenta do peixe, na verdade um 
emaranhado de espinhas e barbatanas que terminei por engolir, di-
zendo que estava uma delícia e pedindo a deus para não vomitar na 
frente dos meus anfitriões, que não ficava bem logo no primeiro dia. 
Respondi que a aldeia era linda (CARVALHO, 2002, p. 69).

A cultura nativa torna-se frágil, deslocada e esvaziada de sentido ante o 
olhar externo. O homem da cultura branca estigmatiza o índio por sua condição 
étnica: vê com indiferença sua língua, costumes e práticas intermatrimoniais. 
Diz Hall que “as chamadas identificações tradicionais têm sido intensificadas 
(por exemplo, pela hostilidade da comunidade hospedeira, pelo racismo ou por 
mudanças nas condições de vida mundiais)”. O “homem de cultura” esquece 
que o índio não é uma tábua rasa e que mantém uma organização social, lo-
cal de pertencimento, memória socialmente construída e compartilhamento de 
histórias que não podem ser deixados de lado. Ainda sobre as impressões do 
jornalista sobre o índio, vejamos:

Tentei lhe explicar que pretendia escrever um livro e mais uma vez o 
que era um romance, o que era um livro de ficção (e mostrava o que 
tinha nas mãos), que seria tudo historinha, sem nenhuma consequên-
cia na realidade. Ele seguia incrédulo. Fazia-se de desentendido, mas 
na verdade só queria me intimidar. Eu estava entre irritado e ame-
drontado. Tinha vontade de mandar o índio à puta que o pariu, mas 
não podia me indispor com a aldeia. Se é que havia alguma coisa a 
descobrir [...] era preciso ser diplomático (CARVALHO, 2002, p. 71).

Além da falta de traquejo com o índio, a língua é um elemento dificulta-
dor no entendimento de suas práticas sociais. Nessas circunstâncias, o jornalista 
relata como funciona a relação de parentesco por meio da sua condição pura e 
simples de observador e não é só isso: arrisca-se a julgar o funcionamento das 
relações sexuais apontando-as como incestuosas e “muito viciadas”:

Na verdade, quase todos ali tinham laços de sangue. Aos poucos, fui 
descobrindo que a aldeia Nova era praticamente uma única família, 
que eram quase todos irmãos e irmãs, tios e sobrinhos, e que o paren-
tesco simbólico, classificatório, em grande parte apenas maquiava re-
lações, se não incestuosas, pelo menos muito viciadas. Não consegui 
entender nem os laços de sangue nem o parentesco simbólico entre 
os membros da tribo (CARVALHO, 2002, p. 72).

Édouard Glissant (1981) discute sobre a relação entre culturas, utili-
zando-se das metáforas de o Mesmo e o Diverso para explicar como os povos 
colonizados vêm conquistando, ao longo dos tempos, o seu lugar no mundo. 
Acrescenta:
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O Diverso, que não é o caótico nem o estéril, significa o esforço do 
espírito humano em direção a uma relação transversal, sem trans-
cendência universalista. O Diverso tem necessidade da presença dos 
povos, não mais como objeto a sublimar, mas como projeto a por 
em relação. O Mesmo requer o Ser, o Diverso estabelece a Relação. 
Como o Mesmo começou pela rapina expansionista no Ocidente, 
o Diverso nasceu através da violência política e armada dos povos. 
Como o Mesmo se eleva no êxtase dos indivíduos, o Diverso se ex-
pande pelo elo das comunidades (GLISSANT, 1981, p. 01).

Na visão de Glissant, o Mesmo representa o colonizador, o homem de 
cultura, dotado de poder pela sua condição dominante, enquanto o Diverso é o 
colonizado, pertencente a etnias consideradas minoritárias. Explica esse autor 
dinamarquês que o Mesmo se pretende no centro, enquanto o Diverso propõe a 
dissolução do periférico, por meio da interação. Trazendo para as discussões 
aqui travadas, em Nove noites, o índio vai se permitindo na relação com os ho-
mens de cultura (antropólogo e jornalista): preocupa-se com o bem-estar deles; 
insere-nos em seus rituais e atividades cotidianas; protege-os em seus desloca-
mentos na mata, dentre outras ações dialógicas, no entanto essa relação apre-
senta uma via de mão única, já que os estranhos não permitem a interação. 
Isso ocorre, segundo Hall (2003), porque a assimilação da diferença ameaça a 
integridade da cultura dominante.

Ao contrário de Glissant que procura entender a relação entre cultu-
ras numa perspectiva dicotômica, Hall (2003) a busca por meio da dialética, 
no sentido de construir pensamentos que vão dialogar ainda que se anunciem 
por meio de sutilezas, “daquilo que surge nos vazios e aporias”. Nesse senti-
do, “[...] aquilo que é deixado de lado [...] retorna para perturbar e transtornar 
seus estabelecimentos culturais” (HALL, 2003, p. 61). Com isso, esses mesmos 
estranhos que se pretendiam imunes à cultura do Outro vão, gradativamente, 
modificando-se pelo contato, ainda que de forma involuntária e incômoda.

Quain se desloca e se insere dentro de comunidades indígenas nas quais 
ele é minoria. Desse modo, o contato com o Outro que se sobressai em quan-
tidade vai ser provocador de   mudanças não em relação à cultura do homem 
norte-americano, porque este não permitira que seu repertório cultural fosse 
preenchido por conteúdos compartilhados ou porque geraria riscos de cair na 
diferença absoluta, como assevera Hall (2003). A mudança é de outra natureza: 
a de expansão de horizontes, o que levou o antropólogo a pensar sobre o que 
poderia fazer em prol dos índios. Decidiu, então, registrar em cartas a sua inten-
ção de incluir no seu testamento uma verba destinada à proteção dos nativos.

O lugar da diferença

Na esteira da discussão acerca da relação de Quain e do jornalista com 
as comunidades indígenas, cabe uma reflexão sobre o fenômeno espacial, mais 
especificamente da concepção de lugar, à luz dos pressupostos teóricos da Geo-
grafia Humanista de base fenomenológica. Em vários momentos das atividades 
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de Quain, evidenciamos uma pequena tentativa de se sentir em “casa” quando 
da chegada a Cuiabá, onde desembarcou para os primeiros contatos com a tribo 
Trumai, haja vista a impressionante busca por um piano. Semelhante situação 
é retratada pelo Prof. Luiz Castro de Faria, um dos únicos pesquisadores vivos 
à época que conheceu o antropólogo americano quando da expedição deste ao 
Brasil. Entrevistado pelo narrador jornalista, Castro de Faria, extremamente 
surpreso, assim narra o fato: “Em Cuiabá, a primeira coisa que fez ao chegar foi 
procurar um piano, o que não é fácil, e acho que acabou encontrando. [...]. Ouvi 
alusões ao fato de que era um virtuose. Era um musicólogo. [...]. Ele era pianis-
ta”. (CARVALHO, 2002, p. 28). A remissão ao instrumento musical é feita pela 
mãe de Quain, Fannie Quain, ao lembrar das coisas de que o filho mais gostava 
e lá estava o piano, agora em seu “silêncio eloquente”.

A metonímia da infância representada pelo “piano” revela o quanto o 
antropólogo necessitava ser acolhido com o intuito de preencher um pouco o 
vazio da solidão. Numa clara tentativa de criar uma ideia mínima de “lar”, uma 
espécie de lugar no mundo, Quain se reporta ao que mais o atraía: a música. De 
acordo com o pensamento do geógrafo Edward Relph, as experiências espaciais 
definem o pertencimento existencial a um lugar. O lar não seria simplesmente 
onde uma pessoa mora, ou necessariamente o lugar de nascimento, lar é “onde 
as raízes são mais profundas e mais fortes, onde se conhece e é conhecido, onde 
se pertence”. (RELPH, 2014, p. 24). Trazendo, pois, o “lar” da infância para 
Cuiabá, Quain almeja criar raízes, pertencer, mas os acontecimentos decorren-
tes de sua presença no Brasil canalizaram para uma concepção de lugar mais 
complexa e sutil. 

Não tendo conseguido dar conta da expedição solitária aos Trumai, em 
função de uma série de atropelos, tanto do ponto de vista físico quanto político, 
é chamado de volta ao Rio de Janeiro. Curiosamente, as memórias do jornalista 
em relação ao “Xingu de sua infância” revelam um personagem às voltas com a 
“representação do inferno”, sendo a casa tudo, menos o lugar de pertencimen-
to: “É uma casa solitária no meio do nada, erguida numa área desmaiada e plana 
da floresta, cercada de capim-colonião e de morte” (CARVALHO, 2002, p. 45).

Entre uma narração ou outra da trajetória de Quain, somos informados 
de sua ânsia por viagens e por desbravamento de lugares ao lado do pai, ao 
que o jornalista atribui como viagens ao “paraíso”, visto ser a Europa o foco 
das descobertas. A partir de uma evidente concepção eurocêntrica de mundo, 
o jornalista contrapõe tais viagens às suas empreendidas com o pai entre Mato 
Grosso e Goiás, tidas como “parte do inferno”: “Viajávamos os dois sozinhos 
sobre o fim do mundo, e eu me distraía a folhear um manual de primeiros so-
corros e sobrevivência na selva, onde se tratava dos piores horrores no caso 
de pouso forçado ou queda do avião [...]”. (CARVALHO, 2002, p. 49). O sen-
timento do jornalista com o lugar da infância dista em muito do sentimento 
do antropólogo, para quem as viagens e o convívio com a família ainda unida 
despertavam um misto de prazer e acolhimento, uma sensível relação topofilica 
com sua origem, apesar das ínumeras viagens e passagens pelo mundo feitas em 
tão pouco tempo de vida. Seu espírito aventureiro não impediu as ligações fra-
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ternais, haja vista as suposições acerca do suicídio se justificarem, muitas vezes, 
pela separação dos pais. Curiosamente, a descrição sombria e desapegada que 
o narrador jornalista faz do ambiente de seus primeiros anos de vida corrobora 
com a percepção de Quain no que diz respeito ao ambiente vivido junto à aldeia 
em Mato Grosso. 

Apesar da tentantiva de amenizar a distância do seu lugar de pertenci-
mento, Quain não consegue se identificar com os lugares avessos àquele que 
carrega as marcas de suas referências. Além disso, as condições de atraso dos 
locais em que empreendera suas viagens pelo Brasil faz com que o estrangeiro 
se mantenha deslocado, exercendo tão somente o papel de observador.  Na 
cidade de Carolina, em nova expedição pelo Brasil, Quain acaba por criar uma 
ideia aparentemente preconceituosa da cidade, imersa em costumes provincia-
nos. No entanto, foi a caminho de Carolina, durante uma expedição, que decidiu 
cortar a teia da própria vida e lá permanecer. Essa decisão revela a vontade de se 
manter conectado à terra indígena ao expressar desejo de que seu corpo fosse 
sepultado no local da tragédia: “Foi enterrado ali mesmo, como havia pedido. 
Abriram a cova e, depois de fechada, marcaram a sepultura com talos de buriti. 
Nunca nenhuma polícia ou autoridade foi ao local” (CARVALHO, 2002, p. 63).

Sua sepultura – enquanto lugar, na acepção do geógrafo sino-americano 
Yi-Fu Tuan (2013) - reflete seu apego a terra, o que foi devidamente respeitado. 
Ainda para Tuan (2013, p. 14), “o significado de espaço frequentemente se fun-
de com o de lugar. ‘Espaço’ é mais abstrato do que ‘lugar’. O que começa como 
espaço indiferenciado transforma-se em lugar à medida que o conhecemos me-
lhor e o dotamos de valor”. É o que podemos constatar quando da decisão 
extrema de Quain de se imolar e de, por fim, viver o enforcamento. 

Desse modo, é na ficção que se instala, de fato, a lugaridade de Quain, 
visto que o plano da realidade foi vivido no exílio, na expatriação enquanto 
fuga de si, sobretudo. Na morte, o pertencimento ganha nitidez e respeito. Sua 
vontade de permanecer entre os índios reflete onde reside o parâmetro da cer-
teza definitiva. Do contato do antropólogo com a terra dos índios krahô, o que 
impera é o desprezo pelos seus costumes e tradições, seu modo de ver o mundo 
e de se relacionar com o outro.

A complexidade espacial de Nove noites revela que a verdadeira lugaridade 
de Quain está na amizade contraída com Manoel Perna, o personagem de fic-
ção. Engenheiro sertanejo natural de Carolina, Manoel é poético e abriga em si 
o berço da memória dos dias vividos com o antropólogo: 

Nada me entristeceu tanto quanto o fim do meu amigo, cuja memó-
ria decidi honrar. Eu o acolhi quando chegou. Nada do que tenha 
pensado ou escrito pode me causar rancor, nunca esperei nada em 
troca, porque sei que, no fundo, fui a última pessoa com que ele pôde 
contar (CARVALHO, 2002, p. 06).

Nove noites em que Quain se sentiu plenamente acolhido, perfazendo, 
verdadeiramente, a concepção de lugar segundo Relph, tão humanista quanto 
Tuan: 
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Lugar é onde conflui a experiência cotidiana, e como essa experiência 
se abre para o mundo. O ser é sempre articulado por meio de lugares 
específicos, ainda que tenha sempre que se estender para além deles 
para compreender o que significa existir no mundo (RELPH, 2014, 
p. 29). 

A percepção do narrador jornalista sobre os lugares percorridos pelo an-
tropólogo não é diferente da de Quain. Ao chegar a Carolina, deixa-se influen-
ciar pelas impressões do antropólogo e mantém, igualmente, a sua posição de 
estrangeiro, sem se permitir interagir com o lugar, numa mais do que evidente 
relação topofóbica com o ambiente:

Carolina é um lugar morto, como disse Quain ao desembarcar ali 
pela primeira vez, mas que tem a sua graça, ainda mais hoje, por ser 
resultado de uma tranquila decadência e abandono, como se tudo 
tivesse parado e sido preservado no tempo. A estrada que vem de 
Araguaína desemboca em frente à cidade, do outro lado do Tocan-
tins, no que a rigor não passa de um povoado, não mais que umas 
poucas ruas, mas ao qual deram o nome extraordinário e inverossímil 
de Filadélfia (CARVALHO, 2002, p. 56).

O narrador jornalista não se preocupa em descrever o lugar, comporta-
mento esperado de um visitante de primeira viagem; a sua intenção é mostrar 
que o lugar não tem vivacidade, mas que apresenta algo que lhe interessa: o tem-
po, que parece não ter passado, o que remete à ideia de atraso e provincianismo, 
percebido também pelo antropólogo na sua chegada anos antes. A visão de fora 
desse forasteiro brasileiro é marcada também pela ironia ao mencionar que o 
topônimo Filadélfia, dado ao povoado, é profundamente inadequado, visto não 
remeter em nada à famosa cidade dos Estados Unidos da América. Com que 
audácia, em outras palavras, um povoado localizado num lugarejo de um país-
-continente como o Brasil assume a condição de primeiro mundo?

Considerações finais

Da análise que suscitamos de um romance complexo e híbrido como se 
configura Nove noites alguns fios de sua tessitura, ainda que enovelados, reve-
lam o quanto é possível depreender acerca das intrincadas relações construídas 
entre o estranho e o nativo, entre o de fora e o de dentro, entre o Mesmo e o 
Diverso quando levamos em conta Buell Quain, o antropólogo que se suicidou 
em terras indígenas, em 02 de agosto de 1939, há exatos 80 anos, e o narrador 
jornalista, obstinado em cobrir detalhadamente essa misteriosa história de vida 
e de morte, contracenada com os índios Trumai, no Mato Grosso, e os krahô, 
em Carolina, no estado do Maranhão.    

Não verificamos em Nove noites a diluição de fronteiras entre o homem 
de cultura e o nativo, dada a dificuldade daqueles, estranhos ao lugar, de se 
permitirem entrecruzar culturas, tradições, modos de ver o mundo, linguagens. 
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Quain, influenciado por seus valores, preconceitos e lugares-comuns, não as-
simila a cultura nativa, em contraposição à leitura que tem, por exemplo, dos 
nativos de Fiji com quem convivera, transformados em “um modelo de reserva 
e dignidade”.  

O narrador jornalista, por sua vez, igualmente forasteiro, mantém postu-
ra distanciada, sendo influenciado pela visão do antropólogo norte-americano 
ao ocupar a mesma figuração mítica eurocêntrica e ao desprestigiar, assim, a 
cultura do índio do seu país. Sua postura entediada no contato com o nativo é 
agravada pela sua missão na aldeia, qual seja a de investigador da vida de Quain 
naquela comunidade; logo, a cultura indígena, matizada por suas crenças e ritos, 
não constitui o cerne da sua atenção. 

Em Nove noites, tudo que sabemos sobre as crenças, mitos, costumes, 
organização social dos índios é por meio das visões de narradores estranhos ao 
lugar. O que traduzem de seus modos de vida é disseminado em outros contex-
tos por vozes detentoras do discurso de autoridade, mas isso não impede que 
esse Diverso se anuncie e reivindique o seu lugar no mundo por meio de sutilezas 
de sua cultura disseminada pela visão de fora.

Ante o exposto, inferimos que a cultura indígena, presente no discurso 
da historiografia literária brasileira, é caracterizada como deslocada, dependente 
e marcada por uma voz submissa que se apresenta igualmente silenciada. Deste 
modo, os relatos na literatura brasileira sobre a cultura indígena, bem como os 
lugares em que habitam, carregam a herança de cronistas e missionários euro-
peus que promoveram uma tradução manipulada da cultura indígena brasileira 
durante a formação colonial. O que presenciamos na contemporaneidade, no 
entanto, é a reivindicação do índio do direito à sua própria escritura. 
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O processo de povoamento e expansão econômica em Grajaú

O município de Grajaú foi fundado pelo alferes-de-milícia Antônio Fran-
cisco dos Reis nos campos naturais do Sul do Maranhão, região denominada de 
Pastos Bons, no porto da fazenda Chapada pertencente a Manoel Valentim 
Fernandes. Sua expansão inicial foi impulsionada pelas atividades agrícolas e 
pecuárias cuja produção de algodão, carne, couro e manufaturados era escoada 
pelo rio Grajaú, um dos principais afluentes do rio Mearim e importante comu-
nicação fluvial que entrecorta o estado do Maranhão de norte a sul.

Nesse sentido, 

O estabelecimento do gado e da população vinculada à criação dos 
rebanhos, em 1819 foi fundado o povoado de Pastos Bons, servindo 
de apoio para o prosseguimento da expansão sobre o sertão, dando 
origem a vilas e povoados que seriam mais tarde transformados em 
cidades, a exemplo de Riachão, Carolina, Santo Antônio de Balsas 
(hoje Balsas), Porto da Chapada (hoje Grajaú) e algumas outras (RO-
CHA, 2015, p. 1781). 

Antes das ocupações francesas e portuguesas a região, mais precisamente 
a margem oeste do rio, era habitada por indígenas Timbira e Pukobyê, conhe-
cidos Gaviões, também chamados de Piocobjés ou Picogobês. Em vista do 
processo de colonização e antes da ocupação definitiva do território, o bandei-
rante Antônio Francisco Reis liderou uma expedição para povoar novas regiões 
e explorar as potencialidades e riquezas regionais, já percebidas em expedições 
anteriores que lhes foram vantajosas. Com a chegada de José Pinto de Maga-
lhães, comandando uma armada de 20 soldados que vinham embrenhando as 
matas fechadas do sertão objetivando abrir picadas do povoado até os sertões, 
houve um acordo de trégua entre pukobyês e os bandeirantes, o que possibilitou 
o povoamento do local1.  

Apesar dos constantes conflitos e da expulsão de vários indígenas, estes 

1 Nesse acordo, a permanência de 06 aldeias foi assegurada, alegando-se que elas seriam inseridas, por vontade 
dos indígenas, no processo de civilização.
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resistiram e hoje, em Grajaú, habitam os Guajajara – maior etnia do município – 
cujas terras homologadas, se localizam a 20 km de Grajaú e a 566 km da capital, 
São Luís, são Bacurizinho e Morro Branco2. 

Incursões evangelizadoras entre os Guajajara

Nas pesquisas antropológicas, sociológicas e etnológicas clássicas a in-
serção da religião cristã entre indígenas é comumente apresentada um massacre 
cultural e a causa do “desaparecimento” de inúmeras etnias. Não se refuta por 
completo essa assertiva, no entanto, definir o outro a partir de uma visão exóge-
na resulta em limitações analíticas e conduzem a conclusões excludentes sobre 
as características dos povos indígenas. Estudos recentes tratam a relação entre 
cristãos e indígenas como inovações, traduções ou mediações ressignificadas e 
atualizadas3.   

Nessa perspectiva será analisada a evangelização protestante dos indíge-
nas no Brasil desde a colonização holandesa, no Pernambuco, até as Missões 
Novas Tribos do Brasil (MNTB), que, desde 1955, envia missionários às al-
deias. Dentre estas missões de fé, destacamos a Missão Campos Brancos, no 
Maranhão, vinculada à Igreja Assembleia de Deus. Seu propósito é a formação 
de igrejas nativas, preparar novos missionários para o campo e catequizar os 
indígenas. 

Os primeiros missionários dos quais os moradores da Bacurizinho se re-
cordam estiveram à região onde se localiza a aldeia na década de 1930. Lembra-
dos pelos mais idosos Guajajara da Bacurizinho são: Ernesto (Ernest Wooten), 
sua esposa Ninoca (Ana Correia de Araújo) e Martin. A partir de tais memórias 
infere-se que, nos anos de 1930, Ernest "implantou e manteve um trabalho 
missionário no meio da tribo dos Guajajara, em aldeias localizadas à margem 
direita do rio Mearim, dentro dos limites da atual reserva indígena Bacurizinho, 
neste município [Grajaú]" (ROCHA, 2011).  

Segundo o Pr. Lucimar Rocha (2011), Wooten ainda teria traduzido inú-
meras porções da Bíblia, mais especificamente o evangelho de João, para a lín-
gua dos Guajajara. Sobre o aparecimento dessa personagem, Gomes afirma 
(2002):

A principal delas talvez fosse ainda a velha aldeia da Pedra, ou La-
goa da Pedra, que se localizava no centro da área, afastada da beira 
do Mearim. Fora fundada por fugitivos da Rebelião do Alto Alegre, 
no início do século. Entre 1930 e 1940 lá morara com sua esposa 

2 Sobre os Guajajara, autodenominados Tenetehara, sabe-se que constituem o ramo oriental e habitam 11 
Terras Indígenas (T.I.) no Maranhão e são da família linguística tupi-guarani (SCHRÖDER, 2002). Tinham 
uma população estimada em aproximadamente 2.000 indivíduos em 1940, hoje estão em 6º lugar na lista de 
povos indígenas brasileiros com maior densidade demográfica do Brasil. Das aldeias povoadas por Guajajara 
em Grajaú, a maior é a Baucurizinho, cuja população é estimada em torno de 860 habitantes. Tal aldeia é uma 
das 60 do Território Indígena (TI) com denominação homônima (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013, p. 35)
3 Os índios Tenetehara (1961), de Charles Wagley e Eduardo Galvão, antropólogos de formação que, afir-
maram que “Apesar de mais de trezentos anos de exposição intermitente à influência de missionários, os 
Tenetehara mantêm praticamente inalteradas suas crenças tradicionais” (WAGLEY; GALVÃO, 1961, p. 105).
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um missionário protestante, Ernesto Wooten, que tentara converter 
os Tenetehara, antes da aldeia São Pedro, e depois da Pedra. Com 
efeito, alguns índios adquiriram um certo conhecimento da Bíblia 
e uns poucos se identificavam como crentes em algumas ocasiões. 
Uma meia dúzia deles aprendeu a ler e escrever com o velho Ernes-
to, e pelo menos de um deles falava-se que era seu filho natural, tal a 
profusão de cabelos no corpo e os olhos claros (GOMES, 2002, p. 
317-318).

Portanto, sabe-se pelos testemunhos que já havia incursões evangelísticas 
protestantes nas proximidades. A primeira igreja cristã protestante na aldeia 
Bacurizinho foi construída em 2005, sob as vistas de Maria Tereza Sousa, mis-
sionária da Igreja Assembleia de Deus (SETA - /COMADESMA – Convenção 
dos Ministros da Assembleia de Deus do Maranhão) e a mais de 17 anos tal de-
nominação vem atuando na aldeia através do projeto missionário denominado 
Campos Brancos, que integra o projeto nacional das Agências Evangélicas de 
Missões Transculturais. 

Essas missões, num cenário em que assumem nova roupagem, procuran-
do aparentar cada vez menos “civilizadoras” e mais “transculturais”, foram co-
muns no século XX. Atualmente, a aldeia Bacurizinho tem rituais protestantes, 
tais como cultos, encontros e projetos missionários, com regularidade. As igre-
jas Assembleia de Deus, Cristã Evangélica Guajajara e Pentecostal Missionária 
possuem templos, além de receberem pregadores de outras igrejas. 

Memórias da atuação protestante na Aldeia Bacurizinho 

A memória de Alderico Lopes Guajajara, ancião da aldeia, confirma os 
dados publicados pela Igreja Cristã Evangélica de Grajaú sobre a história do 
protestantismo e evangelização junto aos indígenas. 

Primeira igreja, primeira igreja dos evangélico, eu me lembro. Eu me 
lembro. Foi.. Eu tava, eu tava numa muito pequenininho nessa hora, 
nesse tempo, e ainda vi... a, a casa onde morava... Só que, quando eu 
fui me entender mesmo pra conhecer as coisa, eles vieram embora, 
né? Que foi uma missão da Inglaterra. Os gringo legítimo. [...] Um 
chamava Ernest não sei de quê; a mulher dele chamava Ninoca, da 
vozona grossa... e, e outro por nome Martin. Esses três eu conheci 
bem, os outro... Tinham muitos, né?  [inaudível] 1930, 1920, por aí 
[inaudível] que aconteceu [aí?] Primeiro, primeiro karaiw que chama 
que vieram ensinar a religião pras aldeia do Maranhão (GUAJAJA-
RA, 2017a).

A memória é considerada categoria essencial à discussão dos processos 
de construções culturais Guajajara. A investigação e discussão acerca da memó-
ria coletiva de Maurice Halbwachs consideram que, mesmo a memória de uma 
sociedade não e apenas a justaposição de memórias individuais, no entanto, ela 
se vale das experiências pessoais para testemunhar a significação das experiên-
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cias coletivas. Em outros termos, as memórias são construídas inerentemente às 
formas com as quais o ser humano se enxerga no mundo. No entanto, 

A identidade coletiva precede a memória, determinando aquela o 
conteúdo desta, considerando, portanto, que a identidade é estável 
e coerente. Nesta medida, negligencia a natureza dialógica, negocial, 
conflitual e intertextual quer da identidade quer da memória, o que 
reduz o poder explicativo da sua abordagem geral. Com efeito, toda 
a dinâmica processual decorrente das disputas ocorridas no palco 
social pela hegemonia da memória, ou seja, as lutas pela dominação, 
os conflitos, os interesses antagónicos, subjacentes à construção so-
cial do passado, está ausente da análise de Halbwachs (PERALTA, 
2007, p. 6).

Além de implicar um olhar sobre o passado de uma sociedade, a memó-
ria também serve ao propósito da manutenção do seu presente e conservação 
do futuro, sendo uma das garantias da continuidade das sociedades. Fentress 
e Wickham (1992) ressaltam os conflitos e as atualizações que alcançam a me-
mória, pois “a memória representa o passado e o presente ligados entre si e 
coerentes, neste sentido, um com o outro.” (p. 39).

A memória, então, torna-se relevante para a continuidade de muitos gru-
pos sociais pelos moldes que carregam através de suas tradições. A sociedade 
nacional acabou por incorporar seus costumes aos valores e pressupostos cris-
tãos ocidentais, consolidando interatividade entre os povos colonizados e colo-
nizadores. Os Guajajara, no estabelecimento de relações de trocas econômicas 
e adoção de um sistema que viabilizasse o comércio com os brancos, acabaram 
por conformar sua economia, antes de subsistência e endógena, suficientes para 
manutenção das famílias, que acarretou em mudanças, em algumas culturas, em 
sua forma de organização social, inclusive pela utilização de roupas e utensílios 
de ferro. Também foram adotados novos princípios morais, sociais e religiosos. 
É nessa perspectiva que entendemos que a investigação das memórias Tene-
tehara/Guajajara. 

A apropriação de entidades simbólicas próprias das caracteristícas indí-
genas para representar a cultura dos brancos, perpetuada desde o passado, ainda 
se faz presente na atualidade. Em algumas etnias, o diabo pode ser representado 
tanto pela figura de zurupari (jurupari) como de anhã. Essas aproximações, nas 
sociedades tupi-guarani são, em geral, pouco díspares, mas podem variar de um 
tronco linguístico para outro. Segundo Elsa Peralta (2007),

Ao relacionar eventos passados com eventos do presente, a memó-
ria é, com efeito, parte integrante dos mecanismos de atribuição de 
significado próprios de uma cultura. [...] De acordo com esta pers-
pectiva, a memória fornece referentes de significação constituídos 
por visões partilhadas do passado que são geradas pelo presente e 
orientadas para o futuro. Como em Benjamin (1992), a memória im-
plica, assim, uma constante dialéctica entre o passado, o presente e o 
futuro. Tal assumpção pressupõe não apenas que a memória colec-
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tiva é um sistema cultural de atribuição de significado, mas também 
que é um sistema de atribuição de significado alterável ao longo do 
tempo. Trata-se, portanto, de um processo dinâmico, e não estático, 
de recriação cultural, que fornece um quadro de significação median-
te o qual a sociedade mantém a estabilidade e a identidade, enquanto 
se adapta à mudança. [...] (p. 16).

Assim como permanece, em certa medida, inalterável porque não se 
pode mudar o que aconteceu, o passado também muda porque adequamos o 
que realmente aconteceu às ansiedades do presente. Por isso, infere-se que a 
memória de uma sociedade, a exemplo da autóctone, pode sofrer influências 
externas que causem desequilíbrio em sua visão religiosa tradicional, gerando 
novas concepções não só no campo religioso, mas em toda sua estrutura social. 
A construção cultural é um processo amplo e motivado pela necessidade de 
estabelecimento de relações entre ameríndios e karaiw. A depender do tempo 
e maneira pela qual a sociedade indígena aproxima-se ou distancia-se da socie-
dade nacional, podemos observar até que ponto essa cultura está sendo afetada 
por fatores exógenos. 

Nesse diálogo entre culturas cabe ressaltarmos que o convívio cultural, 
também é movido pelo aprendizado mútuo, como por exemplo, os instrumen-
tos de ferro introduzidos na cultura indígena, que facilitavam o trabalho de caça 
e coleta e, concomitantemente, oportunizavam os aldeamentos, e a servidão. 
Hodiernamente pode-se aludir à comunicação em massa que mantêm os povos 
indígenas informados e fomentam sua cultura. No entanto, não há dúvidas que 
a influência da cultura de um povo dominado tem limitações e nem sempre 
pode se estabelecer numa relação de troca constante4.  

Para o também antropólogo brasileiro Mércio Gomes, em O índio na 
História (2002), a interrelação com os não-indígenas, afirma que tal autonomia 
Guajajara não está incólume. Para ele,

Os Tenetehara vivem essa vida indígena, autônoma, centrada em si 
mesma, mas não se iludem de que estão inseridos numa dinâmica 
político-cultural, a nação brasileira, muito mais potente e ameaçadora 
à sua integridade étnica do que jamais antes experimentaram (p. 586).

Ao perquirir a força do cristianismo na aldeia Bacurizinho, concordamos 
com Thompson (1995) quando afirma que: 

Não estamos simplesmente interessados em categorizar e analisar 
um sistema de pensamento ou crença, nem em analisar uma forma 
ou sistema simbólico tomado em si mesmo. Ao contrário, estamos 
interessados em alguns dos que podem ser chamados de usos sociais 
das formas simbólicas. Estamos interessados em se, em que medida e 
como (se for o caso) as formas simbólicas servem para estabelecer e 

4 Darcy Ribeiro (1979), ao mencionar os Tenetehara, afirma que, alguns grupos indígenas, após as reduções 
dos contatos iniciais, alcançam um estágio de acomodação que faz com que sobrevivam, embora outros 
diminuam até desaparecer. 
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sustentar relações de dominação nos contextos sociais em que elas 
são produzidas, transmitidas e recebidas (p. 18).

Considerando os saberes indígenas adotadas pela sociedade nacional, 
vemos como o exemplo da ação das rezadeiras, segundo Custódia da Silva – 
Missionária Católica, prática que reproduz alguns dos rituais do pajé, como o 
ritual de “retirada” de espíritos malignos que assolam as pessoas, livrando-as 
das doenças que as deixam fracas e doentes, manifestados bem como o uso das 
ervas medicinais pelas rezadeiras, ora em detrimento da medicina alopática, ora 
como complementar desta, também como relacionado aos usos que grupos 
ameríndios faziam das plantas à época do descobrimento e que persiste até os 
dias atuais, embora essa tradição da cura por medicina natural não seja restrita 
aos grupos indígenas. 

Um dos mais antigos dos habitantes da aldeia Bacurizinho, falecido em 
2008, lembra o que é ser Tenetehara. Sua narrativa está eivada de orgulho das 
tradições de seu povo e se expressa nos rituais e na permanência das celebra-
ções que unificam os Guajajara. Sobre isso, ele ressaltou:

Eu acho que, eu acho que nem, nem, nem, nem nação nenhum de 
gente, de um povo, deve abandonar sua cultura. Deve esquecer de 
sua raça, de sua raiz, principalmente nós, índio, que somo primeiro 
habitante do Brasil... (GUAJAJARA, 2017a).

A defesa de um guerreiro emerge da memória presente em afirmações 
contundentes de um indivíduo que se considerava, não apenas o proeminente 
líder dos Guajajara, como também, o guardião das lembranças e defensor das 
tradições.

Tudo o que eu falo, falo e coisa certa e, e é só do lado de defender 
a nação indígena passado e os que nós vive e futuro pra frente. Oh, 
nós tamos com 206 207 ano que esse Grajaú funcionou ali. De lá pra 
cá, só houve perseguição, só houve destruição. Aquilo lá era dos índio 
que esse, que tá acontecendo agora, não é costume indígena, não é 
também, é, é, é a língua que se fala muito misturado ali, que é dos 
karaiw. Karaiw que foi ali também não foi o karaiw bom, não. Karaiw 
ruim (GUAJAJARA, 2017a).

E, mais adiante, o desejo de transformar os relatos em textos escritos 
expõe a linha tênue entre a memória e a História, visto que, há uma reprodução 
continuada das versões clássicas da historiografia sobre o Brasil. 

Eu tô querendo, eu já falei pra algumas pessoas aí, já falei também, eu 
vou me mudar, passar uns dias no Bacurizinho, pra fazer um convite 
e ver se consigo, consigo, é, fazer uma palavra ou deixar uma mensa-
gem do que eu, do que eu fiz, do que eu morei, do que eu consegui, 
falando da mesma nação, grupo nosso, explicando a vinda do índio, 
explicando a vinda também dos português, o que trouxeram pra nós, 
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de bom ou ruim, pra nossa nação, pras nossas terras, pra nossa saúde, 
pra nossa educação e nosso costume. Isso eu queria dar e quero dar 
explicado por, por, por meio de documento escrito, uma coisa assim 
(GUAJAJARAa, 2017).

Concebe-se que as mudanças culturais entre os Guajajara têm o peso da 
religião como um dos principais indutores e assim a cultura indígena se apro-
pria de elementos da cultura dominante. Inferimos que o processo de constru-
ção cultural se estabelece nas esferas sociais, políticas, econômicas e, também, 
religiosas. Antonella Maria Imperatriz Tassinari (2003) definiu tal intercâmbio 
como um processo de construção cultural, que, além de ser compreendido 
como uma “demarcação de fronteiras étnicas”, também é “a formação de um 
sentimento de unidade por parte de um grupo de famílias, a sua organização 
segundo certos princípios e padrões de sociabilidade e a conjunta elaboração 
simbólica de valores e visões de mundo” (p.16). 

Para a autora a

[...] especificidade de cada grupo no interior de um contexto mais 
amplo de intercâmbios, contexto que produz diferenças, bem como 
é produzido por elas. Trata-se, em primeiro lugar, de considerar o 
contato e o intercâmbio entre as populações de forma positiva, não 
como destruidora de tradições, mas como processos nos quais suas 
fronteiras étnicas e especificidades culturais são constantemente ree-
laboradas. Em segundo lugar, trata-se de atentar para as elaborações 
próprias feitas por cada grupo indígena, segundo suas próprias defi-
nições do que é ou não é “tradicional” (p. 18-19).

E ainda:

Esse movimento de reformulação do conceito de “cultura” parece 
explodir as noções fixas e ordenadas conforme definidas pelos “pa-
radigmas da ordem”. Como vimos, à noção estética de cultura con-
trapõe-se a noção de mobilidade e dinâmica cultural, baseada prin-
cipalmente na atenção à criatividade dos sujeitos e à manipulação 
individual dos padrões culturais. Da mesma forma, critica-se a ideia 
reitificada de cultura, apresentando-a como um fenômeno relacional, 
interativo, transitivo, em que o peso recai mais no esquema concei-
tual que pensa as coisas do que nas próprias coisas. Questiona-se o 
caráter sistêmico, ordenado, integrado da cultura, entendendo-a de 
forma mais fluida. Finalmente, também entram em cena emoções e 
vontades dos sujeitos, como elementos importantes para a constru-
ção do novo conceito de “cultura” (p. 34).

A permanência de tradicionais aspectos culturais entre os Guajajara pode 
ser demonstrada por meio das memórias sobre Maíra e a Moqueada. Dos seus 
heróis culturais Maíra é citado como mais importante, sendo inclusive o respon-
sável por ensinar o Guajajara a plantar a mandioca, seu principal alimento. Pela 
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relevância de Maíra para a compreensão da criação do mundo pelos Guajajara 
e, também pela vasta bibliografia encontrada sobre o assunto, se busca entender 
até que ponto os indígenas se lembravam da criação do mundo por Maíra – se 
já haviam ouvido falar dele – e como lembravam5.

A história de Maíra é conhecida por muitas etnias entre os tupi-guarani, 
desde os Tupinambá do século XVI até os Ka’apor da atualidade, mas para os 
Tenetehara da aldeia Bacurizinho, essa estória assume diferentes faces. O que 
nos interessa mais de perto aqui é a compreensão dos Guajajara da Bacurizinho 
sobre Maíra. Há quem diga que Maíra e Tupã são o mesmo, assim como Deus; 
há quem diga que ele é quem transforma; e há também quem diga que é apenas 
uma lenda. Abaixo, seguem as versões e entendimentos sobre Maíra para os 
indígenas entrevistados da aldeia6.

É porque Maíra, pra nós, Maíra [fala em guajajara]... Maíra é algo 
encantado. Aquilo que é encantado, aquilo que é o perfeito, né? Que 
é o mesmo Deus, é o Tupã. As pessoas pensam que, é, Tupã, nós, é 
uma outra coisa, não é não, é o mesmo deus Tupã, né? É o mesmo 
criador, é o mesmo Maíra. Maíra é o encantado, é o, é o, é o perfeito, 
é o que, é o pai de todas as, de todas as coisas. É o criador. Maíra, 
pra nós, significa isso aí. (Edilson Guajajara, em entrevista à pesqui-
sadora, 2017).
Eu ouvi essa história, não sei, começou do lado de, como começou o 
mundo, a história do mundo de Jesus, isso eu li numa Bíblia e li duas 
Bíblias, tudinho, tudinho, tudinho A Bacurizinho [fala em guajajra] e 
o índio, quase a história do índio é quase idêntica também, mas antes 
disso tinha índio também. Antes do mundo, tinha índio também, já 
se falava, mas só que a vida deles era uma vida também, como diz, era 
uma vida santa. Tinha o índio pajé, pajé mesmo. A pessoa falando da-
qui lá pro Bacurizinho, o pajé daqui já sabia o que tava conversando 
com ele [inaudível]. Então, acho que nós temos a história que chama, 
nós chamamo, nós chamamo, na língua, Maíra, né? Maíra, na língua, 
vamos dizer que fosse um Jesus, né?. [...] (GUAJAJARA, 2017a).

Gomes (2002) assim resume o mito transformador dos Guajajara:

Um dia Maíra, o Divino, aparece a uma mulher, em forma de um 
rapaz bonito, ou de uma árvore formosa, lhe faz amor e gera um 
filho no seu ventre. Logo essa criança, Maíra-yr ([-yr] é sufixo para 
“filho”), começa a falar e pede à mãe para levá-lo ao pai. A mãe acata 
o pedido do filho que do seu ventre vai indicando o caminho para a 
morada de Maíra. De tempos em tempos ele pede para a mãe colher 
flores para ele cheirar. De certa feita a flor está com marimbondos 

5 Diferentemente da cultura cristã tradicional, a criação dos Guajajara não tinha um Deus, a quem devesse 
adorar, até a chegada dos karaiw. Os heróis culturais tinham o poder transformador das coisas do mundo, 
criar os homens, ensinar-lhes coisas (WAGLEY; GALVÃO, 1961).
6 Mais próxima da versão contada por Alderico está a de Mércio Gomes, e credita-se a isso o fato dessa pes-
quisa de Gomes ter-se desenvolvido na região do baixo Mearim e na aldeia Bacurizinho, sendo essa a versão 
publicada.
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que picam a mãe, ela se zanga e bate em sua barriga. Maíra-yr se 
ressente e cala. Chegando a uma encruzilhada a mãe não sabe qual 
caminho tomar, pergunta ao filho e ele não lhe responde. Ela segue 
por uma via que vai dar na morada de Mykura, o Gambá. Este a 
acolhe em sua acanhada casinha feita de folha de banana brava, lhe 
dá comida e uma rede para dormir. Depois faz chover e a chuva cai 
na rede onde a índia grávida dorme. Ela se levanta e arma sua rede 
em outro lugar, mas Mykura vai com uma vara e afasta as palhas do 
teto e novamente cai água na rede da mãe de Maíra. Isso acontece 
duas, três vezes até que Mykura a convida para dormir na sua rede, 
que está enxuta e quente, e aí lhe gera outro filho, Mykura-yr, o filho 
do Gambá (p. 54).

A saga dos gêmeos filhos de Maíra e como as coisas do mundo foram 
sendo criadas por eles foi a única estória completa formativa que ouvimos de 
um Guajajara da Bacurizinho, e apenas do seu Alderico. Quando os entrevista-
dos são confrontados sobre o que se lembram de Maíra, as respostas são díspa-
res: alguns ouviram falar, mas não lembram, como o pajé Janguito e a Cacique 
Iara. Tanto Marlete, em seus 30 anos, quanto Ludmylla, hoje com 21 anos, não 
sabem do que se trata ou quem é Maíra, pois nunca ouviram a lenda contada por 
seus avós ou pais. Por outro lado, Manoel Guajajara pontua:

A Maíra, eu até que ainda lembro ainda uma parte, não, não tudo. 
Porque também já, porque é pruque Maíra, é, [silêncio] era um mito, 
né? E a gente sabe dum pouco desse, dessa história, mas só que 
também não lembro muito também mais, porque, porque é assim: 
quando, quando a gente tá na, na escola, quando a gente tá na escola, 
que vai todo dia, tudo que tá se passando ali você vai aprendendo, 
vai aprendendo. Tudo que você vê, tudo que você tá, tá passando 
naque-- lá na aula e você não vai esquecer, como nós também. É, 
antigamente, quando mais velho se juntava, assim contava aquela his-
tória e a gente ficava no arredor e escutando o velho contando aquela 
história, né? E não tem mais. Mais de 40 ano, por aí, não, ninguém 
mais. Depois que, que essa FUNAI, SPI, FUNAI, é, é religião, ou 
católico, o pa-padre Frei Alberto, aí, tudo isso já foi desaparecen-
do. [...] Aí, ninguém não ligou mais contar esse tipo de, de história 
(GUAJAJARA, 2017d).

O cristianismo e a integração do indígena a vida do branco, as disparida-
des geográficas, bem como a morte dos anciãos que não registraram seus co-
nhecimentos de forma escrita, culminou com a diversificação, para cada região, 
das versões sobre Maíra. 

Dentre os hábitos culturais que ainda permanecem, a festa da Menina 
Moça é a celebração da união da comunidade em torno de um objetivo: prepa-
rar o ritual e proteger as famílias dos males que podem acometer as mulheres. 
Os moradores da Bacurizinho reúnem-se para a autopreservação manifestada 
na forma de ritos. 
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O Moqueado, que festeja a puberdade feminina, teve alterações signifi-
cativas desde a chegada dos cristãos, especialmente no que se refere ao ritual 
de cantigas de invocação dos espíritos dos animais, pelas divergências com a 
concepção cristã sobre as manifestações sobrenaturais7.  

Manoel Guajajara alude aos significados espirituais da festa do Moque-
ado:

Hoje ainda nós fazemos festa de moqueada, que é da menina-moça. 
Isso aí a gente não deixa e fazer porque é, isso a gente faz é por obri-
gação, não é só apresentar a festa, não. É, é por obrigação. Porque 
isso faz parte da saúde. É, o jovem indígena, se... Como eu tenho 
uma neta aqui, eu tenho uma neta aqui, é, nós tamo fazendo uma festa 
moqueado, ela é, ela é proibida de comer carne de catitu, ela tá proi-
bida de, de, de, é, macaco e, e outras coisa que, que, outras caça [?] ela 
não pode comer ainda, enquanto, enquanto nós não fizer essa festa, 
e, ela não é liberada pra fazer isso e também mesmo pra namoro ou, 
é, ela não, não, não tá preparada ainda pra, pra namoro, pra assumir 
a, essa responsabilidade de, de, de família ou casar mesmo, né? Aí, 
não é o tempo ainda. Então, é, a gente tem que, tem que passar por 
esse processo pra que, depois, ela possa, ela pode, é, ser liberada pra 
fazer tudo isso e, então, se, é, no, no, aquele pintura, é, que coloca, 
que eles bota na, nas menina, é que bota jenipapo, passa aqueles, é, 
um, semana dentro da tocaia [...] (GUAJAJARA, 2017d).

O evangelista Tito Lopes Guajajara, que atua como pastor da Igreja As-
sembleia de Deus, explica como se processo, atualmente, esse rito de passagem 
da menina para a vida adulta: um culto nos moldes da festa, feito na igreja, onde 
a púbere sai da “tocaia” e os indígenas vão cantar hinos religiosos. Esse culto é 
tido como a própria festa do moqueado cristão, para eles, pois não há bebidas 
alcoólicas, nem fumo. Para o pastor indígena, as cantigas devem permanecer as 
mesmas, pois se trata de patrimônio cultural dos Guajajara8.  

O culto do moqueado pode ser entendido como um processo chamado 

7 Os indígenas relatam que, ao longo dos anos, as festas de iniciação, Moças e Rapazes, e a festa do mel, (na 
época da seca), vem deixando de ser celebrada por motivos econômicos e questões religiosas. Embora em 
processo de descontinuidade dessa tradição especificamente na aldeia Bacurizinho, como na região do Grajaú, 
os Guajajara da Bacurizinho apreciam a festa do mel quando são executadas na aldeia Zutiwa que ainda pro-
cura manter a tradição desta festa, feita em 2016, e dos Rapazes, feita em 2015, como uma tentativa de resgate 
da cultura, no qual os Guajajara de outras aldeias podem também participar. Em 2017 houve uma celebração 
desse rito masculino na aldeia Morro Branco, da T.I. Morro Branco, em Grajaú. Essa festa contou com a 
participação de diversos jovens das aldeias próximas, contudo, as sucessivas mortes inesperadas que assolaram 
esse povo após a realização do ritual, levou à conclusão de alguns indígenas que a realização desleixada do 
ritual, escapando aos organizadores algum detalhe crucial, seja o causador dessas fatalidades.
8 O pastor Tito Guajajara afirma que ainda não houve um culto nesses moldes na aldeia Bacurinho, mas na 
saída da tocaia, depois do resguardo, a moça vai para a igreja cantar hinos de louvor. Essa prática foi se dando 
de forma paulatina e hoje ele se dispõe a celebrar, exatamente na hora da saída da moça, o culto. O pastor 
não soube informar quando começou a perceber essas mudanças, mas que já foi convidado por alguns pa-
rentes. Entretanto, o pastor esclarece que não tem a intenção de realizar esse tipo de celebração, o culto que 
reformularia, substituiria, uma festa do Moqueado tradicional que envolve os parentes indígenas, visto que 
ele mesmo participa, anualmente, da festa na Bacurizinho e não vê problemas com esta celebração, inclusive 
porque ele apenas se esquiva de cantar.
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por Ronaldo de Almeida (2009) de tradução cultural.

O argumento é de que a tradução cultural ocorre como um proces-
so desigual de mediações em diferentes planos da vida social com 
ajustes sucessivos dos diferentes códigos culturais. Os malentendidos 
construídos na evangelização são ajustados, variando conforme as 
situações específicas, e a compatibilização entre os diferentes códi-
gos sempre resulta na construção de um novo conjunto de sentidos. 
Dessa forma, penso o ideário missionário inserido em um fluxo de 
adequações. Por ser uma "ponta-de-lança", a tradução missionária 
ocorre por meio de uma negociação de sentidos que refaz as idéias 
e práticas religiosas com a finalidade de universalizar ainda mais a 
própria religião evangélica (ALMEIDA, 2009, p. 278).

Ainda referindo-se ás praticas tradicionais, Janguito, o “pajé crente”, é 
outra das expressões desse processo cultural motivado pela incursão do cristia-
nismo na Bacurizinho, e pela conversão dos expoentes importantes da cultura 
cristã. Embora seja procurado para realizar curas, não mais pratica a pajelança 
como nos costumes tradicionais de invocação dos espíritos naturais. 

Esvaziada do seu sentido inicial, a pajelança acaba por perder sua forma 
ritual em partes, mas no plano das negociações simbólicas, no caso da Bacu-
rizinho, especificamente, a imposição de mãos permanece no ritual, e o toque 
na parte enferma – rito esse que pode tanto ser utilizado pelos cristãos como 
pelo pajé, sem que isso cause conflito de práticas. Ao ser questionado sobre a 
invocação dos espíritos para a cura dos enfermos explica:

A gente dá uma oração nele, né? Aí, fica melhor, né? Só Deus é que 
tem mais poder, como até hoje Deus tá servindo pra nós tudo, né?[...] 
É, eu gosto de fazer oração, assim, de oração, né?[...] Orar pra Deus, 
né? É pe-- pede força, né? [...]. Com fé em Deus a gente cura aquela 
pessoa, né? (GUAJAJARA, 2017c).

Edilson Guajajara nos fala do papel tradicional do pajé, que era

[...] muito importante. Inclusive, o, o pajé, o pajé verdadeiro, eles 
pressentia o que, o que poderia acontecer, inclusive, é, se ti-- se tinha 
algum inimigo, é, que viesse a atacar aquela comunidade, ele já pres-
sentia isso. Já pressentia isso. Portanto, eles já avisam pra sua comu-
nidade, que poderia tá acontecendo isso, e ele tinha também o papel 
fundamental de tá curando os maus espíritos das pessoas da sua co-
munidade, das crianças, e tinha o papel também de tá informando, é, 
que tipo de animal que pode, é, tá matando, tipo de ani... assim, em 
cada fase da vida. Um pai, por exemplo, a mãe não pode comer todo 
tipo de, é, carne de animal, porque pode fazer mal pra criança, até pra 
própria pessoa também. (GUAJAJARA, 2017b).

Em se tratando da necessidade de adaptação para atender, cada vez mais 
uma clientela diferenciada, nas novas configurações que atravessam diferentes 



62

crenças, vemos em Manuela Carneiro da Cunha (2009) que

Para o xamã de um novo mundo, de pouca valia serão seus antigos 
instrumentos, as escadas xamânicas que lhe dão acesso aos diversos 
planos cosmológicos (Weiss 1969; Chaumeil 1983), sua aprendiza-
gem, seus espíritos auxiliares, suas técnicas; montagens de outras téc-
nicas podem ser preferíveis. Mas, ainda assim, cabe-lhe, “por dever 
de ofício”, mais do que pelos instrumentos conceituais tradicionais, 
reunir em si mais de um ponto de vista. Pois, apenas ele, por de-
finição, pode ver de diferentes modos, colocar-se em perspectiva, 
assumir o olhar de outrem (Viveiros de Castro [1996] 2002). E é 
por isso que, por vocação, desses mundos disjuntos e alternativos, 
incomensuráveis de algum modo, ele é o geografo, o decifrador, o 
tradutor (p. 112).

Os Guajajara atribuem ao pajé o uso da medicina tradicional que, na 
aldeia vinha do poder curativo desse xamã, que invocava os espíritos e fazia 
seus rituais de cura com baforadas de charuto, que ele chama de fumo, e im-
posição de mãos. Embora se considerando evangélico, Manoel Guajajara atesta 
sua crença no poder do pajé:

[...] aqui nessa aldeia, que tinha um, um, um pajé que, que curava 
mesmo, que curava mesmo. Tinha os deus dela que ela acredi-- ela, 
ela acreditou e fazia mesmo o trabalho, viu? E... É, e, e também 
elas, elas tinham também um espírito delas que, espírito que, que 
ela acom-- acompanhava essa pessoa e pro-- é, na proteção dela, é, 
quando tinha um conflito, é, na, na proteção, né? Tudo, tudo isso ela 
tinha também. Quando tinha algum conflito, alguma guerra, aí ela 
tinha aquelas espírito dela, é, e, e não acontecia, né? Que o pior, né? 
[...] (GUAJAJARAd, 2017).

As memórias alteradas por contato com outras formas de cultura, in-
fluenciadas pela conversão dos indígenas ao cristianismo protestante, traz como 
pano de fundo todo um sistema cultural consolidado por anos de construção 
social e hegemônica, que supunha ser o máximo expoente dos padrões a serem 
seguidos. Segundo Ludmylla Assunção, há quem esteja abandonando os rituais.

Inclusive existe interferência, né? É, de que muitos não todos, né? 
Mas isso já, já houve uma, a gente já percebe uma interferência, né? 
Que até mesmo quando acontece uma festa cultural, por exemplo, da 
Menina-Moça, da, da Festa do Moqueado, é, elas, ela, essas pessoas 
que são evangélicos, eles, às vezes, não praticam, assim, não partici-
pam com assiduidade, né? Da, daquilo que é nosso, que, que é, são as 
nossas festas culturais. Não participa mais. Inclusive, é, modificando 
algumas formas de, é, de celebração daquela, daqueles momento, né? 
Em vez de ser cantoria na nossa língua materna, eles vão, fazem um 
culto, uma coisa anoite toda, tal. 
Percebo e muitas, muitas vezes no ensaio de meninas, moças, aqui na 
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aldeia, [acho que?] tem muito disso. A, a, a maioria agora tão prefe-
rindo a, o culto, é, da igreja, tão preferindo mais o culto, a missa... Aí, 
tão deixando nossa cultura pa trás. É, é mais, é, é, é músicas evangé-
licas, aí, eles lê a palavra bíblica e só. Aí, na hora da menina sair, ela 
sai normal [...]. Que eu não, eu sou contra [...] mas não tem nenhum 
tipo de cantoria indígena (ASSUNÇÃO, 2017).

A cacique Iara explica que seu povo, em geral,

[...] vai mais pelo movimento também. Tipo: tão achando bonito o 
que estão fazendo, “bora lá”. Principalmente os jovens, eles não sa-
bem diferenciar o que é realmente o que eles tão fazendo, se é certo 
ou errado, só querem saber que tão naquele movimento, principal-
mente quando, quando o movimento, é, certo pra ir, e outra coisa que 
eu, que eu, eu discordo porque, se entrou dentro da área indígena, 
numa aldeia, se vai evangelizar os parente, a comunidade indígena, 
por que pregar em português? Será que nós, que estamos ouvindo 
os mais velhos ou até os mais jovens vão entender o que eles estão 
pregando? Não vão entender. Então, é isso também que tá, que tá 
fazendo com que eles talvez, eles, eles pensam que tão entendendo 
alguma coisa que tá escrito na Bíblia e não tão. Aí, prega aí totalmente 
diferente, o que é realidade não é nem aquilo que eles tão pregando. 
Então, a interpretação do livro, da Bíblia, eles interpreta de outro jei-
to e a realidade, você sabe que a Bíblia tem muito mistério (LOPES, 
2017).

Tais interpretações sobre o cristianismo decorrem de indígenas que con-
vivem com as instituições karaiw e a forma mais rígida dessa religião, portanto, 
difere de outros que sequer sabem o motivo de estar em meio a esses eventos ou 
reuniões cristãs. Segundo Robin Wright (1999), tratando dos múltiplos sentidos 
da conversão entre os povos indígenas no Brasil, os indígenas, frente às organi-
zações missionárias, incorporaram, rejeitaram ou transformaram as diferentes 
formas de cristianismo, havendo casos de processos de conversão de

[...] campos inter-religiosos, de crença e de ação em que índios e mis-
sionários buscam áreas de compatibilidade apropriadas à situação 
histórica. Em vários casos, as religiões indígenas e o cristianismo são 
misturados na prática embora, conceitualmente, permaneçam dois 
modos distintos de representar e compreender o mundo (p. 14).

A negociação entre os indivíduos possuidores de visões cosmogônicas 
diametralmente opostas foi a proposta de perceber a aldeia Bacurizinho por 
meio das memórias de seus habitantes. Diz-nos Almeida (2009) que:

Por se tratar de relações entre diferentes códigos culturais, a tradu-
ção exige negociação e os planos de mudança são vários: o grupo 
indígena que foi evangelizado; a mensagem por ele incorporada e 
(re)significada; os ajustes feitos pelos missionários para adequar a 
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transmissão da mensagem; e, em um plano maior e a longo prazo, o 
próprio sentido da atividade missionária. Nesse processo não apenas 
o grupo indígena está sendo "provocado", mas também alguns códi-
gos da religiosidade evangélica estão sendo negociados, absorvidos 
e recalculados. A tradução tem uma direção intencional precisa que 
parte da cosmologia fundamentalista para as sociedades indígenas; 
mas esse movimento amplia-se quando ativa e reativamente as popu-
lações indígenas também incorporam elementos da cosmologia cristã 
e os devolvem reelaborados, os quais em alguma medida são incor-
porados ao cálculo do agente missionário por meio de uma cadeia de 
mediações sucessivas (p. 304).

Os diálogos, nesse sentido, não pressupõem, necessariamente, uma con-
vivência sem conflitos entre esses segmentos internos e externos, como no caso 
dos católicos, evangélicos e Guajajara, mas uma espécie de entendimento super-
ficial que conduz as relações, a ponto de evitar tensões. 

Nesse sentido, Manoela Carneiro da Cunha (2009) distingue “cultura” de 
cultura, afirmando que a primeira forma, entre aspas, refere-se à cultura “para 
fora”; a segunda, a cultura endógena, “para dentro”, seria a forma indigenização 
da cultura, exatamente o que os diferencia dos brancos. Não se pretende fazer 
nenhuma digressão ou análise profunda sobre essas afirmações, mas colocar, 
a partir desse esclarecimento que, embora se fale na cultura do indígena e do 
branco de formas separadas, não se pode estabelecer fronteiras étnicas que defi-
nam o que é religião de um e do outro, pois elementos são constantemente sele-
cionados pelos indígenas para fins da elaboração lúcida de uma cultura própria, 
no sentido que os Guajajara são conscientes dos processos de transformação 
pelo qual sua comunidade tem passado.

Assim, entendemos a coexistência do cristianismo com a tradição xamâ-
nica Guajajara na aldeia Bacurizinho como dois tipos de culturas – com e sem 
aspas, a karaiw e a Tenetehara – que se atuam de maneira recíproca e articu-
lam-se mutuamente, sendo impossível pensar uma sem a outra, culminando na 
cultura Guajajara dessa aldeia, com todas suas especificidades.

A memória do indígena da Bacurizinho, aquela que valoriza o passado 
e sobrevive no presente, pode entender o universo a partir de novos signifi-
cados, onde cada sujeito decide como se relaciona com o universo religioso 
e que filosofia adotará para atribuir significados à sua existência e posição no 
mundo. Isso não significa que este não esteja sujeito aos padrões considerados 
aceitáveis pelo grupo, especialmente no que tange à sua atuação em defesa da 
unidade étnica de seu povo. Para sobreviver, ontem e hoje, esses povos tiveram 
que se adaptar, harmonizando-se onde fosse necessário e resistindo no que era 
possível. Desse modo, a presença evangélica na Aldeia Bacurizinho também se 
apresentou como uma forma de integração cultural com a sociedade atual.  

Essas formas de (re)construção cultural denotam claramente que, para 
os Guajajara da Bacurizinho, o sentimento de identidade ou pertencimento ét-
nico construído e validado pelo grupo do qual fazem parte vai muito além de 
fronteiras religiosas. Um evangélico não precisa abdicar do seu posto de pajé. 
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Não é sem prejuízo para as tradições que o cristianismo está estabelecido e 
em ascensão entre os indígenas. Não obstante, novas formas vão surgindo e 
as antigas estão sendo suplantadas, que leva ao entendimento que as tradições, 
em contato com o novo, precisam de uma espécie de “ajuste” para assegurar 
sua sobrevivência. Construir novas formas de cultura e sociabilidade foram, e 
continuam sendo, um artificio eficaz para manter a tradição e os ritos de outro-
ra. A identidade indígena ainda é um elemento importante de coesão mesmo 
considerando as mudanças geracionais, as inferências externas e o apagamento 
da memória. 

Certamente, não são encontrados entre os Guajajara os estereótipos ilus-
trados na visão romanceada dos indígenas, porém, sua capacidade intensa e 
genuína de ter orgulho de sua condição é extremamente relevante diante dos 
preconceitos e limitações imposta pela sociedade nacional. Se a cultura é indí-
gena, não dos karaiw, são eles os sujeitos mais adequados a decidirem o que é 
cultura no seu entendimento, validando o que for aceito por uma parcela do 
grupo, mesmo em desacordo com alguns membros; símbolos, filosofias e sig-
nificados podem ser reconfigurados, receber representações significativas e que 
os orienta o convívio entre os sujeitos e que ela pode adquirir novos efeitos de 
sentido, de reconstruções e rupturas. Na Bacurizinho, o Universo é composto 
de universos.
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Introdução

A ocupação e permanência do homem em determinado espaço resulta 
de uma sucessão de etapas marcadas pelo reconhecimento das potencialidades 
do território e dos recursos disponíveis para aproveitamento imediato pelos 
primeiros povoadores. No Brasil e no Maranhão, este processo foi iniciado com 
a chegada dos habitantes primitivos que por séculos percorreram o território 
procurando recursos de sobrevivência e desenvolvendo modos de adaptação 
aos rigores da natureza. Na continuidade desta marcha, incluíram-se disputas 
ferrenhas pela conquista de áreas mais abundantes em recursos naturais de ob-
tenção mais direta em face do estágio de apropriação das técnicas pelos diferen-
tes grupos de indígenas.

Descrevendo as características do Brasil, quando da sua localização por 
Pedro Álvares Cabral, em 1500, Souza (1938) registrou significativa diversidade 
de paisagens naturais, de costumes e de condições de vida dos grupos indígenas 
dispersos ao longo do território, evidenciando níveis diferenciados no modo 
de vida e nas relações com o ambiente e entre os agrupamentos de indivíduos, 
Tais particularidades se materializavam mesmo entre grupos de mesma matriz 
cultural, variando conforme os recursos disponibilizados pelo ambiente ocupa-
do. Neste panorama, distinguem-se as disputas entre os dois grandes troncos 
linguísticos, Tupi-Guarani e Jês, particularmente quando ocupavam o litoral e 
o sertão.

Sousa (1938), Couto (2011) e Feitosa (2017) destacam que, entre os gru-
pos de indivíduos do tronco Jê, predominavam as atividades nômades que pra-
ticavam, exclusivamente, a coleta de produtos para consumo direto, enquanto 
entre os do grupo Tupis-Guaranis havia muitos grupos semissedentários que 
praticavam culturas agrícolas de subsistência, como a mandioca e o milho, entre 
outros. As disputas históricas entre os grupos de povos primitivos eram motiva-
das, como desde o primitivismo da história do homem, para ocupar os espaços 
dotados de maior abundância de recursos que atendessem sua dieta alimentar.

A ocupação do território maranhense ocorreu na continuidade das ações 
desenvolvidas pelos primitivos habitantes, resultando em uma sucessão de eta-
pas marcadas por diligências dos primitivos habitantes de adaptação ao territó-
rio, entre as quais se incluíam disputas ferrenhas pela conquista de áreas mais 
abundantes em recursos naturais de obtenção mais direta em face do estágio de 
apropriação das técnicas pelos diferentes grupos de indígenas.



70

Os primeiro relatos de exploradores testemunham condições idênticas às 
dos primeiros habitantes do Brasil (D´ABBEVILE, 1975; D´EVREUX, 2007) 
situação que, segundo Feitosa (2017), perdura até a atualidade com a presença 
de grupos indígenas vivendo ainda em estágio de seminomadismo, praticando 
quase exclusivamente a coleta, a caça e a pesca, com incipiente nível de manufa-
tura de utensílios e nenhum conhecimento de práticas agrícolas sistematizadas.

No presente estudo, são apresentados alguns traços das condições refe-
ridas, notadamente para o território que compreende o atual estado do Mara-
nhão, que representa a segunda maior extensão costeira dentre os estados da 
região Nordeste e do território brasileiro, posto que os índios representassem 
grandes obstáculos à conquista do território pelos colonizadores, mas, em mui-
tas situações, também contribuíram, significativamente, para os sucessos dessas 
iniciativas.

O ambiente do Maranhão colonial

O conceito de ambiente expresso neste estudo compreende o conjunto 
de todos os elementos naturais e sociais encontrados pelos portugueses no ter-
ritório do atual estado do Maranhão, implicando os elementos, os agentes e os 
processos naturais e as atividades humanas, considerando as escalas espaciais e 
os níveis de evolução e de complexidade (FEITOSA, 1989). Este conjunto de 
fatores é abordado com referência ao período da colonização do Maranhão, 
iniciada cerca de um século após a do Brasil.

Numa abordagem evolutiva da relação do homem com o ambiente do 
Maranhão, Feitosa (2016) refere que 

[...]os registros da condição humana perpassam pelos estágios de 
determinismo e de possibilismo geográfico, evidenciando forte pa-
ralelismo entre ambos ao longo dos processos de ocupação e povo-
amento da terra pelos indígenas e da conquista e povoamento pelos 
portugueses.

O meio natural

Dentre os muitos relatos sobre as características do ambiente encontrado 
pelos colonizadores europeus a aportarem na costa brasileira, Cunha (2012, p. 
08), a partir das reflexões de Todorov (1983) sobre a conquista da América, 
registra que os primeiros navegadores pensaram ter atingido o

[...] paraíso terreal: uma região de eterna primavera, onde se vivia 
comumente por mais de cem anos em perpétua inocência. Deste pa-
raíso assim descoberto, os portugueses eram o novo Adão. A cada 
lugar conferiram um nome — atividade propriamente adâmica — e 
a sucessão de nomes era também a crônica de uma gênese que se 
confundia com a mesma viagem. A cada lugar, o nome do santo 
do dia: Todos os Santos, São Sebastião, Monte Pascoal. Antes de se 
batizarem os gentios, batizou-se a terra encontrada.
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Por ocasião da chegada dos conquistadores europeus ao Maranhão, os 
elementos naturais do ambiente eram caraterizados pela predominância dos 
processos resultantes da dinâmica própria da natureza, em condições de alta 
energia, devido aos índices elevados de temperatura, pluviosidade e umidade. 
Tais índices promoviam certo equilíbrio das energias dos sistemas ambientais, 
em face da pouca capacidade de intervenção dos indígenas na natureza, tanto 
pela densidade de população, como pela capacidade de intervenção na organi-
zação do espaço.

Os primeiros registros sobre o território maranhense, escritos entre 1612 
e 1622, (D’ABBEVILLE, 1975; D´EVREUX, 2007; SILVEIRA, 2013), eviden-
ciam a abundância de riquezas naturais, notadamente, madeira e animais exó-
ticos cuja abundância despertara grande interesse dos conquistadores, apesar 
de suas atenções voltadas para a busca de recursos de maior valor no mercado 
europeu, como o ouro e as drogas do sertão. Posteriormente foram descober-
tas reservas desse mineral em território maranhense, mas em condições pouco 
favoráveis à exploração rentável.

Segundo Feitosa (2014), a exuberância da flora e da fauna eram facilmen-
te constatadas, porém a abundância destes recursos, assim como da água, não 
representava mais que meios de satisfazer as necessidades básicas da população. 
Relativamente à vegetação, vislumbrava-se a possibilidade de explorar madeiras 
nobres e de encontrar as “drogas do sertão”, produtos que apresentavam po-
tencial de uso semelhante a algumas especiarias obtidas diretamente das Índias.

Para os europeus, o clima representava um desafio em face dos rigores 
da temperatura e da umidade. Embora com médias térmicas anuais semelhantes 
aos verões europeus, as impressões dos conquistadores franceses e portugue-
ses eram de um ambiente inóspito a ponto de d’Abbeville (1975) ter afirmado 
que, ao meio-dia, a água do mar fervia, afirmação decorrida, certamente, de 
julgamento sem observação criteriosa. Adicionalmente, restava a continuidade 
das altas temperaturas por todo o ano, não havendo frio, exceto as amenidades 
marcadas pela influência da alta pluviosidade que diferencia a Amazônia do 
restante do território brasileiro.

A combinação de altas taxas de temperatura e de umidade bem distribu-
ídas ao longo de todo o ano culminava no equilíbrio entre os fluxos controla-
dores dos sistemas ambientais, expresso pelo clima da vegetação cuja expres-
são mais visível era uma floresta exuberante e capaz de impressionar os mais 
experientes exploradores e viajantes dos séculos XVI ao XVIII, com grande 
repercussão até a atualidade (FEITOSA, 2012).

O relevo predominante baixo e plano a suavemente ondulado, exceto em 
trechos com maior índice de dissecação, não oferecia obstáculos às atividades 
humanas. Contudo, a densidade da vegetação, muitas vezes associada à abun-
dância de corpos hídricos com grandes extensões de terrenos baixos e alagados, 
representava fortes obstáculos à circulação de pessoas e de produtos, mesmo 
com emprego de pequenas canoas. Os solos, embora dominantemente ácidos 
por causa das altas porcentagens de areias quartzosas, possuíam relativa ferti-
lidade apenas enquanto retinham maiores percentuais de matéria orgânica em 
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processo de ciclagem de nutrientes.

Condicionantes sociais

Quanto aos condicionantes sociais, a região era ocupada por aglomera-
dos esparsos de populações indígenas vivendo em estado gregário, utilizando-se 
de técnicas primitivas para extrair e consumir os produtos da natureza. Apesar 
do incipiente nível das apropriadas, os índios estavam integrados à natureza, 
conheciam muito bem o território e dominavam as formas de superação dos 
obstáculos representados pela floresta e pelos animais, além de possuírem am-
plo conhecimento dos poderes fitoterápicos da flora.

Relatos dos precursores da historiografia maranhense, entre os quais se 
destacam d´Abbevile (1975) e d´Evreux (2007), registram a presença de aven-
tureiros europeus na costa do Maranhão, negociando com os índios que povo-
avam os diferentes segmentos desse espaço, destacando certa ingenuidade dos 
negociadores indígenas quando da troca de produtos da terra pelas mercadorias 
oferecidas por aqueles aventureiros. Contraditoriamente, no que se refere ao 
trato com os demais grupos indígenas, Couto (2011, p. 49) assinala que

[...] os conflitos seculares que se verificaram entre os vários grupos 
indígenas pela posse da faixa costeira foram provocados pela im-
periosa necessidade de procurar dominar um nicho que fornecia 
alimentos abundantes, designadamente peixe, tartarugas, moluscos, 
crustáceos e sal, imprescindíveis para a dieta aborígine, sobretudo se 
se atender ao fato de que os recursos sinergéticos eram insuficientes 
para fornecer a quantidade de proteínas indispensável à sua conve-
niente nutrição.

O mesmo autor destaca que, para uma comunidade indígena do norte 
do Brasil em conquistar e exercer o domínio sobre uma região com abundância 
de recursos naturais, teria que ser orientada para a “conquista de uma parte da 
várzea amazônica ou da orla marítima. Naturalmente ganhavam a disputa os 
grupos tribais mais coesos, numerosos e tecnologicamente mais bem apetrecha-
dos”. Nesse particular, acrescentamos que o espírito de determinação, expresso 
pela beligerância dos guerreiros, muitas vezes modificava o curso da história 
de algumas refregas. A atenção para o litoral justifica-se pela pouca oferta de 
alimentos disponibilizada pelo sertão.

Uma grande extensão de terras do norte da capitania do Maranhão pre-
enchia, ao mesmo tempo, a condição de Amazônia e de litoral cuja oferta de 
recursos naturais para obtenção direta tinha motivado guerras tribais pela con-
quista do seu território. Apesar da ausência de registros desses acontecimentos, 
uma evidência irrefutável de sua existência é pontuada pelo sentimento de ódio 
aos Peró pelos índios de Upaon-açu, nome dados aos portugueses pelos tupis-
-guaranis por ocasião da guerra que mantiveram com estes colonizadores em 
Pernambuco, cuja duração é estimada em 30 anos. Os índios derrotados teriam 
fugido para o Norte.
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A guerra entre os tupinambás e os portugueses é atestada por Moreno 
(2011), ao constatar o ódio que os índios habitantes da ilha do Maranhão, em 
1615, nutriam contra os portugueses, cuja memória fortalecia a aproximação 
com os franceses e sua aceitação como parceiros. Hemming (2007, p. 297) afir-
ma que “tanto os franceses como os tupinambás estavam desesperadamente 
ansiosos para estabelecer boas relações mútuas no Maranhão. Cada um deles 
encava o outro como proteção contra os portugueses”.

O padrão amazônico da natureza, segundo Feitosa (2016), diferente do 
que dominava no Nordeste semiárido, oferecia abundância de recursos da bio-
diversidade da fauna e da flora, capaz de fornecer as proteínas necessárias e 
suficientes para atender a demanda da baixa densidade populacional, em parte 
seminômade, e que se utilizava de técnicas agrícolas incipientes. Tal condição 
pode ser depreendida da afirmação de Ives d`Evreux, em expedição ao Mearim, 
em 1613 (D´EVREUX, 2007, p. 22), que destacamos:

A terra é forte e fértil e ainda produz com maior garantia que a do 
Maranhão ou de suas vizinhanças; e dizem-se que dá duas colheitas 
por ano. As florestas são altas, virgens e enobrecidas de muitas espé-
cies de madeiras, quer próprias à tinturaria quer à medicina, e assegu-
ram-nos os selvagens que lá moram, existir aí o pau-brasil. No meio 
destas florestas, há muitos veados, capivaras, cabras, vacas-selvagens 
e javalis, e em poucas horas matareis tantos quantos precisardes; e 
para que não me acusem de usar de hipérboles, invoco o testemunho 
dos que viajaram pelo Mearim, e hoje se acham em França.

Alguns registros da distribuição dos povos indígenas na costa brasileira, 
no início do século XVI (SOUZA, 1938), atestam a ocupação desse espaço 
pelos índios Tremembés. Entretanto, quando da chegada dos franceses ao Ma-
ranhão, no início do século XVII, os territórios da ilha Upaon-Açu (ilha do Ma-
ranhão) e seu entorno como Tapuytapera e Cumã, eram ocupados pelos índios 
tupinambás, fato que evidencia sua conquista por esse povo, o que é reforçado 
pela presença dos Tremembés apenas nos segmentos da costa a leste e a oeste 
do Golfão Maranhense.

Segundo Couto (2011, p. 51), os grupos do tronco Jê dominavam a costa 
maranhense, com hegemonia dos Tremembés, pertencentes à família Cariri, 
cuja área de influência se estendia desde a foz do rio Gurupi, a oeste, até a 
foz do rio Camocim, no Ceará. Esta ocupação não se fazia efetiva, posto que 
resultava de constantes embates entre grupos inimigos, tendo como motivação 
a conquista de espaços abundantes em recursos para alimentação e segurança.

Correlacionando interpretações de vários estudiosos dentre os quais 
Pompeu Sobrinho (1955), Lima (1989) apresenta um panorama de quatro cor-
rentes migratórias dos povos primitivos da América das quais três teriam chega-
do ao Maranhão, identificadas e nomeadas por igual número de povos (Quadro 
1), que teriam originado todos os povos encontrados pelos portugueses durante 
o processo de conquista e ocupação do território. Convém registrar que alguns 
pequenos grupos poderiam já ter sido extintos durante as guerras tribais, pois 
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os vencidos eram mortos ou escravizados e devorados posteriormente, perden-
do-se sua representação.

Quadro 1 – Correntes migratórias primitivas e seus representantes

CORRENTE POVO PERÍODO(Milênio) REPRESENTANTE
I Lácidas 7º ao 4º Jê

III Nordéstidas 4ª ao 3º Tremembé
IV Brasílidas 3º ao 2º Tupi-guarani

Fonte: adaptado de Lima e Aroso (1989).

Nas memórias de viagens pelo interior do Maranhão, entre 1815 e 1841, 
Ribeiro (1860) refere todas as nações gentias encontradas, indicando algumas 
informações importantes como localização, manifestações comportamentais e 
práticas culturais percebidas durante os contatos, ainda que efêmeros. Por seus 
registros é possível identificar inúmeros povos descendentes das três correntes 
migratórias que teriam atingido o Maranhão. Sobre cada um dos povos referi-
dos por Francisco de Paula Ribeiro, Lima e Aroso (1989) discriminam sua pro-
vável descendência em inúmeros grupos e subgrupos de indivíduos, indicando 
dados importantes para novos procedimentos investigativos.

Segundo Lima e Aroso (1989, p. 30), as aglomerações de indivíduos do 
grupo Jê ocupavam quase todo o território maranhense. Contudo, à época do 
contato com os europeus, “já, estavam empurrados pela ponta de lança dos 
Tupis-Guaranis”. Quanto ao povo Tremembé, teria perdido a ilha Upaon-Açu 
para os invasores e ficado com o domínio dos territórios do delta do Parnaíba, 
no litoral leste, e a baía de Turiaçu, no litoral oeste do Maranhão.

Conforme Lopes (1970, p. 68), os tupinambás da costa baiana foram 
forçados a emigrar devido à guerra com os portugueses e vieram “em boa parte 
para o norte, até o Maranhão, através do São Francisco, fugindo à destruição 
com que os ameaçavam os portugueses de Todos os Santos e outras capitanias 
orientais”. Alguns grupos de remanescentes dessa guerra conseguiram se ins-
talar na ilha Upaon-Açu, expulsarem os Tremembés, onde os franceses os en-
contraram. Esta ilha foi nomeada Ilha Grande do Maranhão (FEITOSA, 1989).

No sertão maranhense, a baixa densidade da ocupação pelos índios era 
atestada por muitos estudiosos, dentre os quais registramos a estimativa de 
Hemming (2007), que atribui a existência de 109.000 índios no território cor-
respondente ao atual estado do Maranhão, em 1500, devendo-se considerar a 
imprecisão dos limites territoriais (Figura 1). Convém registrar que a ocupação 
efetiva do Maranhão pelos colonizadores só foi iniciada oficialmente 115 anos 
mais tarde e ainda está inconclusa.

Relativamente à presença humana na paisagem maranhense anterior-
mente à ocupação europeia, importante registro feito por Barbosa de Godóis 
(2008, p. 60) valida a existência de 27 aldeias na ilha Upaon-Açu, totalizando 
10.200 moradores e cerca de 11 aldeias em Tapuytapera e Cumã, sem estimativa 
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de população.

Figura 1 – Distribuição dos indígenas no território do Maranhão Colonial

Fonte: adaptado de Hemming (2007).

Segundo Feitosa (2016), “as terras da costa norte do Brasil figuraram 
no contexto das disputas entre os portugueses e os espanhóis, pela partilha do 
mundo imaginado, no final do século XV”, ratificadas pelo tratado de Tordesi-
lhas, em 1494. Com a localização do Brasil, em 1500, a nova possessão passou 
a integrar o patrimônio e o imaginário dos portugueses até a instituição do sis-
tema de capitanias hereditárias e a primeira tentativa de ocupação do Brasil em 
1530 (FEITOSA, 2014), quando se tornou conhecida através da visita de Diogo 
Leite, por determinação de Martim Afonso de Souza.

Até o presente, a historiografia sobre a capitania do Maranhão não tem 
registrado quaisquer informações escritas por Diogo Leite relatando a viagem 
até o Maranhão, exceto o fato de constar nos primeiros mapas do Brasil a de-
nominação de “Abra de Diogo Leite” na área correspondente à Foz do Rio 
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Gurupi, depreendendo-se que este navegador teria alcançado o local e marcado 
sua visita validando o domínio português do território, pelo reconhecimento da 
linha de Tordesilhas.

Os insucessos dos donatários da capitania do Maranhão, durante as pri-
meiras tentativas de colonização ao longo do século XVI, resultaram no desin-
teresse de novas iniciativas de portugueses com tal propósito, e, por cerca de 
meio século, a capitania ficou abandonada, situação que motivou iniciativas de 
aventureiros de várias nacionalidades, inclusive portugueses, que passaram a 
frequentar a costa norte do Brasil para negociar com os índios, obtendo muitas 
vantagens na aquisição de diversos bens minerais além de produtos da fauna e 
da flora regional que tinham grande valor no mercado europeu.

Dentre tantos aventureiros que frequentavam o Maranhão, Mariz e Pro-
vençal (2011, p. 29) referem que “de 1594 até 1596 Jacques Riffault, com três 
naus, patrulhava a costa do Rio Grande do Norte até o Maranhão e concluiu 
aliança com os índios” para cooperação com a coroa francesa. De tantas aven-
turas resultou a permanência de franceses como Charles des Vaux e Du Manoir 
que conviveram com os índios da ilha do Upaon-açu e no entorno do Golfão 
antes da ocupação oficial, granjeando sua amizade e aceitação de aliança para 
este fim. Para além da simples amizade, por ocasião das tentativas de conquista 
do Ceará e do Maranhão, havia relatos de que alguns grupos indígenas possuí-
am armas obtidas dos aventureiros.

Por contingência do regime da união das coroas ibéricas, as autoridades 
espanholas e portuguesas estavam devidamente informadas sobre a presença de 
aventureiros na costa norte do Brasil, mas não manifestavam preocupação com 
tais notícias, por julgarem superavaliadas ou por injunções de caráter adminis-
trativo entre as duas coroas, devendo-se considerar as distâncias e os custos de 
uma campanha a enfrentar. Conforme Mariz e Provençal (2011, p. 75), ao final 
do século XVI, “numerosos franceses viviam entre os índios no Maranhão” 
negociando trocas e aquisição de produtos da região que tinham alto valor de 
mercado na Europa.

Estas atividades continuaram no início do século XVII, como atesta a 
presença de navios comandados por dois corsários de Diepe na ilha de Santana, 
quando da chegada da expedição de Daniel de la Touche para fundar a França 
Equinocial, ato marcado pela construção e inauguração do forte de São Luís, 
celebração da primeira missa no dia 8 de setembro de 1612, data da fundação 
da cidade em homenagem ao monarca francês Luís XIII, apoiador da iniciativa.

Sobre a presença francesa no Maranhão por ocasião da chegada da es-
quadra de Daniel da la Touche, Monteiro (2013, p. 16) afirma que “lá, já se encon-
travam uns 400 franceses e navios oriundos do Havre e de Dieppe, o que mos-
tra que já frequentavam bastante o local. Isto justifica o clima de festa descrito 
por Meireles (1982) por ocasião da recepção a Daniel de la Touche e sua comitiva, 
descrito como um evento digno de tantos outros realizados em França.
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O papel dos índios na conquista do Maranhão

Qualquer interpretação sobre as possibilidades de os índios do Mara-
nhão terem contribuído com a conquista do seu território pelos colonizadores 
deve valorizar o modo como foi operada a primeira aproximação. Durante a 
primeira fase da colonização portuguesa do Brasil, foram registradas colabora-
ções movidas pela curiosidade que os nativos demonstravam para com a utili-
dade dos produtos que lhes eram apresentados. Neste rol se encontravam os 
produtos usados no trato com a natureza, por ocasião das guerras e os de uso 
doméstico e pessoal.

No percurso do processo de aproximação, as primeiras impressões sem-
pre eram marcadas por ações colaborativas dos nativos para com os visitantes, 
notadamente quando conjecturavam possíveis vantagens, prometidas ou depre-
endidas. No entanto, as ações colaborativas logo cessavam quando os índios se 
percebiam usurpados na sua liberdade e nos bens naturais de que se julgavam 
assenhoreados. Este comportamento é assinalado por d’ Evreux (2007), ao rela-
tar que os índios não são confiáveis nas guerras posto que só atuam precedidos 
pelo homem branco e, quando sós, não raro fogem às tarefas sob sua respon-
sabilidade.

Parecendo não ter tomado conhecimento da fragilidade de caráter dos 
índios, os europeus sempre atribuíam votos de confiança na expectativa de que 
pudessem assumir responsabilidades em compromissos a seu favor. A fragilida-
de de caráter dos nativos não deveria ser conhecida dos holandeses quando do 
planejamento da campanha para ocupar a cidade de São Luís, pois, conforme 
Barleu (2018, p. 301), a campanha holandesa para a conquista do Maranhão 
contava com a “boa vontade dos brasileiros de forma mais variada, aumen-
tando-se o número de índios que adotariam nossos costumes”, entre outras 
vantagens esperadas.

Entre os habitantes do litoral e do sertão maranhense, havia significativas 
diferenças do modo de vida e dos saberes, expressas pela apropriação das técni-
cas, fato que ganhava maior visibilidade se comparado ao modelo europeu. Os 
habitantes do litoral eram seminômades, viviam em aldeias e operavam, razoa-
velmente, a caça, a pesca e o cultivo de produtos como a mandioca, o algodão e 
o milho, condição que lhes exigia aprimoramento constante mediante as neces-
sidades de superarem obstáculos ou criarem melhores alternativas de produção.

A afirmação da superioridade cognitiva e técnica dos tupinambás tem 
fundamento nos relatos de alguns cronistas, particularmente na afirmativa do 
cacique Japiaçu, maioral das aldeias da ilha do Maranhão (D´ABBEVILLE, 
1975, p. 59), em discurso proferido durante reunião com os chefes da expedi-
ção francesa:

[...] estávamos decididos a passar o resto de nossos dias longe dos 
franceses, nossos bons amigos, sem mais pensarmos em foices, ma-
chados, facas e outras mercadorias, e conformados com voltar à an-
tiga e miserável vida de nossos antepassados que cultivavam a terra e 
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derrubavam as árvores com pedras duras.

Os tupinambás integravam o tronco Tupi, descrito como mais evoluí-
do cultural e tecnicamente quando comparado aos seus rivais. Segundo Couto 
(2011, p. 59), a maior evolução dos índios do tronco Tupi era representada pelo 
modo de vida semissedentária e caracterizada pela relação com a natureza, fun-
dada na disponibilidade de recursos alimentares para coleta, caça e pesca, e na 
produção extensiva de alguns gêneros alimentícios, dentre os quais a mandioca 
e o milho.

Para d´Abbeville (1975, p. 139), as aldeias apresentavam grande desnível 
cultural e técnico comparativamente às povoações europeias, afirmando que 
não passavam de “quatro cabanas feitas de paus grossos ou estacas e cobertas 
de cima a baixo com folhas de palmeiras” encontradas em abundância nas ma-
tas da região. O autor acrescenta que as cabanas “têm de vinte e seis a trinta pés 
de largura, e de duzentos a quinhentos pés de comprimento, segundo o número 
de pessoas que nelas habitam”.

A menor evolução dos indivíduos do tronco Jê era atribuída ao fato de 
exercerem modo de vida nômade e por viverem principalmente da caça, da pes-
ca e da coleta de frutos silvestres, subordinados ao determinismo geográfico em 
face da sazonalidade climática e não possuírem o domínio da manufatura de ali-
mentos e de utensílios empregados nas atividades diárias. Muitos grupos eram 
ferozes e muitos grupos praticavam o canibalismo, particularmente quando da 
falta de proteína. Ademais, muitos grupos não exerciam o domínio de técnicas 
mais estruturadas. Citando as memórias de Paula Ribeiro, Lima e Aroso (1989) 
afirmam que os indivíduos vagam errantes pelas terras que lhes pertencem e 
apenas na estação das secas intensificam a caça, a pesca e a coleta de frutos 
silvestres. Com o início das chuvas retornam às aldeias onde havia ficado pouca 
gente para cuidar dos inválidos e iniciam o plantio de batata, amendoim e milho.

Dentre os muitos relatos do caráter belicoso e da ferocidade de algumas 
tribos do grupo Jê, Barleu (2018, p. 322) refere o desterro de 24 cidadãos de 
São Luís “insuspeitos de qualquer traição, mandando-os serem abandonados 
no continente, onde foram trucidados pelos tapuias, ferozes antropófagos que 
odiavam os portugueses”. Relatos desta ferocidade são comuns com referência 
à dizimação de muitos dos primeiros núcleos de colonos que se instalavam no 
continente, muitas vezes com extinção de famílias inteiras com seus agregados 
e escravos. 

Segundo Coelho (1987), muitas tribos do grupo Jê, dispersas ao longo 
do território maranhense, são resultado de sucessivas injunções que podem ter 
resultado em extinção, esfacelamento e reagrupamentos, mas sempre é mantida 
a semelhança das manifestações culturais independentes do território ocupado 
e do tipo e da qualidade dos recursos oferecidos para a população.

Feitosa (2016) entende que a condição dos indígenas encontrados no 
Maranhão, mesmo dos grupos mais evoluídos cultural e tecnicamente, não cau-
savam grandes impactos no ambiente, tanto pelo “estado semigregário em que 
se encontravam como pela falta de instrumentos que lhes possibilitassem ações 
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mais efetivas para o corte e beneficiamento de árvores, o que limitava preparo 
da terra para o plantio e a construção de abrigos para habitação”.

O baixo nível da técnica apropriada pelos indígenas, independente do 
tronco linguístico a que pertenciam, favorecia sua circulação pelo território, fato 
que proporcionava o conhecimento detalhado dos riscos do terreno e da natu-
reza em geral, de seus recursos em termos da caça, da pesca e da coleta de frutos 
silvestres, além dos efeitos fitoterápicos das plantas. Tal conhecimento tornou-
-se muito útil aos portugueses que, mesmo mantendo os índios na condição de 
escravos ou de cidadão portugueses de segunda classe, não podiam prescindir 
dos seus serviços para a obtenção de alimentos e outros bens produzidos pela 
natureza.

O índio escravizado, mas não aviltado, estava sempre disposto a servir 
seus senhores, notadamente quando a tarefa a ele atribuída situava-se no seu 
domínio de conhecimento. A relativa ingenuidade demonstrada nos negócios 
com os aventureiros foi explorada por muitos colonos que se utilizavam da 
mão de obra do índio como escravo, em quaisquer atividades, para prover o seu 
sustento, pois o sentimento dos colonizadores era de que o trabalho braçal era 
indigno ao europeu.

O desconhecimento dos obstáculos oferecidos pelo ambiente, o modo 
de vida e a inadaptação aos rigores do clima tornavam os colonizadores de-
pendentes de qualquer auxílio externo. Seus saberes pouco representavam no 
enfrentamento das adversidades e, neste aspecto, os saberes indígenas consis-
tiam na assistência de que necessitavam. Os índios podiam ser e agir de modo 
dócil e fiel ou feroz e cruel, dependendo do tratamento recebido pelos seus 
interlocutores.

Conclusão

As relações humanas envolvidas em todos os processos de colonização 
sempre foram marcadas por conflitos entre os grupos envolvidos. No que se 
refere ao território do Maranhão, tais conflitos assumiram caráter particular 
em face dos comportamentos e dos sentimentos diferenciados, considerando 
a diversidade de povos indígenas, dos aventureiros, dos franceses e dos portu-
gueses.

O ambiente social encontrado pelos europeus, aventureiros ou coloni-
zadores, expressava forte inimizade entre as tribos dos troncos linguísticos Jê e 
Tupi, produto da sucessão de guerras e conflitos pela conquista dos territórios 
mais dotados de recurso para a sobrevivência do seu povo. Tais conflitos tinham 
produzido uma organização espacial pautada na superioridade numérica e téc-
nica das tribos tupis que ocupavam as maiores extensões do espaço costeiro.

A chegada dos aventureiros possibilitou os primeiros contatos em clima 
amistoso pela novidade dos produtos oferecidos por ambas as partes, estabele-
cendo-se um complexo de relações em que todos os envolvidos almejavam ga-
nhos com as transações. Os aventureiros buscavam enriquecimento e os índios 
deleitavam-se com as novidades.
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As relações com os franceses foram facilitadas pela convivência com 
aventureiros dessa nacionalidade, e a criação da França Equinocial representava 
já uma aspiração dos tupinambás que ocupavam a ilha Upaon-Açu, particular-
mente, pela possibilidade de se distanciarem dos portugueses contra os quais 
pesava a memória da guerra da Bahia e cujo sentimento de ódio parecia ser 
alimentado permanentemente.

A chegada dos portugueses representou, de início, a quebra de todas as 
expectativas de estabilidade alimentadas com a convivência com os franceses. 
Contudo, a sua instalação não gerou guerras contra os índios das ilhas do golfão 
que logo perceberam novas possibilidades de convivência pacífica. No entanto, 
a conquista dos vales úmidos e do sertão resultou de grandes embates com 
mortes de ambos os lados, mas com maiores derrotas dos povos primitivos.

Como constatado, os povos indígenas muito contribuíram com seus sa-
beres e sua força para a adaptação dos portugueses. Embora impondo-lhes mui-
tas derrotas pontuais, seus saberes e sua força representaram as únicas possibi-
lidades de conforto quanto à obtenção de gêneros alimentícios e de produtos 
para exportação, especialmente madeira e algumas drogas do sertão.
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Ao longe, nas margens opostas do lago, se ouvem os fogos e as batidas 
dos alto falantes dos carros coisa comum no balneário turístico formado pelas 
águas do lago da Itaipu no município de Santa Helena.  Na margem oposta 
deste lago, no refúgio ecológico da Itaipu todos estes sons alienígenas são abso-
lutamente abafados pela reza ancestral Guarani: dois mundos desencontrados 
separados apenas por um pequeno braço de lago. A pequena comunidade Gua-
rani comandada pelo xamõi Claudio Vogado comemora sua passagem de ano na 
terra retomada imersa em um profundo e intenso jeroky, canto sagrado ancestral 
entoado pelas mulheres e pelos homens. Há exatamente dois anos este pequeno 
grupo retomou o antigo Tekoa Mokoi Joegua (Aldeia Dois Irmãos) que em 1982 
desapareceu com subida das águas da Hidroelétrica de Itaipu. A área ocupada 
por Claudio Vogado hoje é um refúgio ecológico desta mesma barragem de 
aproximadamente 210 hectares, local mais próximo geograficamente do antigo 
território hoje submerso. Este cântico destas poucas famílias Guarani – ao todo 
oito famílias compõe a comunidade de Mokoi Joegua – tem como objetivo encer-
rar os seis anos de migração e rememorar as cinco ocupações de área realizadas 
por este grupo. Ao final da reza, Claudio Vogado, líder político e espiritual faz 
uma longa pregação onde relembra os dias passados na Escola Parque, Fazenda 
Leão, Parque Nacional (todos no município de Matelândia), Base Náutica e por 
fim no refúgio ecológico da Itaipu no município de Santa Helena. Uma migra-
ção que se iniciou em junho de 2013 com a saída de Tekoha Ocoy e agora está 
próxima de se encerrar em julho de 2019 as margens do lago da Itaipu.  Esta é 
a sua história.

A questão Guarani e a Itaipu

As migrações Guarani sempre foram uma característica deste povo e, 
ao seu modo, Claudio Vogado e sua parentela remontam a uma antiga lógica 
que vem se reinventando diariamente, sem, entretanto, romper com seu núcleo 
fundante: a chamada busca da Terra Sem Males. Segundo o estudioso para-
guaio, Bartomeu Meliá, uma das principais características do povo Guarani diz 
respeito a sua mobilidade, “a migração, como história e como projeto, constitui 
um traço característico Guarani”, ainda que, ao contrário de Claudio Vogado, 
muitos grupos jamais realizem uma migração efetiva. Porém, este traço sempre 
permanecerá como uma marca indelével no imaginário de todas estas comu-
nidades, em suas histórias, memórias e como referência de homem e de povo. 
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Ainda que em sua origem as primeiras migrações Guarani remontam ao fun-
damento da simples expansão territorial e a busca da Terra Sem Mal, diversos 
documentos demonstram que novos elementos foram introduzidos durante o 
período colonial como a fuga de violência físicas, epidemias, escravidão e maus 
tratos (FAUSTO, 1992). 

A história do povo Guarani no Cone Sul é a história da diáspora: inicial-
mente o confronto e fuga dos espanhóis, na sequencia imediata a resistência e o 
enfrentamento as reduções jesuíticas, para novamente fugir das entradas e ban-
deiras paulistas que assolaram toda região de Guaíra e escravizaram centenas de 
milhares de indígenas Guarani. A este período de violência inaudita se seguiu 
um lapso de tempo mais longo e de menos correrias, e os séculos XVII e XVIII 
foram de relativa calmaria nos quais inúmeras hordas de Guarani alcançaram 
certa estabilidade no refúgio das florestas paraguaias. Entretanto, nos séculos 
XIX e XX novamente foram atingidos pelos movimentos conflituosos das so-
ciedade não-índia. A Guerra do Paraguai (1864-1870) significou uma hecatom-
be para estes povos das florestas, que tiverem seus últimos nichos devastados 
pelos movimentos dos exércitos paraguaios e brasileiros. Arrastados para uma 
guerra que não conheciam estes Guarani novamente voltaram a migrar. 

Para estas comunidades que até então haviam logrado manter-se relativa-
mente a salvo da sociedade não-índia – refugiadas nos recônditos das florestas 
e regiões pouco habitadas – a Guerra do Paraguai terminou por desempenhar 
um triste papel civilizatório ao atravessar, ocupar e destruir o último espaço 
tradicional de diversos grupos Guarani. Abrindo caminho para a total desintru-
são destas terras em favor do grande capital pois, após a guerra, vastas regiões 
de florestas e ervais até então de posse dos indígenas passam para as mãos de 
companhias privadas, que, utilizam a mão de obra Guarani em um regime de 
quase servidão. Parte destas comunidades, acompanhando o movimento das 
frentes de exploração da erva-mate, se deslocaram para o Brasil e foram cons-
tituindo-se em diversos Tekoha espalhados por toda a fronteira, em especial 
no Mato Grosso do Sul, que era, então, território paraguaio e agora se tornava 
parte integrante do Brasil, como espólio de guerra.

A partir deste quadro, o alvorecer do século XX encontra inúmeros al-
deamentos Guarani no estado do Paraná, fruto de dois movimentos distintos. 
Uma parte, resultado da ocupação imemorial dos povos Guarani no estado do 
Paraná e noutra parte, resultado das diversas imigrações e deslocamentos oca-
sionados pela Guerra do Paraguai. É importante frisar que para os indígenas 
que se deslocaram do Paraguai esta terra toda “é terra Guarani”, já presente na 
cosmovisão do grupo como área tradicional e pertencente ao seu povo. 

Entramos em meados do século XX, e os Guarani dispersos pela Guerra 
de Paraguai agora como mão de obra barata nos ervais do Mato Grosso do Sul 
e no oeste do Paraná, sofrem sua terceira grande diáspora, a chamada “marcha 
para o oeste” iniciada pelo governo Getúlio Vargas que segue até a década de 
sessenta do século passado. Entretanto, neste caso, a grande máquina de de-
senraizar as comunidades Guarani Paraná foi justamente seu órgão protetor: o 
Serviço do Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais. Nos 



85

sertões do Paraná, em especial no oeste do estado, a missão do SPI era de reali-
zar uma silenciosa limpeza étnica, deslocando de maneira forçada, se necessário, 
os diversos aldeamentos Guarani e concentrando-os em um território onde não 
oferecessem nenhum obstáculo às frentes de expansão agrícola. 

E foi a partir de 1950 que esta estratégia começou a se desenhar de forma 
mais contundente enquanto uma clara e objetiva política de Estado, e que con-
tou com a participação efetiva de diversos órgãos estatais, entre eles o SPI. E o 
território selecionado para abrigar de forma compulsória os Guarani foi a Terra 
Indígena Rio das Cobras no município de Nova Laranjeiras, área pertencente 
ao povo Kaingang já demarcada deste do início do século. As diversas vozes 
indígenas, a partir de relatos orais coletados, nos alcançam com a força de sua 
narrativa até os dias de hoje, e nos permitem um vislumbre de mais esta diás-
pora. As falas e as narrativas destes indígenas não aparecem nos documentos 
e nas versões da história oficial, mas permanecem viva na memória individual 
e coletiva destes povos. Como no relato do velho Xamõi Honório Benites que 
comenta como sua família foi desterrada de seu local de origem para T.I. Rio 
das Cobras. 

	
Nós ficamos em várias aldeias, e meu pai foi trabalhar em Guaira 
em uma firma de mate, e voltamos de novo para a aldeia de Lope’i 
(município de Toledo) e me criei ali e depois nós voltamos, fomos 
de novo para o Lope’i e moramos doze anos ali. E depois fomos 
para Memória (município de Cascavel) e ficamos mais três anos, ali 
tínhamos cerca de cinquenta famílias e depois em Campinas (muni-
cípio de Toledo), ali tinha vinte famílias que eram meus avós, todos 
moravam ali, toda a minha família, perto do campo de aviação [...]. 
Também moramos vários anos na aldeia de Rio Branco (município 
de Marechal Cândido Rondon), e lá tinha quinze famílias. Estas al-
deias não existem mais por que entraram os colonos naquelas terras 
para colonizar e expulsaram os indígenas do Rio Branco e aqui na 
Campinas também, nós morávamos ali quando fomos levados para 
Laranjeira (reserva de Rio das Cobras) por uma firma, nós tínhamos 
laranja, tinha plantação ali, mas ficou tudo, eles nos levaram para lá 
para o Rio das Cobras.1

Estes deslocamentos possuíam um mesmo modus operandi que se repetia 
de forma frequente, de início os agentes do SPI procuravam convencer pacifi-
camente a comunidade a se mudar, argumentando que a área não era deles, que 
irremediavelmente seriam despejados por forças públicas e privadas e, ao final, 
agregavam a estes argumentos diversas promessas que jamais seriam cumpridas, 
como mantimentos, boas terras entre outros motivos sedutores. Se acontecesse 
– e acontecia amiúde – dos indígenas se negarem a saírem de seus territórios, 
estes agentes voltavam escoltados por policiais e o despejo se dava a força. 

É diante deste quadro que acontece a quarta e última diáspora Guarani 
no oeste do Paraná, que é justamente onde reencontramos a família de Claudio 

1  Honório Benitez (71 anos) depoimento gravado pelo autor em janeiro de 2010. 



86

Vogado, ou melhor, a família de seu avô Alexandre Vogado. Esta quarta heca-
tombe se resume na construção da hidroelétrica Binacional Itaipu, construída 
durante o regime militar em pleno território Guarani. Segundo a antropóloga 
Malu Brant em seu doutorado denominado “Das Terras dos Índios a Índios 
Sem Terras: A trajetória dos Guarani do Oco’y - Violência, Silêncio e Luta” 
existiam trinta e uma comunidades Guarani até os anos setenta no Paraná, des-
tas, oito ficaram submersas pelas águas da barragem. Estes aldeamentos perten-
ciam aos municípios de Santa Teresinha de Itaipu (aldeias de Guavirá, Passo Kuê, 
Tapua Pinda’i, Mborevy e Ipiranga), São Miguel do Iguaçu (aldeia de Jacutinga) e em 
Santa Helena (aldeias de Dois Irmãos e Santa Rosa). Após a subida das águas parte 
dos Guarani que insistiram em permanecer as margens da Itaipu foram desloca-
dos para uma minúscula área em caráter provisório e precário localizada na área 
de amortização do lago, no distrito Santa Rosa do Ocoy pertencente ao muni-
cípio de Itaipu. E desta forma, prenhe de precariedades, nasce a área de Ocoy, 
com seus 251 hectares distribuídos em uma diminuta faixa de terra – em média 
220 metros – que acompanha cerca de 20 quilômetros o contorno das margens 
do lago da Itaipu. No início apenas cinco famílias selecionadas pelos técnicos 
da Itaipu como Guarani “verdadeiros” foram alojados em Ocoy, entretanto, em 
pouquíssimo tempo as demais famílias que haviam sido desconsiderados nos 
critérios indigenistas da Itaipu iniciam um retorno ao território original. 

Em relação ao território Guarani inundado pela Itaipu não existe um 
consenso entre os estudiosos quanto ao tamanho da área, Malu Brand afirma 
que foi perdido algo em torno de 60 mil hectares, já o antropólogo Rubens 
Thomaz de Almeida em estudo específico sobre o tema a pedido da própria 
binacional comenta que a dívida territorial com o povo Guarani chega em torno 
de 10 mil hectares. Em todo caso é uma dívida que nunca foi saldada. Devido 
absoluta inoperância da Itaipu, em pouco tempo os 251 hectares da área de 
Ocoy começou a se tornar cada vez mais inadequados pois várias famílias que 
haviam se dispersado com a subida das águas iniciaram uma volta ao antigo 
território e logo a população de dezenas atingiu a centenas de indígenas e a 
provisoriedade foi se tornando permanente. Em 1995 se inicia uma série de 
deslocamentos e migrações Guarani a partir da Terra Indígena/TI Oco’y, que 
se revela cada vez mais imprópria para as lideranças da comunidade. Em junho 
de 1995, cansados de esperar que o Estado cumprisse com as promessas em 
relação ao antigo território, um grupo 15 famílias saem de Ocoy e ocupam o Re-
fúgio Biológico de Bela Vista, área de preservação permanente do lago de Itaipu 
e chamam esta nova aldeia de Tekoa Paraná Porã. Na época, os Guarani foram 
auxiliados pelo CIMI2, até então, seu principal aliado na luta pela retomada do 
território tradicional. Após intensas negociações, a Itaipu se comprometeu com 
a compra de uma área de 1.500 hectares e as famílias retornaram ao Oco’y. Em 
março de 1997 – dois anos após a ocupação de Paraná Porã – foi concluída a 
compra da uma propriedade particular localizada no município de Diamante 

2  Conselho Indigenista Missionário – Pastoral da Igreja Católica Brasileira criada no início da década de 70 
que tem se notabilizado pela defesa firme e constante dos direitos dos povos indígenas do Brasil, em especial, 
na questão territorial. 
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do Oeste, com superfície de 1.700 hectares, dando origem ao atual Tekoha 
Añetete. Entretanto, o ciclo de migrações para a família Vogado estaria apenas 
começando.

A oguata3 da família Vogado

O grupo familiar composto pelos Vogado tem sua origem ainda em Jacu-
tinga, antes da subida das águas, tendo como seu patriarca e liderança política o 
velho Aleixo Vogado, importante figura entre os Guarani das décadas de 50 e 60 
do século passado, sendo posteriormente substituído por Jerônimo Vogado seu 
primogênito, atualmente destacado xamõi de Tekoha Añetete. Jerônimo teve 
quatro filhos com sua esposa Escorina Palácio, entre eles Vicente Vogado, que 
hoje é professor em sua comunidade na Escola Estadual Indígena Kuaa Mbo’e 
e respeitada liderança espiritual. É desta notável linhagem que descende Claudio 
Vogado, um dos oito filhos de Vicente. 

Após se mudarem em 1997 de Ocoy para Añetete, a família Vogado se 
instalou à margem direita do rio São Francisco Verdadeiro permanecendo por 
lá, e, como é de hábito do povo Guarani, assentaram suas casas em torno do 
velho Jerônimo. Entretanto, nem todos foram, Claudio Vogado e sua família 
permanecem em Ocoy, ainda que tenham participado da luta de Paraná Porã. 
E, ao permanecer em Ocoy em seus 251 hectares, Claudio foi testemunha do 
inchaço populacional que aconteceria nos próximos anos. Em 1995 – ano da 
aquisição de Tekoa Añetete – a comunidade de Ocoy possuía aproximadamente 
74 famílias, sendo que 32 foram para Tekoa Añetete em Diamante do Oeste, 
restando apenas 42 em São Miguel do Iguaçu. Em meados de 2012 este número 
já saltava para 111 famílias, perfazendo cerca de 680 pessoas nos mesmos – ago-
ra mais do nunca diminutos – 251 hectares. Este violento crescimento popula-
cional tem sua justificativa na lenta, porém constante volta das antigas famílias 
de Jacutinga e suas famílias extensas que durante a subida das águas no início 
dos anos oitenta se refugiaram nas florestas e reservas paraguaias e argentinas, 
inclusive em território nacional na T.I Rio das Cobras. 

	 Este cenário de superpopulação acarretou nas migrações de Teodoro 
Alves (rumo à Terra Roxa), de Simão Villalva (ocupando o Parque Nacional) e 
Pedro Alves (para a área do IAPAR em Santa Helena no atual Tekoha de Vy’a 
Renda)4. Porém desta onda migratória a única realmente exitosa na conquista 
territorial foi a do grupo comandado por Teodoro Alves, que após muita in-
sistência obrigou a Itaipu adquirir uma nova área ao lado de Tekoha Añetete, a 
área de Itamarã. 

É neste cenário, em 2013, que Claudio Vogado ao viajar para Tekoha 
Añetete em uma visita de rotina ao seu pai se reencontra com seu irmão Loren-

3  Oguata termo Guarani para definir “caminhada” em uma perspectiva de caráter religioso. 
4  A comunidade de Vy’a Renda existe desde 2011 a partir da migração de um grupo composto de 12 famílias 
comandado por Pedro Alves oriundo da aldeia de Ocoy em São Miguel do Iguaçu. Área de seis hectares 
pertencentes ao IAPAR (Instituto Agronômico do Paraná) que se encontra no município de Santa Helena 
fazendo divisa com a Base Náutica local.
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ço Vogado e a partir de um convite deste, inicia a sua longa peregrinação. 
	 Em novembro de 2012 Lorenço Vogado fazia parte de um grupo de 

oito famílias liderado pelo Guarani Antonio Acosta que saíram de Tekoha Añe-
tete ainda em maio daquele ano em busca de novas terras, por entenderem que 
o espaço já não estava mais a contento das comunidades em questão. Inicial-
mente ocuparam uma pequena nesga de terra compreendida pela Escola Parque 
no município de Matelândia.5 

Figura 1 – Antonio Acosta, Lorenço Vogado e Luiz Coronel 
apresentando carta de reivindicações ao autor

Fonte: Paulo Porto – Acervo Particular.

Nesta área municipal acamparam na esperança de que a FUNAI iniciasse 
tratativas para a compra da Fazenda Leão, propriedade vizinha à área ocupada. 
O que levou Antonio Acosta a reivindicar a área deste proprietário especifica-
mente é um pouco obscuro, mas tudo leva a crer que existiam interesses imo-
biliários no sentido de comissões e recompensas financeiras de agentes locais 
caso a transação fosse concluída. O fato é que o grupo de Acosta realmente 
reivindicava a aquisição desta área por entender que o Tekoha Añetete já não 
garantia a sustentabilidade para suas famílias. Em novembro de 2012 o jornalis-
mo da Gazeta do Povo em uma ampla matéria já noticiava esta demanda:

Na região de Matelândia, 25 indígenas da etnia Avá-Guarani estão 
acampados perto de uma fazenda. Os índios, que são de oito famílias, 
saíram da reserva Tekohá Añetete, uma área de 1.744 hectares situada 
no município de Diamante do Oeste, para reivindicar do governo 

5  Área pública pertencente ao município de Matelândia na qual se ministrava oficinas ambientais a partir de 
convênios entre o município, o IBAMA e o Parque Nacional do Iguaçu no sentido de sensibilizar a comuni-
dade envolvente para a proteção do Parque Nacional. O espaço foi inaugurado em março de 2005, mas já há 
alguns se encontrava desativado. 
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mais terras. A aldeia foi criada pela Itaipu Binacional, após o alaga-
mento de terras provocado pela formação do reservatório. No mes-
mo local, há outra reserva, a Itamarã, com 242 hectares. “A área lá 
é grande, mas as famílias estão aumentando e estamos sem espaço”, 
diz Antônio Acosta Tupã, 48 anos, o cacique do grupo. Os índios 
querem que o governo compre a Fazenda Leão, de propriedade par-
ticular, que fica próxima ao acampamento. “Tem que fazer pressão 
para a Funai [Fundação Nacional do Índio] e o governo”, diz o pajé 
Luiz Coronel, 54 anos (GAZETA DO POVO, 2012).

	
Entretanto esta pressão não funcionou e após sete meses de espera capi-

taneados por Acosta, as famílias ocupam a própria Fazenda Leão, se instalando 
em uma área entre sua divisa e um pequeno arroio. 

Figura 2 – Crianças Guarani ao lado da divisa da Fazenda Leão

Fonte: Paulo Porto – Acervo Particular

Após três meses ocupando a Fazenda Leão as famílias Guarani são sur-
preendidas com a ação de reintegração de posse do proprietário. Apesar das 
diversas reuniões junto aos representantes da FUNAI nada foi feito no sentido 
da permanência dos Guarani e de aquisição da área. Neste momento, já em 
meados de julho de 2013, ocorre uma séria cisão no grupo, parte opta por 
voltar para Tekoha com medo de um eventual despejo violento, parte decide 
insistir na ocupação e, frente a este impasse, a então liderança Antonio Acosta 
decide rumar para Terra Roxa se estabelecendo provisoriamente na comunida-
de de Araguaju na beira do rio Paraná.  Do grupo original apenas duas famílias 
teimaram em permanecer na Fazenda Leão – as famílias dos irmãos Lorenço 
e Mauro Vogado.  Em agosto, Lorenço ao visitar seu pai Vicente Vogado em 
Tekoha Añetete se reúne com seu irmão Claudio e o convida para engrossar o 
seu agora reduzido grupo, em meados de setembro Claudio Vogado, sua esposa 
Amália Centurião e sua irmã Conceição Faustino retribuem a visita na Fazenda 
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Leão e tomam a decisão de permanecer na área. Agora voltam a ser quatro fa-
mílias, todas pertencentes ao mesmo grupo de parentesco, cujo cacique passa a 
ser Claudio Vogado. 

[...] e na Fazenda Leão estávamos reunidos nestas famílias, a minha, 
do Lorenço e minha irmã mais velha Conceição e meu irmão Mauro 
ao todos estávamos em quatro famílias. Conceição apenas com seus 
filhos por que ela era casada quando estava em São Miguel, mas foi 
separada para a Fazenda Leão. O grupo de Acosta era constituído 
dele, do filho dele e também estava José naquela época (não lembro 
bem o nome dele) e saíram quatro ou seis famílias. Estes todos volta-
ram para Tekoha e daí somente Antonio foi para a Terra Roxa – fica-
mos sete meses da Fazenda Leão – nós saímos da Fazenda Leão por 
que saiu a reintegração e daí tivemos que realmente sair – não havia 
jeito de ficarmos por lá brigando com a polícia né? 6

Ao final, após várias mediações com os advogados representantes do 
dono da Fazenda Leão, os Guarani saem pacificamente e imediatamente ocu-
pam as terras públicas do Parque Nacional do Iguaçu, distante apenas dois qui-
lômetros da divisa da fazenda. 

[...] daí fizemos uma outra reunião com todas as famílias do nosso 
grupo e daí o Lorenço falou para mim que não gostaria de voltar para 
Tekoha pois já estamos sofrendo passando todas as necessidades va-
mos pensar para onde nós vamos daqui – e ficamos sabendo das 
terras do governo no Parque, uma terra muito grande que pertence 
ao estado e com mato. Então falei para o Lorenço, vamos pegar a mi-
nha moto – naquele tempo eu tinha uma moto – para ver e achar um 
lugar...e achamos lá pra frente um lugar. E daí faltavam apenas dois 
dias para sair a reintegração e daí chamei o freteiro para pegar frete 
e nos mudamos para o Parque Nacional com estas mesmas famílias.7

Em 01 de outubro de 2013, agora capitaneados pelo cacique Claudio 
Vogado, as quatro famílias adentraram no Parque Nacional do Iguaçu, con-
cretizando a segunda tentativa de ocupação Guarani nas terras que até tempos 
atrás pertenciam justamente a este povo. A entrada do grupo de Vogado na área 
do Parque foi noticiada amplamente pela imprensa local como na matéria do 
site de notícias da CGN denominada “Índios ocupam o Parque Nacional” da 
jornalista Mariana Liotto: 

Um embrião de aldeia nasce em meio à mata do Parque Nacional do 
Iguaçu. Há cerca de quinze dias, um grupo de guaranis que já esta-
va na região de Matelândia adentrou o parque. Foram oito dias pela 
mata até encontrar a clareira ideal onde as moradias foram erguidas. 
Uma tenda para cozinhar, outra para dormir e a estrutura mais ampla 

6  Claudio Vogado (40 anos) em depoimento dado ao autor em novembro de 2017. 
7  Idem. 
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e mais importante é a Casa de Reza, onde diariamente as famílias 
realizam seus rituais. Além de ser o local onde suplicam a ñanderu 
para conseguir terras, a presença deste espaço indica que os guaranis 
não estão de passagem: é ali que eles querem ficar. Os agricultores da 
região sabem da presença indígena e, meio a contragosto, foram in-
dicando o caminho. Foram horas pelas estradas rurais que margeiam 
o parque e, por sorte ou acaso, onde termina a plantação e começa 
o patrimônio da humanidade, encontramos dois índios. A aldeia fica 
a meia hora de caminhada por uma trilha estreita, cheia de troncos e 
cipós. Somos convidados a conhecê-la. Quando questionado sobre 
o porquê de estarem ali, a primeira palavra que Claudio fala é futuro. 
“Estou pensando nos meus filhos e nos que virão depois. O povo 
guarani está crescendo e não tem mais espaço para viver. O índio 
luta faz muito tempo para ter sua terra e pensamos que este lugar dá 
futuro”, explica, de maneira simples. O plano é este: permanecer. A 
polícia ambiental, que cuida do parque, também já sabe da presença 
indígena na floresta. Quando os primeiros policiais chegaram, sem 
truculência, teriam dito para Claudio que ele precisava indicar um 
advogado para resolver a situação. “Eu perguntei pra ele se em 1.500 
quando os portugueses invadiram nossa terra trouxeram advogado 
também”, relata, meio rindo, da visão do policial, “nós temos direito, 
nós era dono da terra”, argumenta (GAZETA DO PARANA, 2017). 

Os Guarani denominaram esta ocupação de Tekoha Ka’aAguy Guasu 
(Aldeia da Grande Floresta) e durante estes meses organizaram dois pequenos 
encontros com as suas diversas lideranças na tentativa angariar o apoio das de-
mais comunidades, e em um desses encontros em 24 de abril confeccionaram 
um longo e detalhado documento que foi direcionado às autoridades governa-
mentais e aliados políticos no qual afirmavam que a questão ambiental tão cara 
na defesa da Parque Nacional não deveria ser um fardo que pesasse sobre as 
ombros das famílias indígenas, afinal eles próprios seriam as principais vítimas 
de seu território devastado:

Os Guarani não foram e não são responsáveis pela devastação da 
natureza. Não somos nós que fazemos o monocultivo da soja e do 
milho. Não somos nós que criamos as fábricas, as estradas e as cida-
des. Não somos nós que criamos grandes quantidade de gado. Todos 
estes sim são os grandes responsáveis pela destruição da natureza.8

E ao final, o documento deixava claro que ocupar o Parque Nacional era 
justamente a tentativa de “recuperar um território que sempre foi nosso [...] o 
limite de uma aldeia, feito pelos brancos pode servir por um tempo, mas depois 
já não é mais suficiente, pois nossas crianças crescem”.

8  Documento de posse do autor. 
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Entretanto apesar do apoio das demais comunidades a ocupação não se 
expandiu ficando restrita apenas às quatro e pioneiras famílias, o que acabou 
por facilitar uma nova reintegração de posse expedida pela justiça federal. Dian-
te deste quadro, Claudio Avogado teve apenas três saídas: adentrar ainda mais 
na mata, resistir ao despejo ou novamente sair pacificamente. E no dia 29 de 
abril de 2014, após quase 240 dias no Parque Nacional do Iguaçu, os Avogados 
se retiram da área e ocupam outra terra do estado, desta feita a Base Náutica do 
município de Itaipulândia. 

Nesta nova área, ao contrário da infinitude do Parque Nacional, eles di-
vidiram parcos seis hectares com outro grupo Guarani que teve a mesma ideia, 
a comunidade de Lino César que concomitantemente migrou de Tekoha Vy’a 
Renda do município de Santa Helena para Itaipulândia 

Este desencontro entre estes dois grupos Guarani, todos os dois bus-
cando novas áreas e, de certa forma, os antigos tekohas, demonstra de forma 
cabal a exiguidade de terras para estas comunidades, em especial no oeste do 
Paraná. Segundo diversos autores como Brant (2013), Pompa (2004), Conradi 
(2009) e Brighenti (2010) é possível constatar a anterioridade de inúmeros al-
deamentos Guarani no oeste do Paraná muito antes da chamada “marcha para 
oeste” ou “revolução verde” que ocorre a partir dos anos de mil novecentos e 
quarenta na colonização das terras do Estado. Ao contrário da história oficial, 
que insiste em não dar nenhuma visibilidade às antigas aldeias Guarani do oeste 
do Paraná, reforçando o triste senso comum de que que “aqui nunca houve 
índio” ou “vieram todos do Paraguai”, os indícios históricos apontam para os 
diversos tekohas que existiam espalhados por todo território paranaense. Em 
uma cuidadosa pesquisa a antropóloga Malu Brant (2013) reconstrói um qua-
dro a respeito dos diversos aldeamentos Guarani de meados do século XX, no 
qual se aponta a existência de até trinta e uma comunidades indígenas em todo 
interior do Paraná

Os dados nos permitem entender o terrível desterro sofrido pelas diver-
sas comunidades indígenas Guarani ao longo do século XX. O resultado natural 
deste esbulho territorial se concretiza nas recentes migrações que temporal-
mente eclodem no primeiro quartel do século XXI. Entre elas Claudio Vogado 
e Lino César que terminam por involuntariamente serem parceiros na ocupação 
dos poucos hectares da Base Náutica de Itaipulândia. 
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Figura 4 - Claudio Vogado em Itaipulândia em sua casa de reza

Fonte: Acervo Particular do Autor.

Na área da Base Náutica, o grupo de Vogado permaneceu apenas seis 
meses e, segundo Claudio foram tempos difíceis devido à proximidade com 
rotas de descaminho (cigarreiros e muambeiros oriundos das margens do Para-
guai) e contato frequente com os vizinhos não-índios que viam naquelas duas 
aldeias uma constante ameaça às suas divisas e propriedades. Neste período, 
seu pequeno grupo sofre sua primeira baixa populacional, sua irmã Conceição 
e seus sobrinhos retornam para Ocoy, em parte devido ao medo de um novo 
despejo em parte devido à dificuldade de garantir estrutura mínima para as 
crianças.  Ficaram, portanto, reduzidos apenas às famílias de Claudio, Mauro e 
Lorenço. A migração de Claudio estava, porém, longe de terminar. Preocupado 
com esta situação, seu pai, Vicente Vogado organiza uma pequena reunião de 
lideranças Guarani em Itaipulândia, e após longa conversa Claudio faz o cami-
nho inverso de Lino César e, a convite do cacique Francisco Venega se desloca 
para a comunidade de Vy’a Renda em Santa Helena. E, em 20 de dezembro, 
o - cada vez menor - grupo de Claudio Vogado empreende sua quarta oguata 
rumo às terras do IAPAR em Santa Helena. Em Vy’a Renda permanece alguns 
poucos meses e se desloca novamente para uma área vizinha  de matas rema-
nescentes da Itaipu por entender que não deveria simplesmente se agregar à 
comunidade de Francisco, mas sim, seguir em busca de um novo território, em 
especial os territórios inundados pelas águas da Itaipu como a aldeia de Dois 
Irmãos localizada na antiga Santa Helena Velha, hoje submersa. E, neste mo-
mento, seus dois irmãos optam por retornarem a Tekoa Añetete em Diamante 
do Oeste.  Pela primeira vez Claudio se encontrava sozinho, com seu grupo 
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reduzido apenas a sua esposa Amália. 
Entretanto, sua peregrinação ainda não havia se encerrado, e após aproxi-

madamente um ano, Claudio Vogado se desloca definitivamente para o Refúgio 
Ecológico da Prainha, área de 210 hectares de conservação ambiental perten-
cente a Itaipu Binacional onde permanece até os dias de hoje. Esta comunidade 
é denominada por motivos óbvios de Tekoha Mokoi Joegua (Dois Irmãos) na 
clara alusão ao antigo território, aos tekohas ymaguare antes do sarambi (“espar-
ramo”, “confusão”) como dizem os velhos rezadores Guarani.  

E neste momento, retomamos a meados de 2019, quando as famílias 
Guarani entoavam seus antigos cantos abrigados na grande casa de reza na já 
consolidada comunidade Mokoi Joegua. Nessa altura a aldeia estava recomposta 
com 12 famílias, inclusive com a volta do irmão Lorenço e sua parentela, nova-
mente migrando a partir de Tekoha Añetete. A alegria se justificava pela recente 
determinação da Justiça Federal, divulgada ainda na virada do ano, que determi-
na que a Fundação Nacional do Índio e a União realizem no prazo máximo de 
dois anos a demarcação das terras indígenas de Santa Helena. E, nesta decisão 
judicial, a comunidade de Claudio é citada nominalmente. Pela primeira vez 
as leis dos não-índios sorriem para o pequeno grupo comandado por Cláudio 
Vogado e eles possuem a clara noção da importância deste momento em que 
sua longa peregrinação estaria chegando ao seu bom termo após seis anos, dois 
despejos e cinco migrações consecutivas. 

Entretanto, ainda que seja cedo para afirmar que esta jornada está efe-
tivamente finalizada, a pergunta que devemos fazer é como relacionar esta ex-
periência específica deste pequeno grupo com as migrações e mobilidade das 
diversas famílias Guarani?  Como entender a absoluta teimosia de Claudio Vo-
gado em permanecer migrando e se negar a retornar a Ocoy mesmo diante das 
mais difíceis situações, como quando permaneceu quase um ano solitário em 
Santa Helena? Enfim como se constitui nas atuais migrações a mitológica busca 
da “Terra sem Males”? 

A partir da experiência de Claudio é possível apontar alguns elementos 
chaves em relação as dezenas de deslocamentos no oeste do Paraná, e nos per-
mite algumas aproximações em elação as demais comunidades em retomada. 
Atualmente somente o oeste do Paraná nos municípios de Itaipulândia, Santa 
Helena, Guaíra e Terra Roxa possuem 20 áreas retomadas pelos Guarani que 
seguem aguardando o reconhecimento do Estado brasileiro. É possível afirmar 
que tanto o grupo de Vogado como as demais comunidades Guarani em seus 
descolamentos perseguem a continuidade de antigos pressupostos do chamado 
“bom proceder Guarani”. Afinal, desde o século XVI o jesuíta Antonio Ruiz 
Montoya (1982), precursor das reduções do Paraguai destacava em sua obra 
Conquista Espiritual, que as mesmas constituíam em limitar as migrações, ao mo-
dificar “su antigua usanza” de viver em diferentes locais e com sua mobilidade 
específica a um “redujo” sob a diligência dos padres. A mobilidade e suas dis-
persões eram inadequadas à conquista espiritual, uma vez que sem detê-las não 
conseguiram o feito de modificá-los espiritualmente, porque não se tratava ape-
nas de moverem-se, mas que isso se constituía como elemento central da vida 
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religiosa Guarani, como de forma simples lamentam vários jesuítas a época, que 
os Guarani “bailan, bailan y se van”. 

Porém, distintamente do século XVI onde as famílias extensas Guarani 
se dividiam por léguas, “duas, três ou mais” (Montoya, 1995) como afirmavam 
os jesuítas e diversos crônicas da época, atualmente os Guarani se encontram 
irremediavelmente impedidos de ocuparem permanente ou provisoriamente 
grandes extensões territoriais. Não é mais possível praticarem os antigos hábi-
tos onde não havia a necessidade de espaços exclusivos. Se nos tempos antigos 
os desmembramentos de familiares eram obtidos com naturalidade hoje isto 
não acontece sem grandes preocupações. O que a migração de Claudio nos 
mostra com absoluta clareza é que a atual mobilidade Guarani possui uma re-
lação profundamente mediada e determinada pelo confinamento territorial a 
que estão desgraçadamente expostos: em tempos de escassez e cercamento de 
terras o argumento religioso segue fundante no discurso Guarani, porém há que 
se levar em conta o absoluto peso da materialidade concreta, que impulsiona e 
justifica esta própria narrativa. Não devemos interpretar a mobilidade Guarani 
como uma resposta meramente cultural a margem da história e das distintas 
relações humanas e sociais, afinal, as atuais migrações Guarani, somente são 
compreensíveis quando imersas na história e nos desafios de seu tempo. 

A impressão que nos dá é que Vogado seguia em frente por que na sua 
concepção de mundo simplesmente não havia para onde voltar. Afinal, lembre-
mos que Ocoy, seu local de origem, perfaz territorialmente uma média de 0,3 
hectares por pessoa, uma matemática trágica para qualquer Guarani. Como nas 
palavras do seu pai Vicente Vogado: “Para onde vamos? Para onde ir? Por todos 
os lados temos fazendas e cercas. A terra tornou-se triste e má”.9

A longa jornada do grupo dos Vogados, assim com sua teimosia em 
seguir caminhando nos alerta para trazermos a questão da terra para o centro 
do debate, pois de outro modo “o único espaço que restará aos Mbyá será 
projetado para o além” (GARLET apud CHAMORRO, 1999), mais do que 
migrações de caráter mítico, é necessário trazermos a violência do desterro his-
tórico e contemporâneo destas comunidades, sob pena de camuflarmos as reais 
demandas territoriais. 

E, no caso específico de Claudio, compreender sua oguata como fenôme-
no originado pela absoluta falta de terras, nos permite dar materialidade à sua le-
gitima e teimosa reivindicação, de apesar de tudo e de todos, manter-se Guarani. 

9  Vicente Vogado (58 anos) em depoimento dado ao autor em julho de 2008.



96

Figura 5 – Vicente Vogado em reza na Opy Guasu dao 
Tekoha Mokoi Joegua. 

Fonte: Acervo Particular do Autor.
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Introdução

A festa do Divino Espírito Santo realizada no Brasil desde os tempos 
coloniais é uma manifestação do catolicismo popular que reúne um conjunto 
de celebrações e formas de expressão, religiosas e profanas, de saberes e fazeres, 
constituindo fortes sentidos de identidade local. De origem portuguesa, desde o 
século XIX passou a preservar símbolos e representações do período Imperial 
em meio à tradição religiosa de culto à Terceira pessoa da Santíssima Trindade.

Como toda manifestação cultural, a festa do Divino guarda suas especifi-
cidades em cada região. No Maranhão, e mais especificamente, em Alcântara, o 
ritual chama a atenção sobretudo pela presença marcante das mulheres tocando 
tambores (as caixeiras) e pelo rigor e suntuosidade das personagens que reme-
tem à corte imperial. O presente artigo propõe discutir alguns desses elementos 
que se relacionam à representação da nobreza portuguesa, com ênfase na figura 
do Imperador D. Pedro II, bem como sua importância para a reprodução de 
simbologias imperiais em um Brasil republicano. Chama-se a atenção para o sig-
nificado da memória enquanto campo de análise para compreensão dos meca-
nismos que permitiram a sobrevivência da festividade, embora tenha registrado 
algumas alterações ao longo do tempo.

As origens da festa: de Portugal para Alcântara

A festa do Divino Espírito Santo é considerada uma tradição religiosa 
cristã que teve origem em Portugal, precisamente na Vila de Alenquer1 em prin-
cípios do século XIV, tornando-se muito popular na Europa e posteriormente 
se espalhou pela África, Índia e pelos arquipélagos da Madeira e dos Açores por 
meio das naus portuguesas, assim como para outros territórios submetidos à 
colonização portuguesa (SILVA, 2013).

A celebração que acontece a partir de atividades/rituais em agradeci-
mentos à Terceira Pessoa da Santíssima Trindade, o Espírito Santo, integra o 

1 Alenquer é uma vila portuguesa que pertence ao distrito de Lisboa em Portugal.
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calendário cristão e ocorre sempre cinquenta dias após a Páscoa, no domingo 
de Pentecostes, promovendo assim uma “(re)significação, na ótica do catolicis-
mo popular, de uma festa cristã – Pentecostes, com a manifestação do Espírito 
Santo aos Apóstolos - assentada em rituais barrocos de uma “Corte  Imperial  
Simbólica” (CARVALHO, 2008, p. 04).

A origem do culto do Divino baseia-se nas tradições religiosas portugue-
sas do século XIII, no período do reinado do rei Dom Diniz (1261-1325) e da 
rainha Isabel de Aragão (1271-1336), conhecida popularmente como a “Rainha 
Santa”, que teria feito uma promessa ao Espírito Santo e construído um templo 
em Alenquer em homenagem ao Divino. 

Existem também outras versões afirmando que a rainha utilizava a sua 
própria Coroa simbolizando a coroação de pessoas simples, instituindo assim a 
criação de “impérios simbólicos” contendo locais apropriados que abrigavam 
imperadores, os quais eram responsáveis em comandar a festa de celebração 
ao Espírito Santo, reverenciando e agradecendo as graças concedidas por este. 
(ABREU, 2000). Antônio Barbosa, mestre-sala há 25 anos na festa do Divino, 
não tem dúvidas sobre a origem da manifestação religiosa: “essa festa se deve à 
Rainha Isabel Aragão, rainha de Portugal, que fez uma promessa e como forma 
de pagamento iniciou esse culto ao Divino”.2

 Difundida pelo território no período colonial no Brasil, conforme ob-
serva Silva (2013), a Festa do Divino adquiriu inúmeras versões regionais, tor-
nando-se umas das práticas devocionais mais antigas e propagadas pelo catoli-
cismo popular. 

No Estado do Maranhão, segundo Leal (2017), baseado no cadastro feito 
pelo Centro de Cultura Popular Domingos Vieira Filho, estima-se a existência 
de mais de 200 festas no Estado, cerca de 80 delas concentradas somente na 
área da capital São Luís e o restante, por volta de 130, espalhadas pelos diversos 
municípios do Estado. Estas celebrações possuem características e especificida-
des próprias resultando em práticas diversificadas de culto ao Divino.

Em Alcântara, a Festa do Divino Espírito Santo, que se diferencia das 
festas realizadas na capital maranhense incluídas “no calendário religioso de 
terreiros de tambor de mina3, como são denominadas as casas de culto afro-ma-
ranhenses” (FERRETI, 2005, p. 04) e em outros municípios do Estado, tem um 
caráter peculiar com celebrações realizadas na Igreja Católica. 

Segundo alguns registros, a festividade estava presente desde o século 
XVII nos tempos coloniais, mas foi com o Império brasileiro que adquiriu força 
e penetração entre segmentos da população mais empobrecidos sobrevivendo, 
inclusive, à derrocada do Império com a proclamação da República em 1889.

No Maranhão, o culto ao Divino Espírito Santo provavelmente teve 
início com os colonos açorianos e seus descendentes, que desde o 

2 Entrevista com mestre-sala da Festa do Divino Espírito Santo realizada por Ilanna Maria Izaias do Nasci-
mento em 16 de fevereiro de 2017.
3 O Tambor de Mina é a denominação da religião afro-brasileira surgida no século XIX, difundida pelos ne-
gros que foram escravizados no Estado do Maranhão. (FERRETTI, 2008).
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início do século XVII começaram a habitar a região. Em meados 
do século XIX, a tradição da festa do Divino estava firmemente en-
raizada entre a população da cidade de Alcântara, de onde teria se 
espalhado para o resto do Maranhão, tornando-se muito popular en-
tre as diversas camadas da sociedade, especialmente as mais pobres 
(PACHECO; GOUVEIA; ABREU, 2005, p. 2).

É possível dimensionar o significado da festa em Alcântara neste período 
por meio de periódicos maranhenses de grande circulação. O Publicador Mara-
nhense, de 22 de maio de 1884, trazia uma matéria sobre a “grande e explendida 
festa do divino espirito santo” (anno XVIII, número 61), “grande e pomposa 
festa do Divino Espírito Santo” dizia o Pacotilha: Jornal da Tarde, de 23 de maio 
de 1890 e o jornal A Campanha registrava como “a mais tradiccional de todas 
pelas pompas do seu culto” em 08 de outubro de 1902. Como se nota, a sun-
tuosidade e o requinte do festejo era o que mais chamava a atenção dos editores. 

A corte imperial na Festa: Representação e Memória

Para o imaginário popular, a festa em Alcântara ganhou popularidade 
após uma promessa de visita à cidade pelo Imperador d. Pedro II que, todavia, 
não aconteceu. Segundo Lima: “Uma tradição local atribui o início da festa ao 
período em que foram frustradas as expectativas da visita de D. Pedro II à cida-
de. Conta-se que os negros, insatisfeitos, teriam organizado e levado à igreja um 
cortejo e coroado um imperador, criando a festa” (1988, p. 21). 

De fato, o monarca em discurso oficial6 de 24 de setembro de 1859, teria 
assegurado seu desejo em conhecer todas as províncias existentes no norte do 
Brasil. Isto se daria por meio de visitas intencionais com o propósito de garantir 
o fortalecimento do seu reinado, sobretudo em um período de muitas contesta-
ções ao poder real e a centralização do Rio de Janeiro, então sede da corte. Após 
a promessa, por razões não muito claras, o Imperador não pôde comparecer em 
todas as províncias frustrando os moradores de algumas localidades e, dentre 
eles, os da província do Maranhão que aguardavam ansiosos por essa visita. As 
festas imperiais se revestiam de grande significado como mecanismo de atua-
lização e reforço nos vínculos entre os súditos e o monarca. Lília Schwarcz 
observa que:

 
[...] as viagens da família imperial geravam tal comoção que, muitas 
vezes, as cidades se preparavam mesmo antes da formalização da vi-
sita. Esse é o caso de Alcântara, que se adornou para a recepção, mas 
fugiu ao itinerário, ou de vários outros relatos falando de visitas que, 
na verdade, não existiram. Nesse caso, até parece que a representação 
se deslocava à frente do próprio monarca (1998, p. 360-361).

Ao que consta, a possível visita do Imperador à cidade de Alcântara teria 
sido, também, a razão para a construção de um palácio feito especialmente para 
hospedar o monarca, o qual não foi terminado em virtude do falecimento do 
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seu proprietário. Atualmente só restam as ruínas do imponente casarão. Pedro 
Conde registra na matéria “Ruínas Augustas”, com base na memória dos mo-
radores antigos e publicada no jornal O Imparcial de 26 de junho de 1929, que:

Antonio Raymundo Franco de Sá era seu construtor. Era ele um 
dos fidalgos mais ricos da família tradicional dos Franco de Sá [...] 
durante muitos anos serviu de companheiro predicleto do filho de D. 
Pedro I. Concluídos os estudos voltou ele para o Maranhão. [...] Teve 
saudade do Rio e do seu amigo e foi até a Corte. D. Pedro II, já no 
trono imperial, recebeu com festas excepicionaes. O fidalgo como-
vido com tantas homenagens, lembrou uma visita do imperador ao 
Norte, até Alcântara e insistiu em retribuir as festas recebidas. Com-
prehendendo as vantagens de uma visita ao Norte. D. Pedro aceitou 
a sugestão e o convite. Prometeu vir até Alcântara.

A ornamentação e os festejos para aguardar tão ilustre visitante perma-
neceram como forma de devoção e homenagem. A representação da figura do 
Imperador na festa seria a perpetuação dessa memória da frustração de não 
terem tido a presença do monarca, ao mesmo tempo em que ele se faz pre-
sente de maneira simbólica. No ano de 2017, o escolhido para exercer o cargo 
de Imperador do Divino afirmou que a figura imperial “é a representação do 
Imperador... representa D. Pedro II na chegada em Alcântara que nunca acon-
teceu.”4

A promessa do Imperador de visitar às terras alcantarenses não foi es-
quecida por seus moradores. Tempos depois, uma matéria publicada no Jornal 
O Imparcial, de 15 de junho de 1927, registrou que o Maranhão recebeu a visita 
do neto de D. Pedro II, o príncipe Pedro de Alcântara de Orléans e Bragança, 
que juntamente com as princesas D. Elisabeth e D. Isabel, pretendiam “pagar a 
promessa” de D. Pedro II em visitar a cidade de Alcântara. 

Na renomada visita, os príncipes foram aguardados por muitos e recep-
cionados pela banda de música local que tocou o hino do Brasil e do Maranhão. 
Em seguida, foram conhecer vários pontos da cidade e as ruínas do palácio 
que começou a ser construído para receber a presença de D. Pedro II. Dentre 
as pessoas que marcaram presença em recebê-los, encontrava-se uma senhora 
ex-escrava5 que tinha muita veneração pela princesa Isabel, conforme registrou 
o periódico. 

Em caminho para o porto, uma mulata edosa atravessou ante D. Pe-
dro, beijando-lhe as mãos. Era uma liberta, de nome Carolina, mais 
conhecida por mãe Calu, a qual todos os anos, manda resar missa em 
intenção da Princeza Isabel, a Redemptora a quem ella chama Sinhá 

4 Entrevista com imperador da Festa do Divino Espírito Santo realizada por Ilanna Maria Izaias do Nasci-
mento em 21 de maio de 2017.
5 Carolina, conhecida como mãe Calu, nasceu em meados do século XIX e viveu mais de cem anos. Foi em-
pregada na casa de uma família nobre tradicional alcantarense de grande influência na cidade. Considerada 
pela tradição oral como a última escrava de Alcântara, foi detentora de saberes religiosos ancestrais, destacan-
do o rito festivo do Divino Espírito Santo e outras festas religiosas da cidade. (CAIRES, 2011).
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Rainha. (O IMPARCIAL, 1927)

Assim como mãe Calu, muitos idolatravam a família real e se sentiam 
honrados com a presença de seus membros na cidade. O comparecimento da 
família real em Alcântara ocasionou certa nostalgia e ficou marcado no imagi-
nário popular de seus habitantes reafirmando os vínculos entre parte de seus 
moradores e a realeza. 

Em Alcântara a celebração do Divino é representada por uma corte im-
perial que tem na figura do imperador (escolhido em ano ímpar) ou imperatriz 
(ano par), crianças ou adolescentes escolhidos a cada ano, toda uma simbologia 
que remete ao rei ou a rainha portuguesa por meio das suas vestimentas, acessó-
rios (coroa, cetro), comportamentos e todas as regalias dignas da realeza, sendo 
considerado o dono da festa. Além do Imperador/Imperatriz, existem outros 
partícipes dessa corte, os mordomos (régio e baixos) que são considerados tam-
bém como festeiros. 

No decorrer da festa, as pessoas encarregadas da representação do Impé-
rio usam trajes característicos desse período e durante os dias da comemoração, 
desfrutam das regalias e privilégios das personagens que revivem (Fotos 1, 2).

Figura 1 – Imperador do Divino 
Espírito Santo e seus vassalos

Figura 2 – Imperatriz da Festa do 
Divino Espírito Santo e suas Aias

Fonte: Nascimento (2017). Fonte: Nascimento (2018).

A recriação de uma corte possibilita um novo significado à celebração do 
Divino em um Brasil republicano, ao mesmo tempo em que renova a admiração 
e o encantamento pelas personagens reais. Isso demonstra a força e a vitalidade 
da festa, inclusive religiosa, outrora utilizada pela monarquia como recurso para 
solidificar o seu poder entre a população ao mesmo tempo em que alimen-
ta o anseio daqueles que, a cada ano, esperam desejosos ocupar o trono real 
imaginário. Assim, a festa seria “um espaço privilegiado para a construção de 
uma representação da monarquia, as festas transformavam-se em instrumentos 
estratégicos na afirmação quase diária da realeza” (SCHWARCZ, 1998, p. 389).

Dessa forma, seja por meio dos intérpretes, seja por suas práticas ao 
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culto do Divino Espírito Santo, os dias de realização da festa, a cada ano, ex-
primem uma realidade compreendida e compartilhada por todos os envolvidos 
que, por um lado, atualizam suas crenças no simbolismo do Império e, por 
outro, revelam as desigualdades no lugar ocupado por cada um nas atividades 
do ritual festivo. O recurso à memória coletiva é um mecanismo fundamental 
para a sobrevivência do ritual que ainda preserva elementos da origem da festa, 
assim como guarda informações importantes sobre os sujeitos da comunidade 
possibilitando, desse modo, a coesão do grupo e o sentimento de pertença entre 
seus membros. (HALBWACHS, 2006). 

A investigação do surgimento de celebração do Divino, as influências so-
fridas e a incorporação desses elementos por uma determinada sociedade possi-
bilitam a reflexão dos mecanismos propulsores destas, bem como a respeito da 
sua organização social, destacando as suas representações hierárquicas presen-
tes no imaginário coletivo de seus participantes. Tal fato é marcante no ritual da 
celebração divinesca em Alcântara-Ma, tendo a integração de vários elementos, 
destacando a simbologia em torno da realeza e da figura do Imperador, bem 
como toda a reverência feita a ele e a submissão dos outros participantes em di-
ferentes momentos da festa. No decorrer de todo o ritual, percebe-se o quanto 
é sugestivo a figura de um monarca (Imperador ou Imperatriz) e a demonstra-
ção de respeito por parte dos “súditos”, pois são considerados importantes e 
centrais no decorrer do ato festivo, visto que correspondem a autoridade má-
xima do poder vigente responsável em promover a festa que “se realiza como 
uma extensão do sistema, que as insígnias representam a sobrevivência e a vi-
gência do modelo e que o rei se transforma em ícone maior, símbolo dileto do 
Estado” (SCHWARCZ, 2001, p. 07).

Considerações finais

A festa do Divino em Alcântara possui os seus ritos, símbolos e hierar-
quias. Considerada como uma manifestação religiosa, a comemoração expressa 
uma diversidade de expressões culturais e sociais que extrapolam seu caráter 
meramente religioso. Todavia, os registros memorialísticos buscam acentuar a 
tradição do culto ao Espírito Santo como o elemento central que mobiliza e 
motiva os participantes da festa desde tempos remotos. É a maneira pela qual 
seus habitantes exprimem as experiências vividas. É também o viés para repas-
sar costumes às gerações futuras. “Na roda da festa, como na roda da vida, tudo 
volta inelutavelmente ao mesmo lugar, os jovens aprendendo com os velhos a 
perpetuar uma cultura legada pelos últimos” (DEL PRIORE, 2000, p. 10).

As tradições populares de caráter comemorativo são transmitidas pela 
história oral e pertencem a uma memória coletiva repassada entre gerações. 
Nelas estão presentes os aspectos culturais envolvendo referências do passado, 
da memória e da história dos seus envolvidos. Dentre essas tradições desta-
cam-se as festas dedicadas à celebração do sobrenatural, sendo uma constante 
histórica e marcante nos costumes populares, herdados do catolicismo popular 
e romano. Tratada como uma “expressão teatral de uma organização social”, a 
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festa envolve vários aspectos, dentre eles salientam-se “fatos político, religioso 
e simbólico” (DEL PRIORE, 2000, p. 10).

Algumas evidências permitem a percepção de que as festas podem ser 
usadas para substanciar ou negar a ordem social. Nesse sentido, é marcante a 
necessidade da coroação do imperador no âmbito celebrativo da festa do Divi-
no Espírito Santo, pois é uma forma de confirmação de um tempo e território 
provisórios responsáveis por transmitirem práticas ritualísticas capazes de revi-
ver um passado em um tempo presente de forma contínua.

No decorrer das pesquisas, observações e entrevistas, tornou-se evidente 
que a memória dos participantes da festa se mescla com a lembranças de outras 
narrativas conhecidas por eles, às suas vivências e referências e relação a essa 
comemoração. Estes tratam como uma tradição que se refere aos bens cultu-
rais, valores, costumes que foram herdados e se agregaram à identidade cultural 
e social, sendo transmitidas de geração em geração, sendo reinventada como 
uma feição de identidade coletiva que a reelabora. A força da tradição baseia-se 
na devoção ao Divino Espírito Santo, tornando-se como fator essencial para a 
continuação de celebração a esse sagrado.

Para James Fentress e Chris Wickham (1992, p. 57), “a memória exprime 
a ligação do nosso espírito ao nosso corpo e do nosso corpo com o mundo so-
cial e natural que nos rodeia”. Logo, pode-se afirmar que a memória individual, 
apesar da relação particular entre corpo e espírito, se converte em memória 
social, a qual é a reunião de tudo que foi recebido nos diferentes grupos sociais 
que o indivíduo fez parte (família, escola, religião, grupos de pertencimentos, 
etc.), ou seja, as recordações individuais estão condicionadas à presença nos 
respectivos grupos. Assim, a festa reatualiza a memória de vários grupos, que a 
despeito da sua interação, reproduzem a hierarquia da sociedade local plena de 
significados fundamentais no processo de preservação das identidades dos seus 
participantes.
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Introdução

A linguagem religiosa é um dos marcos fundantes da formação na Escola 
Getúlio Vargas e é por meio da confluência desses discursos, sobretudo quando 
a democracia está mitigada ou suprimida, que esses motes carregados de signifi-
cações conservadoras ganham pujança. De tal forma que, para consubstanciar-
-se, há um investimento no processo educacional em cuja esteira da linguagem 
religiosa trafegam também uma linguagem moral, cívica e nacionalista. Todos 
esses elementos estão na engrenagem de processos políticos autoritários e, nes-
se sentido, vê-se que os mecanismos linguísticos de produção e apropriação 
dos discursos ideológicos foram sistematizados e usados para construir uma 
memória social, coletiva e positiva do nacionalismo.

Como objeto de análise, a Escola Getúlio Vargas situada no Alto Sertão 
Baiano, na cidade de Guanambi, constituiu-se como um marco de referência 
por tratar-se de instituição com um forte apelo histórico, inaugurada durante o 
Estado Novo, mas que continua funcionando, atravessando períodos democrá-
ticos e autoritários.

A linguagem é mister para integrar o sistema político-ideológico como 
recurso e referência de memória para socialização da campanha política na-
cionalista de Getúlio Vargas - durante o seu governo que precisava demarcar 
a centralização do poder pelas vias do nacionalismo, do anticomunismo e do 
autoritarismo entre 1937 e 1945 -, mas, não menos importante, na formação 
de uma memória nacional. Nesse sentido, partimos da perspectiva dialética e 
dialógica da linguagem religiosa e debruçamo-nos sobre a organicidade e siste-
matização dos signos linguísticos, dos símbolos, dos ritos e de suas significações 
que visavam construir uma memória positiva de base nacionalista para durar e, 
em sua processualidade histórica, modelar a escola, de certo modo, por meio da 
memória social, até os nossos dias.

O marco de referência da linguagem religiosa torna-se enfática e sobre-
levada durante os anos iniciais de inauguração da Escola Getúlio até alcançar o 
período da Ditadura Militar, transitando pelo período de democracia disposto 
entre os dois regimes, mas, a linguagem, sobretudo simbólica, moral, cívica, re-
ligiosa se torna duradoura em maior ou menor intensidade, particularmente no 
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momento em que governos autoritários assumem o poder.
Recorrendo a Halbwachs (2004), diríamos que a linguagem é o quadro 

social de referência mais elementar para alicerçar a memória social, pois é o re-
curso que possibilita a transmissão e socialização do passado na sua necessidade 
presente. É por meio da linguagem que, em um tempo e um espaço específicos 
e comuns, as coletividades moldam seu pensamento e suas memórias.

Sobre a Escola Getúlio Vargas1, é importante pinçar que a sua construção 
e, doravante, sua inauguração representaram um marco para a comemoração do 
Estado Novo. As políticas educacionais do egrégio ecoam na memória social, 
coletiva e individual2 dos sujeitos estudados que participaram direta ou indire-
tamente da escola e, sobretudo, daqueles que estudaram e foram professores 
nos períodos subsequentes, um tempo em que o nacionalismo, o patriotismo, 
o civismo e a religiosidade foram recuperados como patrimônio educacional.

As formas linguísticas presas ao gancho do significado religioso foram 
usadas como marco ou referência dessas memórias que se acomodam coeren-
temente umas às outras, articuladas sobre o mesmo campo da intencionalidade 
semântica. Desde o nome da escola, da praça onde a instituição localiza-se, até 
os documentos que revelam uma eminente exaltação do patriotismo e da figura 
de Vargas como líder político, a linguagem moralizadora é um recurso funda-
mental para encadear essa articulação com a religiosidade; é por meio dela que 
os laços de correspondência vão se amarrando e, mais ainda, que o passado e 
o presente relacionam-se dialeticamente, ou seja, “o instrumento decisivamente 
socializador da memória é a linguagem” (BOSI, 1987, p. 18).

A Escola Getúlio Vargas: marco de referência da linguagem 
religiosa na construção da memória cordada

Entrevistamos ex-docentes e ex-discentes que protagonizaram e compu-
seram os anais da instituição e que vivenciaram a escola entre os anos de 1950 
e 1970, seja como professoras ou como alunos(as). Alguns desses sujeitos que 
estudaram durante o Estado Novo na instituição retornam ao mesmo cenário 
na condição de docentes anos depois, quando os militares assumem a dianteira 
do poder. Nos anos da Ditadura Militar, os signos, que foram tão importantes 
na inauguração da escola, são fortemente recuperados, com vigor similar, por 
meio da linguagem religiosa, do positivismo expresso na bandeira e no hino em 
que parecem articular povo e nação.

Naturalmente o Estado Novo e a Ditadura civil-militar pertencem a pe-

1 A Escola Getúlio Vargas era (e continua sendo) uma instituição que ofertava o Ensino Primário durante o 
Estado Novo, no decorrer do Regime Militar, até os anos de 1990. Ensino Primário é o que, hoje, denomi-
na-se Ensino Fundamental do 1º ao 5º Ano. A Escola sempre ministrou somente as séries iniciais do Ensino 
Fundamental, por esse motivo, durante a ditadura civil-militar, as disciplinas instituídas por esse regime para 
reforçar o comportamento conciliador e sistêmico dos estudantes não tinham autorização para se amplificar 
naquele espaço, visto que, por exemplo, Educação Moral e Cívica (EMC), componente curricular criado em 
1969, era canalizado para jovens que atuavam diretamente na sociedade. Não entanto, a instituição apresenta 
registros e traços que se perfilam para impor a disciplina e a prática educativa no currículo.
2 Conforme preconiza as teorias de Halbwachs (2009).
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ríodos históricos distintos, contundo recuperamos aqui como suas linguagens, 
que se sustentam no arcabouço de signos e símbolos de cunho religioso, são 
reiterados, até mesmo durantes períodos democráticos e utilizados para con-
substanciar ideologicamente um modelo de escola, de homem e de mulher. 
Essa linguagem processual em sua dialética, contínua e fortemente ancorada 
nos marcos sociais que se consubstanciaram durante o Estado Novo é recupe-
rada de forma direta durante o golpe de 1964.

Documentos escritos e orais coletados a partir da Escola Getúlio Vargas 
em Guanambi-BA, ao serem cotejados, noticiam que há um conjunto de ele-
mentos dispostos ordenadamente e em consonância para atender, sobretudo, 
aos propósitos dos governos ditatoriais. A religião manifesta-se nesses docu-
mentos e revela que, durante todo o processo, foi o esteio sobre o qual a disci-
plina e a ordem se repousavam para construir um país coeso baseado nas teorias 
nacionalistas e conservadoras.

Consideramos que o processo de articulação na relação estabelecida en-
tre Estado e escola não pode ser ignorado em sua continuidade histórica, uma 
vez que pode durar mais do que se supõe, interferindo nas visões de mundo 
e nas práticas socioeducacionais. Desse modo, este estudo se baseia na teoria 
da memória (HALBWACHS, 2009) e nos marcos sociais da linguagem (HAL-
BWACHS, 2004) enquanto recurso fundamental para a continuidade dialética 
de processos ideológicos que conferem à escola o papel de manter os valores de 
ordem, nacionalismo e civismo, como condição de manutenção da “boa” socie-
dade cívica e religiosa. Esses lemas que são içados, sobretudo, durante regimes 
conservadores parecem encontrar respaldo numa memória social que circula 
por meio da linguagem, dos seus sentidos e significações. Ressaltamos que a 
constituição da memória é discursiva, portanto estudar a trajetória dos valores 
conservadores nacionais, em alguma medida, requer que abordemos a memória 
como trabalho de linguagem na construção de significados.

Os signos, segundo Bakhtin (2006, p. 24), são um elo de comunicação 
entre a ideologia e a consciência individual e, ao absorvê-los, o sujeito incorpora 
e assume essa comunicação. Nas palavras do autor, nós ligamos os signos “às 
condições e às formas da comunicação social. A existência do signo nada mais 
é do que a materialização dessa comunicação. É nisso que consiste a natureza 
de todos os signos ideológicos”.

Para o autor, todo objeto físico pode tornar-se um signo e, portanto, 
sujeito à ideologização por apresentar um significado que ultrapassa os limites 
da sua materialidade, remetendo-se, pois, ao que está situado fora de si mesmo. 
Bakhtin (2006) recupera os instrumentos de produção utilizados emblemati-
camente na antiga União Soviética para ilustrar a representação e o sentido da 
foice e do martelo expressos naquele contexto e convertidos em signos ideo-
lógicos.

Desse modo, no anseio de construir sujeitos assentados sobre um prin-
cípio de comunidade e com elementos convergentes, tornou-se imprescindível 
construir símbolos que se tornassem signos comuns ao grupo: com a mes-
ma sobrecarga de sentidos e de ideologias. A ideologia que integra a memória 



112

utiliza-se dos signos linguísticos como recurso para sentenciar o que deve ser 
tomado para a posteridade. Os discursos são a principal via por onde trafegam 
esses signos, a materialização dos significados que apontavam para contenção 
e doutrinação das massas. Isso se alinha com a afirmação de Lopes (1978, p. 
100 apud FIORIN, 1998, p. 35), que reitera: “Combinando uma simulação com 
uma dissimulação, o discurso é uma trapaça: ele simula ser meu para dissimular 
que é do outro”.

Por mais que se acredite na hipótese de que uma cidade do interior da 
Bahia, perdida pelo sertão nos idos de 1930 e, posteriormente, já em 1964, pu-
desse passar ilesa à ação arbitrária das respectivas ditaduras nacionais, o aparato 
discursivo e propagandístico varguista foi tão bem coordenado e sistematizado 
que é possível ouvir os ecos de sua campanha por muitos rincões e, sobretudo, 
por períodos seguintes. Em outras palavras, o conjunto de signos religiosos e 
cívicos para apoiar e sustentar o Estado Novo foi tão bem organizado e estabe-
lecido que os ecos discursivos repercutiram em 1964, servindo, pois, de aparato 
também para o outro regime ditatorial.

Os sujeitos que vivenciaram o período de 1937 carregam, pois, lastros 
dialéticos que se desdobram por períodos de ditadura e de redemocratização. 
Interessou-nos, nesta pesquisa, observar a herança discursiva religiosa e mo-
ralizadora acessada por meio da memória coletiva e social vivida quando os 
pressupostos de defesa ou menção à escola e sua função são usados com base 
nas prerrogativas de uma memória que guarda aspectos discursivos religiosos e 
nacionalistas e alinha passado e presente na tentativa de compreender se esses 
sujeitos recuperam os princípios que lhes nortearam.

Para isso, toma-se a tônica de que a linguagem religiosa com vistas na 
moralidade e no nacionalismo foi uma das principais matérias-primas utilizadas 
na fabricação desse artefato ideológico que deu forma e sustentação ao Esta-
do Novo nas regiões mais longínquas do Brasil aliada à exaltação figurativa de 
Vargas. O Hino a Getúlio Vargas, segundo relatos da ex-professora N.A.B., era 
recuperado com frequência no cotidiano escolar:

NO BRASIL GETÚLIO VARGAS
I
No Brasil Getúlio Vargas
De um heroísmo sem par
Zombando da própria morte
Para o Brasil, Brasil, Brasil libertar.
[...].

A linguagem como recurso de memória aparece no hino e se põe a servi-
ço de todos os mecanismos ideológicos de enaltecimento do presidente. Como 
pode ser visto na Figura 1, a reprodução de páginas da cartilha “A juventude do 
Estado Novo”, distribuída nas escolas pelo DIP, revela por iconografias a gênese 
de um homem bom e consagrado com divulgação da imagem de um presidente 
humanizado, envergado diante do povo, principalmente das crianças e jovens. 
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Figura 1 - Iconografias a gênese de um homem bom: um presidente 
humanizado

 

Fonte: Cartilha “A juventude do Estado Novo”.

Diante dessa amplitude dos níveis discursivos da língua, Capelato asse-
vera:

As imagens e os símbolos eram difundidos nas escolas com o objeti-
vo de formar a consciência do pequeno cidadão. Nas representações 
do Estado Novo, a ênfase no novo era constante: o novo regime pro-
metia criar o homem novo, a sociedade nova e o país novo. O con-
traste entre o antes e o depois era marcante: o antes era representado 
pela negatividade total e o depois (Estado Novo) era a expressão do 
bem e do bom (CAPELATO, 2007, p. 123).

Desde a Proclamação da República, os princípios morais figuram como 
assunto de destaque para despertar a aprovação e o apoio popular às novas 
propostas que foram instituídas sem a participação efetiva das classes traba-
lhadoras. Vargas, inspirado nos moldes republicanos, cerca-se dos conceitos 
religiosos e positivistas e busca semear a formação do orgulho nacional, do 
patriotismo e do homem bonançoso por meio das inúmeras expressões de lin-
guagem, sobretudo a linguagem midiática, que também é absorvida pelas ins-
tituições de ensino. A Escola Getúlio Vargas constituiu um importante marco 
do Estado Novo na região do chamado Polígono da Seca, mais precisamente 
em Guanambi.

Esta pesquisa pressupõe uma continuidade histórica que não se encerra 
comprimindo as ideologias e apropriações linguísticas em um regime ditatorial. 
O que se vê em Vargas não nasceu em Vargas. O que se vê na ditadura dos civis 
e dos militares não surge intempestivamente. Há um pressuposto de encadea-
mento histórico. Em ambos os processos ditatoriais, o combate à subversão e 
aos opositores do capitalismo era a premissa. Tanto o é que no Estado Novo, 
uma das primeiras operações foi a outorga de uma nova legislação que substitu-
ísse a de 1934. Os Atos Institucionais pós-1964, em alguma medida, apresenta-
vam a mesma funcionalidade.
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Os processos ditatoriais não apresentam em sua essência ineditismo po-
lítico e histórico. Em ambos, as bases contingentes assemelhavam-se. A família 
como espectro da religião tornou-se uma instituição importante para o estabe-
lecimento da ordem e do arranjamento social para que o projeto de governo 
fluísse com aceitação e patrocínio das massas.

O pronunciamento de Vargas, pouco tempo após assumir a liderança 
da sua ditadura, serve de âncora para os propósitos de 1964. Não por acaso, 
as expressões “tradições”, “coesão nacional”, “ordem e segurança”, “família e 
Estado” servem de esteio para ambos os processos, o que confirma sua dialética 
e processualidade; a saber:

A nova Constituição, colocando a realidade acima dos formalismos 
jurídicos, guarda fidelidade às nossas tradições e mantém a coesão 
nacional, com a paz necessária ao desenvolvimento orgânico de to-
das as energias do país. Os imperativos de ordem e segurança pre-
dominam. Garante o trabalho e o capital, a família e o Estado, as 
atividades produtivas e o funcionamento regular do poder público 
(VARGAS, 1941, p. 50).3 

Nesse e em outros discursos de Vargas, há demonstrações inequívocas 
de suas pretensões em aparelhar o Estado com vistas à coesão e parcimônia 
nacional a fim de garantir o fortalecimento do capital mediante a exploração 
da mão de obra trabalhista. Todas essas ações políticas pressupunham o afas-
tamento de qualquer ameaça estrangeira que se aproximasse dos princípios do 
comunismo que amedrontava não só a política de Vargas, como também os 
propósitos da ditadura de 1964.

Pressupõe-se, portanto, que haja muito mais uma relação de contiguidade 
do que de ruptura. O investimento nessa sociedade coesa dependia diretamente 
da criação de propagandas com discursos persuasivos para criar e convencer 
sobre a existência de um líder nacional. Assim o fez o Estado Novo. Toda essa 
engrenagem de estratégias é pulverizada, sobretudo, nos ambientes culturais, 
inclusive nas escolas. A Escola Getúlio Vargas, em Guanambi-BA, reflete esse 
contexto não só no nome da instituição, mas nas atividades, nas propostas pe-
dagógicas e no currículo escolar.

Todo regime de governo envereda-se pela linguagem para garantir legi-
timidade às suas bases. Essa linguagem assenhora-se de signos linguísticos que 
atribuem aos símbolos e às imagens significação patriótica, nacionalista e reli-
giosa. Capelato (2007) menciona Alcir Lenharo para estabelecer esse elo entre 
o Estado e os dogmas cristãos e explicar que a Pátria, a Bandeira e o Chefe de 
Estado compunham a Santíssima Trindade, e, assim, com efeito, sacralizavam 
os símbolos atribuindo, portanto, maior crédito às imagens.

Houve um investimento na leitura desses signos linguísticos que negocia-
vam os sentidos e os significados em torno do líder político, representado numa 

3 A ação conjunta do poder público e das forças armadas na defesa da ordem", discurso pronunciado na sede 
do Primeiro Batalhão de Caçadores, em Petrópolis, a 18 de dezembro de 1937.
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perspectiva de onipotência divina e paternal. Capelato (2007) exemplifica que 
“havia um cartaz também bastante significativo. Nele aparecia a figura paternal 
de Vargas acariciando as crianças”, seguida dos dizeres: “Crianças! Aprendendo 
no lar e nas escolas o culto à Pátria, trareis para a vida prática todas as probabi-
lidades de êxito” (p. 123).

Lenharo (1986) contradita que, apesar de haver um chamamento por um 
Estado laico, Vargas precisava ser elevado à condição de Pai da nação, e, para 
isso, o catolicismo representava um atalho rumo à consolidação desse projeto. 
A linguagem religiosa, então, não deveria se restringir aos templos de culto 
católico. Para se ter mais audiência, era preciso dialogar com outros públicos; 
a escola, espaço formativo por natureza, foi eleito como local privilegiado de 
apropriação e pulverização da linguagem religiosa.

O interesse era mútuo. De um lado, a Igreja Católica, que pretendia am-
pliar o rebanho e via nas instituições de ensino um ambiente promissor para 
apropriação dessa linguagem, e, de outro, a própria Igreja pressionou o governo 
Vargas a estabelecer alianças para suplementar sua legitimidade popular, e, em 
1931, o ensino religioso assoma-se às salas de aula das escolas públicas brasilei-
ras como facultativo (MOURA, 2000). No entanto, Cavalcanti (1994) adverte 
que havia uma intolerância seguida de perseguição a quem optasse por não 
seguir a crença católica.

O catolicismo, portanto, tornou-se um importante aliado do projeto var-
guista para neutralizar os inimigos subversores e promover a coesão que o Es-
tado tanto almejava. Essa coalizão entre governo e igreja ressoou em discursos 
que, deliberadamente, punham-se a favor do decreto que previa a recatolização 
nacional pelas vias das escolas públicas. Senão, vejamos:

Está de Parabéns o catholicismo no Brasil. O decreto do Governo 
Provisório, reintegrando a religião entre as disciplinas de nossos esta-
belecimentos publicos de instrução constitui um grande passo dado 
no caminho de rechristianização de nossa Patria [...] Contra aqueles 
que se insurgem ante esta medida de justiça, que o Governo Provi-
sorio acaba de tomar, temos a responder que nós, catholicos brasi-
leiros, formamos a maioria absoluta da nação e queremos que sejam 
respeitados os princípios religiosos pelos quaes nos regemos. Isso em 
nome da propria democracia, dentro do qual nos constituímos em 
povo livre e organizado (A TRIBUNA, 1931, p. 1).

Esse episódio foi a porta de entrada da linguagem católica como marco 
social de referência nas escolas públicas brasileiras. Nesse sentido, já não se 
pode desconsiderar o papel da linguagem na consubstanciação da religião como 
quadro social para preservar e reproduzir as tradições religiosas católicas, inclu-
sive dentro do espaço escolar.

Desse modo, a linguagem cívica e moralizadora do regime ditatorial 
varguista estendeu-se à religião como manutenção da ordem e da sustentação 
do Estado como benfeitor e mantenedor. À linguagem religiosa, por meio das 
crenças e simbologias teológicas, atribuem-se a verdade e os dogmas, que, du-
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rante muitos anos, foram impossibilitados de serem contestados, sob risco de 
punições severas. Esse aspecto não se rompe com a ilha de democratização en-
tre os períodos ditatoriais brasileiros, mas se estende ao longo dessa cronologia 
e alcança os dias atuais.

A linguagem religiosa comparece, sobretudo nos períodos ditatoriais, 
como recurso para manutenção e imposição da ordem e dos princípios con-
servadores mediante a construção de um Estado-nação coeso e comprometido 
com o espírito cristão. A linguagem religiosa utilizada pelo Estado e ecoada nos 
espaços escolares põe-se a favor de modo circunstanciado e é sintonizada ao 
mesmo campo semântico, cujos propósitos são os mesmos das incursões cívi-
cas, patrióticas e nacionalistas.

A Escola Getúlio Vargas, desde a sua inauguração, constitui-se como um 
celeiro a serviço do Estado. Inicialmente, resultou de um projeto político do go-
verno varguista que se estendeu até chegar aos dias atuais, com marcas e marcos 
muito bem definidos pela construção de memória. A religião - instrumento de 
fé e de política, sobretudo, para os governos ditatoriais - é recuperada constan-
temente pela memória registrada nos documentos escritos e nas narrativas orais.

Dentre os recursos disciplinares, a religião é um elemento fortalecedor 
desses propósitos e que também remete à obediência das leis, a trabalhar pelo 
futuro próspero da nação e desenvolver a moral baseada nos princípios cristãos.

Os documentos escritos e orais da instituição não nos permitiram es-
tancar os períodos mediante as conjunturas dos regimes políticos. Não há nos 
documentos da escola uma ruptura, há uma permanência e uma continuidade 
simbiótica, contraditória, dialética. Esse processo de continuidade está muito 
evidente quando se trata dos marcos de referência da religião presentes em 
todas as fases da escola e incorporados pelos desfiles, apresentações e manifes-
tações cívicas.

Por exemplo, durante o processo disciplinar instituído pelo regime mili-
tar, buscava-se ancoragem em vários documentos, por exemplo, o Guia de Ci-
vismo, publicado em 1971, cujo autor foi o Cel. Diniz Almeida do Valle. Todos 
esses elementos trafegavam pelo mesmo campo semântico da disciplina e da 
ordem para estabilidade do Estado. O Guia, por exemplo, operava como uma 
espécie de manual destinado às turmas do Segundo Grau ou, como denomina-
mos, Ensino Médio, mas que, de algum modo, reflete essa reiteração da religião 
católica nas atividades escolares durante os anos iniciais da vida escolar:

A elaboração e publicação de um Guia de Civismo destinado aos 
professores/as do Ensino Médio, durante a Ditadura Civil-Militar 
(1964-1985), foi uma das estratégias encontradas pelo Ministério da 
Educação e Cultura (MEC) para que todos os/as estudantes brasi-
leiros/as fossem instruídos no sentido de desenvolver o patriotismo, 
por meio das práticas cívicas, e combater o ateísmo, por meio da 
religião cristã. À época, havia grande preocupação por parte dos mi-
litares com a formação dos jovens brasileiros, haja vista que o futuro 
do país estaria nas mãos destes estudantes (PLÁCIDO; RABELO, 
2015, p. 2).
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O documento mencionado, apesar de não ser destinado ao ensino pri-
mário, retrata com compreensibilidade o papel da religião e da sua aliança com 
o Estado. Era preciso desconstruir a ideia de “golpe de Estado” em favor de 
uma “Revolução” tão cara à democracia brasileira, que se via ameaçada pelo 
comunismo. O Guia de Civismo foi organizado por 14 ideias basilares de cunho 
cívico, democrático, moral e religioso. O item 2, por exemplo, resume e sinaliza:

2. IDEIAS BÁSICAS
Para que o "GUIA DE CIVISMO" atinja os objetivos da ação educa-
cional cívico-democrática e do preparo do brasileiro para o exercício 
da cidadania, deverá orientar-se pelas seguintes idéias básicas: 2.1 es-
tar de acôrdo com os principios filosóficos religiosos da Constituição 
do Brasil, evidentemente resultante das aspirações dos brasileiros e 
dos interêsses nacionais; 2.2 ressaltar os fundamentos democráticos 
constitucionais, sobretudo os referentes: - ao espírito religioso do 
brasileiro (evitando o aspecto sectário) (VALLE, 1971, p. 7-8).

Esse item do documento elenca todos os pontos que não deveriam pres-
cindir da formação de um cidadão: trabalho, religião, patriotismo e obediência. 
Sublinhamos a religião como um marco referencial importante, sobretudo por 
demonstrar na prática que suas bases foram tão fortemente consolidadas que 
conseguiram alcançar décadas posteriores.

Em todos os níveis de ensino, a linguagem religiosa era incorporada 
como parte do regime político ditatorial. Aponta-se, aqui, para a ditadura ci-
vil-militar porque os documentos escritos lançam-nos nessa temporalidade, no 
entanto, em todos as fases, desde a inauguração da Escola, a religiosidade é 
posta ao lado de todos os outros elementos que estivessem associados à ideia 
de nacionalidade, pertencimento e ordem, e ela comparece transitando dialeti-
camente desde o Estado Novo até o alvorecer dos anos de 1980.

Considerações finais

As condições linguístico-discursivas agruparam as doutrinas que sistema-
tizariam uma memória social da escola não só para o trabalho, como também 
para a formação do “homem bom”, cívico e patriota, como fins para sustentar 
os propósitos autoritários das reformas de 1930 e de 1964, empenhando em sua 
continuidade por meio dessa memória que se alimenta na vigência das constru-
ções político-pedagógicas das escolas e que são capazes de se manifestar mesmo 
em períodos de redemocratização. A educação continua amparada em elemen-
tos linguísticos ideológicos como estratagema de socialização do nacionalismo. 

Estudar a Escola Getúlio Vargas é perceber que uma realidade não muda 
de uma hora para outra e que a formação dela foi tão consistente na ideia do 
civismo, do moralismo e da religiosidade que é capaz de acompanhar toda a 
realidade da escola mesmo nos períodos democráticos e, ainda mais, no período 
ditatorial após 1964, período em que isso se torna reificado mais fortemente 
porque encontra as condições objetivas de sua revitalização.
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A linguagem moralizadora com viés conservador, cívico e religioso que 
ritma os movimentos sociais e políticos não se encerra abruptamente, esten-
de-se de um período a outro sem encadeamento dos fatos. Desse modo, para 
que as memórias permaneçam vivas, ainda que em suas modificações, é preciso 
que encontrem amparo nos quadros sociais propostos por Halbwachs (2004): 
linguagem, tempo e espaço.

Os documentos analisados apontaram que a trajetória da escola transitou 
por todos os regimes políticos após 1938, períodos de ditadura intercalados 
com períodos de democratização. Sendo assim, certificamos que, embora his-
toricamente haja mudanças de regimes políticos, as memórias e as ideologias 
construídas e apropriadas na época da inauguração da Escola atravessam seus 
marcos temporais, movimentam-se, sobretudo, por meio da linguagem e estru-
turam um modelo pedagógico para manter-se e perdurar.
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